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Quando "cadernos do terceiro mundo" foi 
fundada, em 1974, ainda não havia surgido o 
termo Nova Ordem Informativa, mas os 
Não-Alinhados já haviam expressado em Argel 
que as estruturas da comunicação internacional 
constituíam uma herança nefasta do passado 
colonial e contribuíam para a manutenção dos 
laços de dominação ideológica sobre o 
Terceiro Mundo. 
Nossa revista surgiu precisamente como um 
esforço concreto, que contribuiu na criação de 
uma informaça"o alternativa, reivindicação 
dos países em desenvolvimento, que hoje é 
reconhecida como válida e legítima pelas Nações 
Unidas e pela maioria dos governos do mundo. 
Não obstante, a batalha da informação continua. 
A reunião de Acapulco marcou o fim de muitas 
ilusões - o Terceiro Mundo sabe que já nã'o pode 
esperar apoio dos Estados Unidos para o 
desenvolvimento independente de suas 
comunicações - e coloca o desafio de procurar 
novos caminhos que permitam ouvir a 
voz dos oprimidos. 
Este é o tema central desta edição de "cadernos 
do terceiro mundo" e essa é também a razão de 
ser de nossa revista que, de 1974 até hoje, já 
publicou dois milhões e meio de exemplares em 
trl!s idiomas (portugul!s, espanhol e ingll!s). 
Duas importantes entrevistas neste n(ímero 
confirmarão ao leitor que informamos sobre 
temas transcendentes, que a chamada grande 
imprensa ignora. O chanceler angolano Paulo 
Jorge e o dirigente opositor zairense Karl I Bond 
falaram com exclusividade para "cadernos" sobre 
problemas candentes do continente africano. 



Polônia x Brasil 
( ... ) Falou-se e escreveu-se tanto 
sobre o racionamento de carne 
na Polônia, mas não fizeram as 
contas. Esse racionamento prevê 
um consumo de 36 quilos de car­
ne por ano para cada polonês, 
distribu(dos equitativamente, en­
quanto que no Brasil, segundo 
dados de fevereiro, e segundo a 
desnivelada distribuição de ren­
da, a média é de menos de 14 
quilos per cápita, isto é, tem bra­
sileiro que não vê carne durante 
todo o ano. Rodolfo G. Malhei­
ros, Rio de Janeiro, Brasil. 

Clube de Amigos 
( ... ) cadernos do terceiro mundo, 
para mim, é uma das melhores 
publicações que já tive em mãos. 
A revista nos dá uma visão ampla 
e geral das relações Norte-Sul e 
do processo de desenvolvimento 
dos países pobres explorados 
pelos ricos e poderosos. Como 
uma famrna que somos, leitores 
e admiradores, venho propor a 
criação de um Clube de Amigos, 
no qual poderíamos trocar idéias 
e comentar sobre assuntos trata­
dos na revista. Antônio J. de 
Jesus, Salvador, Brasil. 

Namíbia 
A Nam1bia já seria independen­
te, Angola não seria constante­
mente agredida e a mancha ver­
gonhosa do apartheid teria há 
muito desaparecido do continen­
te africano se· não fossem os 
egoístas interesses dos países oci­
dentais. Estes constituem o trun­
fo máximo do regime de Pretória 
para manter a opressão do povo 
sul-africano e nam1bio e para 
prolongar o cortejo de morte e 
destruição na África Austral. 
Luis S. Fidalgo, Lisboa, Portugal. 

Rompimento com a reação 
CTM surge, creio eu, como um 
importantíssimo veículo que, 
rompendo com os interesses da 
reação, permite que conheçamos 
o mundo que nos gira em volta, 
não num sentido meramente em­
pírico, mas bastante profundo, 
principalmente em relação aos 
países do Terceiro Mundo que, 
para a maioria das pessoas, não 
existem. Daniel J. F. Rocha, Be­
tim, Brasil. 

Amazônia saqueada 
Excelente (e triste) a reportagem 
sobre a violação e devastação da 
Amazônia, a maior e mais com­
pleta que tive oportunidade de 
conhecer. Ali está flagrante toda 
a dimensão do crime perpetrado 
contra o povo brasileiro, a segu­
rança nacional e a ecologia mun­
dial; tudo isso feito com a apro­
vação e o beneplácito dos gover­
nantes do país, verdadeiros en­
treguistas da nação aos piratas 
internacionais. Luiz Fontes, Sal­
vador, Brasil. 

Nordeste 
Se um dos objetivos da pol(tica 
econômica do governo é "corri­
gir os desníveis inter-regionais e a 
má distribuição de renda", por 
que o governo não faz algo para 
a solução definitiva dos proble­
mas do Nordeste, ao invés de so­
luções paliativas? Como sabe­
mos, a diferença entre o Nordes­
te e as outras regiões do Brasil é 
de um grande desnível. ( ... ) O 
sistema prefere investir em obras 
obscuras como é o caso das usi­
nas nucleares, e depois escolhe o 
Nordeste como depósito de lixo 
atômico. José Filgueira Neto, 
Natal, Brasil. 

Armamentismo 
Mesmo filtradas, chegam-nos no­
ticias do grande volume de ven­
das de armas pelo governo brasi­
leiro a vários países do Terceiro 
Mundo e mesmo de aviões com 
finalidades bélicas. Com o poten­
cial e riquezas que possui, o Bra­
sil deveria estar a exportar ali­
mentos, que tanto o mundo tem 
necessidade. Rui S. Freitas, Por­
to, Portugal. 

Zimbabue 
( ... ) Mesmo uma revista especia­
lizada como os cadernos tem de­
dicado ultimamente pouco espa­
ço na divulgação daquilo que se 
passa no recém-libertado país, 
fato que não acontecia durante a 
guerra de libertação. Por que não 
fazer uma longa e profunda re­
portagem sobre esse país? Henri­
que J. Paiva, Luanda, R. P. de 
Angola. 
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A luta pela 
Nova Ordem 
Informativa 

6 terceiro mundo 

A recente reunião do Conselho Intergovernamental 
do Programa Internacional de Desenvolvimento 
das Comunicações (ver página 10) serviu para 
atualizar a problemática relativa à Nova Ordem 
Informativa Internacional (NOII). Este é um dos 
assuntos centrais do diálogo Norte /Sul e uma 
das reivindicações fundamentais do Movimento 
dos País~s Não-Alinhados. 
O Conselho , reunido em Acapulco, havia recebido 
a missão de concretizar projetos que os países do 
Terceiro Mundo consideram de realizacão 
indispensável e urgente no campo informativo . 
Mas durante as discussões ficou evidente a escassez 
dos recursos econômicos disponíveis. Portanto, 
apenas alguns poucos entre os numerosos projetos 
apresentados pelas delegações presentes poderão 
ser financiados, enquanto a maior parte dos 
programas pedidos tiveram que ser exclu(dos. 
O encontro de Acapulco ofereceu portanto 
resultados fracos no plano quantitativo . Sob esse 
ponto de vista poderia se d izer que não se 
vislumbra a possibilidade de que, pelo menos num 
prazo razoável, se possa dispor dos recursos 
econômicos e tecnológicos que permitam às nações 
subdesenvolvidas ter esperanças de poder 
planificar o desenvolvimento autônomo dos seus 
meios de comunicação social. 
Mas este é apenas um dos componentes da NO 11, 
que forma parte de uma reivindicação de caráter 
global visando uma distribuição equitativa dos 
recursos mundiais e o estabelecimento de uma 
nova ordem, tendente a reduzir as graves e injustas 
desigualdades entre o Norte, rico e o Sul, pobre. 
As exigências em favor da NO 11 se desenvolveram 
paralelamente ao debate sobre o tema principal da 
Nova Ordem Econômica Internacional (NOEi) . 
Foi durante a IV Conferência de Cúpula dos 
Países Não-Alinhados (Argel, 1973) que o 
movimento adotou um programa articulado em 
favor da NOEi. O que o Terceiro Mundo 
questionou foi a situação atual , caracterizada 
por uma extrema concentração em favor 
das empresas transnacionais, que selecionam, 
produzem e distribuem internacionalmente as 
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informações. Assim, as quatro maiores agências 
de notícias (duas norte-americanas, uma inglesa e 
outra francesa) são responsáveis por mais de 80% 
das notícias que diariamente circulam no mundo. 
O sistema transnacional configurou um virtual 
monopólio no campo informativo. Uma das 
consequências é a disparidade informativa entre o 
Norte e o Sul. As notícias oriundas do Ocidente 
capitalista invadem os meios de comunicação 
do Sul, multiplicando artificialmente a sensação 
de importância e influência do Norte . Por 
outro lado, as informações, aspirações, realidades 
e problemas dos países subdesenvolvidos são 
quase ignoradas pelo sistema transnacional que 
opera injustamente no sentido do Sul para o 
Norte. As informações do Sul são poucas e 
fragmentárias, e não correspondem ã importância 
dos países desta região, que ocupam duas terças 
partes do globo terrestre. (O mesmo pode ser dito 
dos países socialistas.) Este mecanismo de 
informação vertical discriminatória é também um 
instrumento tendente a manter a não-comunicação 
entre os países do Sul, obstruindo a circulação 
no sentido horizontal. 
Esta é uma das razões pelas quais as principais 
regiões do Terceiro Mundo não têm comunicação 
entre si. Na África, por exemplo, pouco ou nada 
se informa sobre os processos em desenvolvimento 
na América Latina, ou na Ásia. Desta maneira, o 
sistema transnacional atenta contra o processo 
necessário de criação de uma identidade e da 
conscientização do Terceiro Mundo. 
Mas talvez o aspecto mais negativo é o que se 
refere ao conteúdo das informações, que em geral 
correspondem aos interesses do capitalismo 
transnacional. Este considera a notícia como uma 
mercadoria, dando ênfase especial ao espetacular 
e ao sensacional, assim como prefere o 
tratamento superficial. Prevalecem os critérios 
comerciais em vez dos culturais ou formativos. 
Esses fatos já receberam críticas severas dentro 
do próprio Norte, mas na medida em que esse tipo 
de noticiário penetra no Sul, ele produz um 
impacto muito mais pernicioso e deformante. 
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Como é óbvio, os valores contidos nessas 
informações correspondem ãs sociedades 
capitalistas ricas e não podem.senão se chocar com 
os legítimos interesses dos países subdesenvolvidos 
e dependentes. Para tomar exemplos mais nítidos, 
as notícias e imagens exportam um consumismo 
que a grosso modo, corresponde ao das classes 
médias das nações ricas, fomentando portanto uma 
tendência comprista em amplas camadas sociais, 
que as economias dos países pobres estão longe de 
poder satisfazer. Enquanto isso, os interesses 
econômicos do Terceiro Mundo são subvertidos 
incessantemente pelos meios de 
comunicação transnacionais. 

Vejamos outro exemplo: os meios de informação 
ligados aos países consumidores de matérias-primas 
qualificam como positivas as quedas dos preços 
dos produtos básicos, e tentam fazer com que todo 
mundo pense da mesma maneira . Desse modo, 
diz-se aos produtores de café, açúcar e ferro que é 
positivo para o mercado mundial que os preços 
caiam, sem levar em conta as perdas 
sofridas por países que têm uma renda miserável 
de suas exportações. 

Esse universo noticioso inclui também uma visão 
folclórica e cheia de preconceitos sobre as 
sociedades subdesenvolvidas e com culturas 
diferentes, ao mesmo tempo em que se exalta a 
civilização ocidental do Norte. 
Esta é sinteticamente a problemática em torno 
da NO 11. Vejamos agora o que se alcançou nestes 
anos de discussões e de intensa mobilização 
para alterar a ordem vigente . 

No plano conceituai, os avanços podem ser 
melhor examinados, graças ao trabalho dos 
dirigentes, analistas e pesquisadores do Terceiro 
Mundo, bem como de pensadores progressistas do 
Ocidente. Graças a eles se conseguiu formular 
uma diagnóstico muito preciso da ordem atual e 
de seus instrumentos, bem como dos seus efeitos 
sobre o Terceiro Mundo, e também se fez uma 
fundamentação profunda da necessidade de uma 
NOII rebatendo um por um os argumentos 

terceiro mundo 7 



editorial editaria editorial editorial edi orial editorial 

contrários, apresentados pelos defensores do 
sistema transnacional. 
Os países do Terceiro Mundo e do bloco socialista, 
junto com algumas nações da Europa Ocidental, 
isolaram a superpotência norte-americana nas 
Nações Unidas, onde a oposição intransigente de 
Washington só foi apoiada por uma parcela do 
Primeiro Mundo. A Unesco, que adotou a temática 
da NO 11, tem sido a caixa de ressonância deste 
debate e o cenário das violentas acusações 
do governo norte-americano contra esta agência 
especializada. Trata-se de uma situação que 
desespera o establishment do sistema transnaciona 1. 
Este detém um virtual monopólio no campo 
informativo e silencia sistematicamente os seus 
adversários, mas não pode impedir que estes 
esvaziem a legitimidade das posições defendidas 
pelos países ricos dentro da comunidade mundial. 
Praticamente todas as votações realizadas na ONU 
nos últimos anos, assim como todas as comissões 
constituídas para analisar assuntos vinculados 
à informação, sempre deram razão ao Terceiro 
Mundo. O reverso da medalha se registra no plano 
prático. Este consiste basicamente em projetos 
para desenvolver as comunicações no 
Terceiro Mundo, já que seria utópico aguardar que 
o sistema transnacional se auto-reforme, 
transformando-se em democrático, 
receptivo e horizontal. 

Um desenvolvimento amplo, veloz e coerente 
dentro do Terceiro Mundo requereria um vasto 
plano multilateral no ârr,!::Jito das Nações Unidas. 
Mas a retração dos EUA significou a 
impossibilidade de ser feito um programa dessa 
natureza. Os limites dessa via estão assinalados pela 
experiência concreta do PI DC. 

Não há surpresa no fato dos Estados Unidos 
e setores mais conservadores do Ocidente 
se oporem à NO 11 e se neguem a dar recursos para 
concretizá-la. De um ponto de vista mais 
realista, deve-se ver como um triunfo o fato de que 
algumas potências desenvolvidas tenham 
efetuado contribuições. 
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Mas de todas as maneiras, nos próximos anos, 
cabe esperar que a colaboração multilateral 
satisfaça apenas uma pequena parte das 
necessidades do Terceiro Mundo em matéria 
de comunicações. 
O resto terá que necessariamente ser resultado do 
esforço dos países subdesenvolvidos e, em 
menor medida, da cooperação bilateral de 
governos ou núcleos progressistas na área 
desenvolvida. Somente poderão se registrar 
avanços positivos para uma NO 11 como resultado 
de esforços realizados pelos próprios interessados, 
nas seguintes direções: 
- Cooperação e intercâmbio Sul/Sul - os recursos 
do Terceiro Mundo para trocar informações num 
sentido horizontal são escassos, mas isto não quer 
dizer que empregados racionalmente, não 
possam produzir uma corrente informativa 
importante, especialmente entre os próprios 
países do Terceiro Mundo. Isto pode ser planejado 
a nível regional (ver página 35) com relativa 
facilidade. Mas também é possível organizar um 
intercâmbio direto entre a África, Ásia e América 
Latina. A experiência da I PS e do poo/ de agências 
do Terceiro Mundo comprovam esta possibilidade. 
A cooperação internacional fortaleceria estas 
experiências, mas só a vontade dos governos do 
Terceiro Mundo pode dotar suas agências dos 
instrumentos necessários e abri-las a um 
intercâmbio noticioso mais intenso. Até agora, 
salvo poucas exceções, isso não acontece. E a 
cooperação internacional não pode substituir a 
ausência de uma vontade política 
esclarecida e firme. 
A coordenação das agências seria a primeira 
medida para estabelecer uma corrente informativa. 
Mas a cooperação Sul/Sul pode também se 
estender a todos os demais níveis de comunicação 
social, segundo características de cada setor e 
também materializar a realização de projetos de 
capacitação profissional, já que dentro do 
Terceiro Mundo existem centros de relativo 
desenvolvimento que podem dar assistência aos 
menos avançados. 
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- Âmbitos nacionais - é aqui onde obviamente é 
possível produzir reformas e mudanças 
substanciais. Através da coordenação estatal, 
pode-se articular uma política que garanta por um 
lado a circulação de um noticiário adequado aos 
interesses nacionais e que sirva de referência 
ao desenvolvimento sócio-cultural de cada 
pais. Por outro lado, deveria ser criado um si_stema 
que elimine o conceito de informação como 
mercadoria e que consagre o critério da notícia 
como um direito social. 
Contrariamente ao que sustentam 
interesseiramente os adversários da NOI I, esse 
caminho não implica necessariamente a eliminação 
da empresa privada ou a destruição do pluralismo, 
nem a instituição do totalitarismo estatal no 
campo informativo. O que se exige é um poder 
estatal que coordene ativamente os interesses dos 
diversos componentes da sociedade e outorgue 
os instrumentos para levar à prática uma 
informação com conteúdo social. 
O questionamento feito aos meios de informação 
do Terceiro Mundo não tem nada a ver com o 
fato de que eles são em sua maioria privados, mas 
sim com o conteúdo das informações que 
divulgam. Estas são, com demasiada frequência, 
um simples reflexo das mensagens e valores do 
sistema transnacional. Sucede também que muito 
comumente os núc;:leos econômicos que controlam 
a imprensa local estão estreitamente ligados 
ao sistema transnacional. 
O dilema consiste em saber em que medida esses 
meios de comunicação, mantida a sua composição 
acionária, poderiam corrigir essa orientação e 
introduzir valores noticiosos adequados aos 
interesses nacionais. 
Teoricamente poderíamos sugerir o seguinte 
esquema : ao Estado compete oferecer uma 
estrutura adequada para fazer circular no pai's um 
conjunto de informações nacionais e estrangeiras 
de acordo com os interesses da nação. Aos meios 
privados, cooperativos ou estatais, corresponde 
uma seleção e tratamento independentes, de 
acordo com o público ao qual se dirigem. 
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O conflito se apresenta quando uns poucos 
interesses privados dominam os grandes vei'culos 
de informação, exercendo assim um controle 
sobre importantes segmentos da opinião pública 
e convertendo-os em meros importadores dos 
valores do sistema transnacional. 
Nos âmbitos nacionais também existem valiosas 
exceções de mudanças registradas em alguns 
veículos, mas estas são pouco frequentes. ~ que no 
que se refere à NO 11 existem dois ni'veis a serem 
considerados: o da ação internaciona 1, envolvendo 
a conciliação de interesses muito diferentes e 
apresentando limitações diferentes das que 
já analisamos; e o do âmbito nacional, onde somente 
os governos comprometidos com a vontade 
poli'tica de libertar seus povos (a minoria lúcida 
do Terceiro Mundo) estão decididos a pôr em 
prática pol(ticas orientadas para a concretização 
de uma nova ordem informativa. 

E mesmo nesses casos, essas pol t'ticas são 
frequentemente adiadas em razão das prioridades 
governamentais que deixam para uma etapa 
posterior as transformações no campo informativo. 
De todos os modos, nesse plano, os progressos 
terão lugar na medida em que as relações de força 
no Terceiro Mundo se modifiquem em favor dos 
movimentos de libertação. 

~ nesse nível decisivo que se apresentam 
intimamente associados os problemas da nova 
ordem informativa e da nova ordem econômica, 
com a luta de libertação do Terceiro Mundo. 
Disso se depreende que no plano multilateral e nas 
organizações internacionais, é útil e necessário 
prosseguir nos esforços, porque nesse caminho é 
poss(vel conseguir avanços e triunfos de 
importância inquestionável. Mas ao mesmo tempo 
deve-se ter em conta que apenas uma nova 
relação de forças poderá conduzir à criação 
de uma nova ordem informativa em escala global. 
O caminho da NOII é portanto longo e dift'cil. Mas 
essencial, porque passa pela eliminação dos 
mecanismos de dominação e pela 
autodeterminação dos povos. • 
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Programa Internacional para o Desenvolvi­
mento da Comunicação (PIDC), um ambi­
cioso projeto patrocinado pela Unesco, deu 

seus primeiros passos, mas estes foram tão curtos 
que grande parte das expectativas que havia des­
pertado sua criaç.'fo se transformaram em decepça'o. 

As cifras justificam a desilusão: na segunda reu­
nião do PIDC realizada no balneário mexicano de 
Acapulco entre 18 e 25 de janeiro, os países do 
Terceiro Mundo apresentaram uns 50 projetos cu­
ja realização iria requerer cerca de 90 milhões de 
dólares. Ao final da reunião, o PIDC se encontrou 
com recursos muito inferiores aos previstos. Com 
apenas seis milhões de dólares à disposição do fun­
do comum do PIDC, só puderam ser aprovadas 14 
iniciativas. As demais ficaram arquivadas, à espera 
de fundos difíceis de obter. 

O PIDC foi criado no marco da Unesco, em 
1980, em Belgrado, a partir de uma proposta dos 
Estados Unidos, visando estabelecer um fundo que 
permitisse ao Terceiro Mundo financiar suas nec~s­
sidades mais urgentes no campo da comunicaç[o e 
informação. 

O Conselho Intergovernamental do PIDC -
composto por 35 países - se reuniu, excepcional­
mente pela segunda vez em um ano, para tratar de 
questões como a eleição do novo diretor, os crité­
rios de prioridades para aprovação dos projetos e o 
financiamento para os mesmos. 

As três comissões - a de finanças, a de critérios 
e a de projetos - estabelecidas para discutir estes 
pontos trabalharam paralelamente, o que suscitou 
críticas por parte de inúmeras delegações. Segundo 
o representante da Iugoslávia, Tom Matelanc, "te­
ria que se haver reunido primeiro a de finanças e 
de critérios e depois então teria sido lógico passar 
para a de projetos". 

Os projetos apresentados refletiam as realidades 
específicas de cada região. Os países africanos, em 
geral, elaboraram projetos visando desenvolver suas 
infra-estruturas de comunicação, incorporando a 
grande população rural ainda marginalizada. 
Quanto aos países da Ásia e América Latina, a ên­
fase foi dada no estabelecimento de redes que in­
terliguem os diferentes sistemas nacionais de co­
municação já existentes. 

Vagas prome~ 

Logo na primeira sessão plenária vieram à tona 
as contradições entre os países do Norte e os do 
Sul. Ao se levantar a questão das contribuições dos 
países mais ricos, os representantes dos Estados 
Unidos, Alemanha Federal e Japão tomaram de 
imediato uma clara posição em favor da ajuda aos 
meios de comunicação privados e do incentivo às 
relações bilaterais. Os Estados Unidos chegaram a 
afirmar claramente que já levavam adiante um pro-
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" Os projetos dos países africanos visavam desenvolver suas infra-estruturas de comunicaça-o 

para incorporar a populaça-o rural ainda marginalizada 

grama no espírito do PIDC, mas à margem deste. 
Segundo o chefe da delegação norte-americana, 
William Harley, "o seu governo está comprometido 
em uma variedade de esforços destinados a vincu­
lar a AID (Agence for Intemationa/ Deve/opment) 
e o setor privado numa tentativa internacional vol­
tada para o desenvolvimento das comunicações". 

A delegação japonesa reiterou os conceitos ex­
pressos pelos Estados Unidos. Anunciou um incre­
mento de 200 milhões de dólares na ajuda a proje­
tos de comunicação através de mecanismos bilate­
rais ... ou seja, à margem da Unesco. Reafirmou 
também a importância da consulta e participaç!fo 
do setor privado nos programas de desenvolvimen­
to das comunicações. Quanto ao PIDC, deixou 
apenas uma vaga promessa de estudar alguma for­
ma de participação no programa. 

Com pequenas nuances os Estados Unidos, Ja­
pão e Alemanha Federal reafirmaram o tempo 
todo a mesma postura: deixaram bem claro seu 
pouco interesse em contribuir para programas mul­
tilaterais como o PIDC, que rnro tenham maciço in­
vestimento privado. Em outras palavras, isso 
significou que da ajuda substancial esperada des­
ses países pouco se concretizou. 
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Contradições acirradas 

As reações à postura adotada pelos países que 
propuseram o programa e mais poderiam con­
tribuir se fizeram sentir durante toda a reunião. 
O chefe da delegaç[o iraquiana, Anuar Abdullah 
Dilsos, referindo-se às reticências de alguns paí­
ses ocidentais em prestar uma colaboração efetiva, 
enfatizou: "O PIDC está dando seus primeiros pas­
sos e necessita de um apoio a nível internacional". 
Falando em nome do grupo de coordenação da co­
municação entre os países Não-Alinhados, Dilsos 
pediu uma explicação aos "países poderosos" pelo 
seu silêncio quanto à colocação em marcha do 
programa. 

Já o presidente do "Grupo dos 77", o venezue­
lano Tarry Murcie, além de reiterar a posição de 
Dilsos, ressaltou o papel positivo que o PIDC pode 
jogar no desenvolvimento do diálogo Norte/Sul. 

O secretário-geral da Unesco, o senegalês Ama­
dou M 'Bow, fez uma crítica mais ampla, estenden­
do-a a certos órgãos e agências de notícias que acu­
sam o PIDC de obstaculizar a liberdade de impren­
sa: 
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"Creio que há muito de ignorância, mas tam­
bém existe má fé. Se é má fé, é ainda mais grave. 
Em nome da liberdade, essa imprensa ignora a ver­
dade estabelecendo uma equação que equipara o 
PIDC ao controle dos meios de comunicação e à 
demissão de jornalistas. Assim atribuem ao progra­
ma um poder que na realidade não tem". 

As divergências realmente tomaram um caráter 
de confrontação ideológica durante a discussão de 
dois projetos apresentados pelo México em favor 
do desenvolvimento da imprensa sindical e do trei­
namento de técnicos em comunicação popular. Os 
projetos cada um por 60 mil dólares seriam desti­
nados a bolsistas de dez países latino-americanos. 

Miguel Alva Orlandini da delegação do Peru 
afirmou que ambos os projetos repetiam "uma fra­
seologia utilizada durante a estatização da impren­
sa peruana'', criticando duramente o proce so leva­
do adiante no governo do general elasco Alvara­
do. O delegado norte-americano representante da 
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Agência Internacional de Desenvolvimento (AID), 
Clifford Block, assinalou que as críticas do delega­
do peruano "recordavam os perigos que os proje­
tos podem encerrar pelo seu enfoque ideológico". 
Por sua vez, o delegado da Argentina, Mario Cor­
ciera, defendeu vigorosamente a rejeição dos pro­
jetos. A delegação mexicana, no entanto, recebeu 
amplo respaldo dos restantes países , especialmente 
da Venezuela, União Soviética Cuba e Nicarágua, 
e ressaltou que os projetos só realizariam um pro­
grama mínimo dentro dos propósitos do PIDC de 
criar formas de comunicação autônomas e partici­
pativas. 

Negociações difíceis 

A comissão de escolha de critérios e priorida­
des, presidida pelo hindu M. Rasgotra, iria determi­
nar os critérios para a aprovaçã'o dos projetos. Da­
da a importância fundamental desta comissão, ela 
foi alvo de difíceis negociações. 

O conselheiro da delegaçã'o norte-americana 
ante a Unesco, Elkin Taylor, disse que "nem se­
quer entendia a necessidade de se chegar a um 
acordo sobre critérios e prioridades". Os represen­
tantes dos Estados Unidos defendiam a adoção de 
uma resoluça-o global, o que na prática iria contra 
os princípios e anularia os objetivos do PIDC. A 
proposta norte-americana, mediante a qual um 
projeto só seria aprovado "se cumprisse com todos 
os critérios", foi considerada por muitos delegados 
como uma manobra para imp')r os seus princípios 
de ajuda através de canais bilaterais e com recursos 
do investimento privado. O delegado da Guiana, 
Christopher Nascimento , argumentou que era im­
possível que um só projeto pudes.5e englobar todos 
os critérios em discussão. 

A posição da delegação norte-americana se man­
teve inflexível em diversas questões. Elkin Taylor 
afirmou que se não se mudasse a redação da ordem 
de prioridades seu governo não daria o seu consen­
so, o que obrigou a renegociar este ponto. O tre­
cho que diz que "os projetos deverão aumentar a 
capacidade de comunicação e a capacidade de rece­
ber e transmitir informaçã'o, de indivíduos e gru­
pos nas comunidades urbanas e rurais, seu acesso 
aos meios e a possibilidade de uma ativa participa­
ção social", também não foi aceito pelos Estados 
Unidos, que exigiram que a mençã'o ao acesso aos 
meios e à participação social fosse excluída, o que 
efetivamente foi feito. 

Por fun , chegou-se a uma fórmula de compro­
mis.5o, negociada entre a Iugoslávia, Venezuela, 
Nigéria, Cuba, Alemanha Oriental e Guiana, por 
um lado, e Estados Unidos e Alemanha Federal, 
por outro. Ficou decidida a adoção de oito priori­
dades e seis critérios. As prioridades seriam dadas, 
em síntese, aos projetos destinados à implantação 
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ou desenvolvimento das estruturas nacionais ou 
regionais e das capacidades de produção de men­
sagens, com o objetivo de facilitar "um fluxo livre 
e um intercâmbio maior e mais amplo dos produ­
tos culturais". 

Finanças: recursos difíceis 

Os trabalhos da comissão de finanças não foram 
menos difíceis. A comissão se viu às voltas com um 
problema crônico em programas dessa natureza: a 
dificuldade de obter recursos para a realização dos 
projetos. Para se facilitar a contribuição de todos 
os países , foram estabelecidas quatro formas de 
ajuda: através de contribuições em dinheiro para a 
conta especial do programa; por meio de contribui­
ções em serviços e em dinheiro; sob a forma de 
fundos em depósitos e, por último, através da sele­
ção de projetos específicos que qualquer país pode 
financiar. 

O resultado final ficou no entanto muito aquém 
do esperado , já que se reuniu para o fundo comum 
do programa pouco menos de seis milhões de dóla­
res. A maior parte dessa quantia foi conseguida 
mediante a contribuição de algumas potências oci­
dentais e da União Soviética. A mais significativa 
contribuição partiu da França, não só porque foi a 
maior colaboração individual - dois milhões de 
dólares - como porque, apesar de pertencer junto 
aos Estados Unidos ao mundo industrializado, ado­
tou uma posição de pleno respaldo ao Terceiro 
Mundo . Outras nações ocidentais, como a Holan­
da , Canadá, Áustria e Itália prometeram contribui­
ções que, independente do seu significado econô­
mico, serviram para demonstrar que as reivindica­
ções do Terceiro Mundo podem ser compreendidas 
no Primeiro Mundo. 

A falta de financiamento determinou o corte da 
maioria dos projetos. Estados Unidos e Japão, paí­
ses que estiro entre os maiores exportadores de tec­
nologia do mundo - área dominada pelas grandes 
transnacionais - defenderam a idéia de que o 
PIDC devia se concentar em projetos de infra.es­
trutura, equipamentos e treinamento. Justificando 
essa posição , William Harley, chefe da qelegação 
norte-americana , afirmou que as tecnologias de 
computadores e satélites são as que "oferecem 
uma verdadeira oportunidade revolucionária". Essa 
postura foi contestada pela embaixadora da Fran­
ça, J acqueline Baudrier , que ao mesmo tempo em 
que enfatizou o papel da tecnologia no desenvolvi­
mento das comunicações, afirmou que ela não 
assegura a liberdade de informação e a ampla parti­
cipação dos múltiplos setores sociais. 

No decorrer da reunião surgiram casos de países 
que optaram por fazer contribuições ao PIDC ata­
das a determinados projetos, adotando a quarta 
modalidade da comissã'o de finanças. A Áustria 
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Aparelho receptor de rádio numa aldeia 
na Nigéria: um privilégio 

anunciou que a sua ajuda se destinava especifica­
mente à criação de um sistema de desenvolvimento 
das tecnologias da comunicação na África, enquan­
to que a Holanda decidiu apoiar um projeto no 
Zimbabue. 

A comiss:ro encarregada de discutir cada proje­
to se deparou com o fato de que alguns deles exi­
giam grandes recursos, como o projeto do Benin, 
no valor de 17 milhões de dólares, para o desenvol­
vimento de uma rede nacional de rádio-televisã'o. 
Alguns países, no entanto, que já possuem uma 
infra-estrutura montada no campo da comunica­
ção, pediram apoio para projetos mais específicos. 
O México , por exemplo, apresentou um projeto de 
relativamente pequeno custo (80 mil dólares), para 
realizar uma avaliaçiro global das telecomunicações 
no país e sua utilizaç:ro real. A maioria dos proje­
tos requeriam apoio para criar agências nacionais 
de imprensa ou reforçar as existentes, promover a 
implantaçã'o de redes nacionais de rádio e televi­
siro, criar centros de formaçiro de comunicadores e 
pesquisadores, impulsionar o desenvolvimento da 
imprensa rural e melhorar a utilização das novas 
tecnologias. 
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Uma significativa contribuição foi dada pelos 
países do Golfo Árabe, que anunciaram uma cola­
boração no valor de dois milhões de dólares para 
desenvolver as agências nacionais de noHcias na 
África, reforçar as ações da Agência Panafricana de 
Notícias (Pana) e impulsionar a cooperação entre 
as agências africanas. Como esta região está entre 
as que mais sofrem do atual desequilíbrio no cam­
po da informação e comunicação e dada a enorm 
capacidade fmanceira dos países do Golfo. o anún­
cio despertou expectativas de que maiores contri­
buições sejam feitas futuran1ente. fortalecendo po­
lítica e fmanceiramente não só o PIDC como tam­
bém outras organizações e programas de e tipo. 

Um dos gestos que cau ou maior impacto na 
reunião foi a decisão de Banglade h e Benin de 
contribuírem com dois e cinco mil dólares. re pec­
tivamente. Apesar de a colabora ão não ter ne­
nhum peso fmanceiro real. a atitude do doi go­
vernos foi muito elogiada. onsiderada mesmo 
''exemplar" levando-se em conta a crônica situa­
ção de miséria de ambos paíse . 

Ao fmal da reunião. o balanço da comissão de 
fmanças mostrava um saldo total de cerca de 50 
milhões de dólares , dos quais ap nas seis milhões 
ao fundo comum do progran1a. sendo o restante 
atado a contribuições a projetos específicos, con­
forme permitia a quarta modalidade . A quantia 
conseguida nessa reunião permitirá que se dê início 
a alguns projetos importantes mas ainda não é o 
bastante. Basta compará-la ao orçamento da AID 
(Agência Internacional para o Desenvolvimento), 
que somente em 1981 destinou mais de 56 milhões 
de dólares para projetos de comunicação, dos quais 
30 milhões utilizados no Oriente Médio. Frente a 
este quadro, o diretor-geral da Unesco, Amadou 
M'Bow, não ocultou o seu pessimismo: "Há gran­
des elementos de decepção. Não o oculto". 

Dos 53 projetos apresentados, apenas 14 foram 
aprovados, já que a soma arrecadada ficou distante 
dos 90 milhões de dólares necessários. Desses pro­
jetos três são para a África, dois para os países 
árabes, dois para a Ásia e o Pacífico e cinco para a 
América Latina e o Caribe. A maioria são iniciati­
vas regionais ou sub-regionais referentes à tecnolo­
gia, formação de pessoal e intercâmbio entre agên­
cias nacionais. 

Apesar de todos os problemas, a conferência 
deixou saldos positivos, como, por exemplo, o pro­
jeto de criar a Agência Panafricana de Notícias 
(Pana), ã qual se destinará um milhão e meio de 
dólares para a compra de equipamento e capacita­
ção de jornalistas, ou a aprovação do projeto da Asin 
(Ação de Sistemas Nacionais de Informação) de 
implantar um centro de edição e tradução automa­
tizado e tornar mais potente a rede de comunica­
ções do sistema. • 
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A maior rede de agências estatais de informa­
ção do mundo deve começar a funcionar 
em breve, reunindo nada mais nada menos 

do que 53 membros. B a Agência Panafricana 
de Notícias (Pana), cuja estruturação consumiu 
quase vinte anos de discussões. A demora na con­
cretização desse objetivo, que é tão velho quanto a 
Organização da Unidade Africana (OUA), não teve 
origem em questões políticas. O maior problema 
foi sempre técnico. 

Todos os países africanos podem facilmente fa­
lar por telefone com Londres, Paris , Bonn, Roma, 
Bruxelas, Madri ou Portugal. Mas as comunicações 
dentro do continente são praticamente inexisten­
tes. Até hoje, para se falar de Angola para Moçam­
bique , o caminho mais fácil é por Lisboa. As anti­
gas metrópoles coloniais não criaram sistemas ho­
rizontais de comunicação. Todo o tráfego telefô­
nico, telegráfico e radiofônico era todo ele no sen­
tido do Sul para o Norte. 

O mesmo fenômeno ocorre, em menor intensi­
dade, com as comunicações aéreas. Viaja-se mais 
facilmente para a Europa, do que de um país afri­
cano para outro. Tudo isso constituiu um entrave 
para os governos interessados na criaça'o de um sis­
tema integrado de troca de informações dentro da 
África. 

Todos os 53 países africanos são sócios da Pana, 
que terá a sua sede central em Dacar, no Senegal, 
e cinco subsedes regionais. Elas ficarão localizadas 
em Lagos (Nigéria), Kinshasa (Zaire), Lusaka 
(Zâmbia), Cartum (Sudão) e Trípoli (Líbia). Essas 
subsedes vão recolher o material das agências na­
cionais de países vizinhos, remetendo o material 
central para Dacar, de onde será feita a redistribui­
ção na forma de boletins. No âmbito regional, tam­
bém haverá a troca de material noticioso, que nlfo 
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será enviado à central, por ser de interesse restrito 
a uma área geográfica. 

O orçamento inicial da Pana prevê gastos da or­
dem de 4.700 mil dólares, a serem cobertos com 
contribuições de países árabes produtores de pe­
tróleo (2 milhões) ficando o restante dividido en­
tre os 53 sócios africanos. Essa verba será utilizada 
na criação da rede de comunicações entre os países 
membros. Os salários, tarifas e despesas operacio­
nais em cada país serão cobertos pelos respectivos 
governos. 

Do total da ajuda dada pelos países do Golfo, 
1.200 mil dólares serão aplicados na compra de 
equipamentos para as subsedes e para a sede cen­
tral. O restante, para reequipar as agências nacio­
nais dos países membros. No segundo ano de ope­
rações da Pana, os sócios africanos dever:ro contri­
buir com a soma de três milhões de dólares. 

O diretor dessa rede de agências, Ousmane Dial­
lo, revelou que o sistema de coordenaçã'o técnica 
dos equipamentos de transmissã'o das 53 agências 
nacionais africanas já está quase concluído, depois 
de três anos de trabalho em cooperaçã'o com a 
União Internacional de Telecomunicações. 

No campo do treinamento de pessoal técnico e 
de jornalistas, alguns países europeus já se oferece­
ram para prestar assistência. B o caso da Áustria 
que contribuirá para o desenvolvimento da infra­
estrutura de comunicações na África Oriental, en­
quanto a Holanda financiará o desenvolvimento de 
um programa de capacitação técnica no Zimbabue. 

A Pana distribuirá o seu material em três idio­
mas: árabe, francês e inglês, num primeiro passo. 
Há possibilidade de que alguns idiomas regionais 
possam vir a ser usados, quando a rede de comuni­
cações estiver mais ampliada. • 
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Pepi 

O esforço dos países africanos 
em prol da extensa:o da 
comunicaça:o a todas as áreas 
geográficas levou à publicaça:o de 
jornais em línguas nativas, em 
particular nas regiões rurais. Em 
1972, a Unesco ajudou a criar 
mais de 12 jornais. Atualmente, se 
desenvolve a iniciativa de criar 
a rede de agências estatais de 
informação, a Pana, que terá 53 
membros. Os países do Golfo 
Árabe contribuíram com uma 
ajuda econômica substancial para 
a concretizaça:o do projeto. Numa 
primeira etapa os idiomas usados 
pela Pana serão o inglês, francês 
e árabe, mas já está previsto 
o uso de algumas línguas 
regionais no futuro 
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N inguém confiaria a uma raposa o cuidado 
com suas galinhas, r.1.as a informaça-o que o 
público recebe sobre a Nova Ordem Infor­

mativa Internacional (NOII) está nas mãos de 
quem tem tanto interesse numa adequada difusão 
dessa transcendental iniciativa quanto aquele car­
nívoro tem interesse pela integridade das aves. 

Esta é pelos menos a conclusão a que chegou 
uma fonte insuspeita: o Conselho Nacional de No­
tícias dos Estados Unidos, integrado por dez fun­
cionários estatais desse país e oito delegados da 
imprensa. O Conselho é uma organização indepen­
dente que pesquisa as denúncias sobre a difusa-o de 
notícias imprecisas, errôneas e injustas. Quando 
em outubro de 1980 realizou-se em Belgrado, 
Iugoslávia a reunião da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unes­
co), na qual foi aprovado o Relatório Mac Bride 
sobre as comunicações internacionais, o Conselho 
analisou a cobertura do acontecimento na impren­
sa norte-americana: 448 recortes de jornais e 206 
editoriais publicados nos diários de todos os can­
tos do país. 

Míopes 

Oitenta por cento dos artigos procediam de 
duas únicas fontes: as agências noticiosas AP e UPJ. 
E nem um só deles informou sobre os discursos e 
resoluções de atividades básicas da Unesco em 
campos como a luta contra o analfabetismo, o de­
senvolvimento de fontes alternativas de energia ou 
a promoção de pesquisas sobre a produção de ali­
mentos básicos, amplamente debatidos durante as 
seis semanas da conferência. 

Em troca, havia 57 notas dedicadas ao discurso 
de um delegado afegão que aproveitou a ausência 
do restante de seus companheiros para criticar a 
política de seu país e pedir asilo aos Estados Uni­
dos. Outros 173 artigos relacionavam-se com o de­
bate central da reunião: a política de comunicação. 
Mas, como assinala o Conselho, "houve uma apre­
sentação pobre das opiniões alternativas nos temas 
da comunicação e os meios se mostraram severos 
críticos das atividades da Unesco nesse campo". 
Além disso, "quase nada foi informado" sobre a 
aprovação do Programa Internacional para o De­
senvolvimento da Comunicação (ver artigo neste 
número). 

Sem ter informado adequadamente seus leitores 
do que se tratava, 158 editoriais foram abertamen­
te hostis, sugerindo inclusive que os Estados Uni­
dos se retirassem da Unesco se esta persistisse em 
apoiar a Nova Ordem Informativa Internacional 
(NOII). 

William Harley, que encabeçou o secretariado 
da comissão norte-americana para a Unesco duran-
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te a administração Carter, comentou ao ler o rela­
tório que a perspectiva da imprensa em seu pa(s 
diante do debate sobre a comunicação internacio­
nal era "míope". 

Se essa "miopia" da AP e da UPI é um proble­
ma para os Estados Unidos, o é muito mais para o 
Terceiro Mundo, já que as fontes que alimentam a 
imprensa norte-americana siro as que proporcio­
nam as informações veiculadas nos pa(ses pobres. 

As quatro grandes 

O Centro Internacional de Estudos Superiores 
da Comunicação para a América Latina (Ciespal), 
que funciona em Quito sob os ausp(cios da Unesco 
e da Universidade Central do Equador, realizou 
nos anos 60 uma pesquisa sobre a imprensa latino­
americana e chegou à conclusã'o de que 80% de 
suas notícias internacionais eram proporcionados 
pelas duas mesmas agências norte-americanas AP 
(Associated Press) e UPI (United Press Internatio­
na(). Em 1975, o comunicólogo chileno Fernando 
Reyes Matta repetiu o estudo para o Instituto La­
tino-Americano de Estudos Transnacionais (llet), 
com sede no México. Os resultados não são estri­
tamente comparáveis, já que a análise não se ba­
seou nos mesmos jornais, mas a conclusão foi se­
melhante: 79% da informação internacional é 
originada· em apenas quatro agências transnacio­
nais (as duas norte-americanas, mais a francesa 
AFP e a inglesa Reuters). A AP e a UPI parecem 
ter reduzido um pouco a sua presença (60%), mas 
isso não quer dizer uma abertura de espaço a alter­
nativas reais, mas sim a crescente pressa-o de outras 
agências européias, como a italiana Ansa e a espa­
nhola EFE (sete e oito por cento das not(cias in­
ternacionais publicadas, respectivamente), que tra­
balham com os mesmos critérios das outras agên­
cias transnacionais. 

Como bem sintetizou em 1978 um analista aci­
ma de qualquer suspeita de radicalismo, o secretá­
rio de Estado alema-o-0cidental para assuntos parla­
mentares, Alwin Bruck, "90% das notícias c!e im­
prensa, das emissões de rádio, dos filmes e dos pro­
gramas de televisão que circulam no mundo siro 
originados nos Estados Unidos, Japão ou uma pe­
quena quantidade de países europeus". 

Com dois terços da população mundial, o Ter­
ceiro Mundo recebe uma atenção m(nima por par­
te desses produtores e distribuidores de notícias. 
Segundo relata a Unesco, em março de 1977, os 
correspondentes das quatro grandes agências noti­
ciosas estavam radicados 34% na América do Nor­
te, 28% na Europa, 17% na Ásia e Pacffico (in­
cluindo Japão e Austrál.ia), o que deixa apenas 
21% para a América Latina, Africa e Oriente 
Médio. 
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Na era espacial também a tecnologia 
da comunica~o está a serviço de um punhado de nações 

Não apenas informa-se pouco sobre os países 
pobres, como também as informações são defor­
madas. 

Objetividade tendenciosa 

Um exemplo típico .é proporcionado pelo -se­
guinte telegrama, transmitido a 27 de fevereiro de 
1974, ou seja, em plena "crise do petróleo": 

NOVA IORQUE, 27 (UPI) - EXISTE UMA COM­
PREENSIVEL PREOCUPAÇÃO EM WASHINGTON 
POR UMA REUNIÃO DE VÁRIOS PAfSES PRODUTO­
RES DE BAUXITA, PROGRAMADA EM PRINCIPIO 
PARA CINCO DE MARÇO EM CONÁCRI (GUINE). 
ALGUNS PERITOS CONSIDERAM QUE A CONFE­
RÊNCIA PODERIA SER O COMEÇO DA CRIAÇÃO 
DE UMA SERIE DE CARTE!S INTERNACIONAIS 
QUE CONTROLARIAM AS MATERIAS-PRIMAS 
ESSENCIAIS PARA AS NAÇOES INDUSTRIALIZA­
DAS, O QUE PODERIA FAZER RETROCEDER A 
ECONOMIA NORTE-AMERICANA EM MAIS DE 40 
ANOS. 

Informações como essa siro publicadas pela im­
prensa do Terceiro Mundo diariamente. Um tema 
de indiscutível interesse para os países produtores 
de matérias-primas não é noticiado a partir de Co­
nácri, onde a reunião ia se realizar, mas sim de 
Nova Iorque. Na realidade, nem mesmo se informa 
sobre o encontro, mas sim sobre a "preocupação 
em Washington" motivada por ele. Abandonando 
toda objetividade, editorializa..se sobre a informa-
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ção, atribuindo-a a "alguns peritos" não identifica­
dos (uma velha técnica jornalística é introduzir as 
opiniões próprias como se procedessem de "fontes 
geralmente bem informadas", "especialistas no 
assunto" ou outros intérpretes anônimos). Como 
comentou Juan Somavía, diretor do Ilet e membro 
da Comissão Mac Bride da Unesco, o telegrama 
"traz implícita a mensagem de que é 'legítimo' que 
os países desenvolvidos se defendam dessa situação 
e tratem de impedir a capacidade organizativa do 

OS DOZE MANDAMENTOS DA NOII 

D A XXI Conferência Geral da Unesco, realiza­
da em Belgrado, Iugoslávia, em outubro de 

1980, aprovou por consenso os doze conceitos 
a seguir, nos quais deveria basear-se a Nova Or­
dem Informativa Internacional: 

1) A eliminação dos desequilíbrios e desigual­
dades que caracterizam a atual situação. 

2) A supressão dos efeitos negativos de certos 
monopólios, públicos ou privados, e das concen­
trações excessivas. 

3) A eliminação das barreiras internas e exter­
nas que se opõem à livre circulação e a uma difu­
são mais ampla e equilibrada da informação. 

4) A pluralidade das fontes e canais de infor­
mação. 

5) A liberdade de imprensa e de informação. 
6) A ltberdade dos jornalistas e de todos os 

profissionais dos meios de comunicação, liberda­
de que não pode estar desvinculada da responsa­
bilidade. 
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Terceiro Mundo. Paralelamente, o telegrama adver­
te que a preocupação de Washington é 'compreen­
sível' e que por isso é lógico que pudesse provocar 
represálias". 

Os e emplos poderiam encher um livro e, de 
fato vários foram escritos mostrando a parcialida­
de o ulta nos telegramas das agências transnacio­
nais que nos acostumaram a ler "o governo es­
querdista da Nicarágua" ou "o presidente marxista 
Samora Machel", mas consideram falta de objetivi-

7) A capacidade dos países em desenvolvimen­
to de conseguir melhorar sua própria situação, so­
bretudo através do equipamento, da formação do 
seu quadro de funcionários qualificados, da me­
lhora das suas infra-estruturas, visando que os 
seus meios de informação e de comunicação este­
jam ao nível das suas necessidades e aspirações. 

8) A vontade sincera dos países desenvolvidos 
de ajudá-los a atingir esses objetivos. 

9) O respeito à identidade cultural e ao direito 
de cada nação de informar a opinião pública 
mundial sobre seus interesses e aspirações e sobre 
seus valores sociais e culturais. 

10) O respeito ao direito de todos os povos de 
participar nos intercâmbios internacionais de in­
formação sobre uma base de equidade, de justiça 
e de interesse mútuo. 

11) O respeito ao direito do público, dos gru­
pos étnicos e sociais, e dos indivíduos, a terem 
acesso às fontes de informações e de participar 
ativamente r,o processo da comunicação. 

12) Essa nova ordem informativa e de comuni­
cação deve basear-se nos princípios fundamentais 
da lei internacional, tal como é.enunciado pela 
Carta das Nações Unidas. 
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dade que se escreva "a administraçâ'o direitista 
de Ronald Reagan" ou "a primeira-ministra capita­
lista Margaret Thatcher". 

O cliente sempre tem razão 

Essa parcialidade contra o Terceiro Mundo não 
é o resultado de uma conspiração ou de uma con­
dição particularmente pervertida dos jornalistas 
que trabalham nas agências. B certo que a CIA uti­
liza frequentemente os meios de comunicação 
norte-americanos para suas campanhas de desinfor­
mação e desestabilizaçâ'o, "plantando" nos jornais 
(como se diz na gíria da espionagem) textos redigi­
dos pela Agência, como se fossem notícias ou edi­
toriais dos próprios jornais, com a intençâ'o de que 
depois repercutam ao serem recolhidos pelos tele­
gramas e republicados em todo o mundo. Mas essa 
prática está atualmente proibida pela lei norte­
.americana (que Reagan quer modificar) e o código 
de conduta da CIA aprovado depois dos escândalos 
investigados pela Comissão Church do Senado 
norte-americano proíbe à comunidade de inteli­
gência dos Estados Unidos recrutar agentes entre 
os jornalistas dessa nacionalidade. 

O problema é mais complexo. As agências sâ'o 
empresas comerciais que vendem notícias. Como 
todo comerciante sabe, o cliente sempre é quem 
tem razão. E 90% da receita da AP, por exemplo, 
são gerados dentro dos Estados Unidos. Não é de 
estranhar, portanto, que a orientação dos textos 
corresponda à ótica internacional da grande im­
prensa desse país. A AP (e o mesmo vale para as 
três outras grandes agências) é uma importante 
fonte de informação para o Terceiro Mundo, mas 
os países pobres são um mercado residual para as 
vendas da agência, que não justifica a elaboraçâ'o 
de um material adequado a seus interesses. 

Como declarou o diretor-geral da Reuters, Ge­
rald Long, "nós vendemos notícias. O tipo de re­
portagem que o Terceiro Mundo poderia desejar 
seria extremamente cáro e provavelmente ninguém 
aceitaria pagar o ônus que isso implicaria". Long 
reconhece que "há uma responsabilidade moral 
que deve ser assumida" e, portanto, a agência 
"pode chegar a prover certos clientes de informa­
ções que não são pedidas e que não serão utiliza­
das. Mas isso seria inaceitável se formos longe 
demais". 

Existindo uma confissão, não há necessidade de 
provas. Pode ser que alguns "abusos" sejam corrigi­
dos, mas os usos das agências noticiosas transnacio­
nais continuarão essencialmente iguais enquanto a 
informação for uma mercadoria. 

Fluxo livre 

Daí surge, na década dos 70, a reivindicação ter­
ceiro-mundista por uma Nova Ordem Informativa 
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Internacional, paralela à Nova Ordem Econômica 
Internacional. 

Na realidade, como comenta o pesquisador boli­
viano Mario Arrieta, "o conceito de nova ordem 
está em formação. Sabe-se mais como não deve ser 
do que como deveria ser". 

Os fundamentos legais da ordem informativa 
que não deve ser foram estabelecidos pela própria 
Unesco, durante a Conferência sobre Liberdade de 
Informação, realizada em Genebra em 1948, onde 
se consagrou o princípio do "livre fluxo de infor­
mação" a nível internacional. 

Realizada no clima do pós-guerra, quando ainda 
não se tinha iniciado a Guerra Fria e o mundo vi­
via a euforia do triunfo das forças democráticas so­
bre o nazifascismo, a Conferência viu no conceito 
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de livre fluxo de informação uma extensiro do de 
liberdade de expressão, consagrado como Direito 
do Homem pelas então recém-{;riadas Nações Uni­
das. Para os Estados Unidos, em compensaçiro, tra­
tava-se de um conceito complementar da expans[o 
internacional de suas empresas que, a partir do fim 
da Segunda Guerra Mundial, começaram a transfor­
mar a economia do planeta numa "aldeia transna­
cional". 

"Se surgiam obstáculos ao 'livre fluxo' de capi­
tal, mercadorias ou informação - escreve o comu­
nicólogo norte-americano Herbert Schiller - estes 
eram denunciados pelos dirigentes dos Estados 
Unidos como reacionários e daninhos à comuni­
dade internacional". 

Hoje, admite~e o direito de cada país do Ter­
ceiro Mundo em nacionalizar empresas estrangeiras 
e em controlar suas atividades e regulamentar seus 
investimentos e remessas de lucros. No entanto as 
mesmas agências que reconhecem que suas notícias 
são mercadorias botam a boca no mundo quando 
algum governo critica suas práticas, põe em dúvida 
suas afirmações ou estabelece algum tipo de regula­
mentação à atividade das sucursais que convertem 
a matéria-prima dos acontecimentos locais num 
produto de exportaçiro. 

Herança colonial 

A primeira vitória do Terceiro Mundo contra a 
atual ordem informativa passou quase despercebi­
da e é possível que os próprios protagonistas não 
tivessem sido muito conscientes de sua transcen­
dência. Em 1972, a Assembléia-Geral das Nações 
Unidas debateu a intençiro norte-americana de ini­
ciar transmissões de televisão via satélite direta­
mente aos aparelhos, sem necessidade de que as 
ondas sejam previamente processadas por estações 
terrestres. A tecnologia para fazer isso já estava de­
senvolvida (este ano, nos Estados Unidos, começa­
rão a ser instaladas comercialmente antenas domés­
ticas com essa finalidade) e os países do Terceiro 
Mundo perceberam o perigo que representava para 
sua soberania essa penetração incontrolável de pro­
gramas estrangeiros. O escritor de ficção científica 
Isaac Asimov contribuiu indiretamente para criar 
uma consciência do problema com um conto no 
qual a China conseguia conquistar os Estados Uni­
dos, idiotizando previamente seus habitantes por 
meio da transmissa-o via satélite de filmes porno­
gráficos. 

Finalmente, a ONU - com o voto contra dos 
Estados Unidos - instituiu o princípio do consen­
timento prévio, ou seja, o direito de cada país de 
decidir quais programas podem ser transmitidos 
em seu território. 

Nesse mesmo ano de 1972, os chanceleres do 
Pacto Andino expressaram num comunicado sua 
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preocupação porque "os maiores volumes de in­
formação internacional que circulam em nossos 
países sa-o processados fora da sub-região". 

No ano seguinte a histórica Conferência de Cú­
pula dos Não-Alinhados realizada em Argel susten­
tou que 'os países em via de desenvolvimento de­
vem empreender uma açiro conjunta no campo das 
comunicações" para "reorganizar os atuais canais 
de informaça-o", vistos como "legado de um passa­
do colonial". 

Imediatamente, é cunhado o termo Nova Or­
dem Informativa Internacional (NOII) e a Unesco 
converte~e em foro onde essa reivindicação é de­
fendida, assim como na Unctad (Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimen­
to) reclama~e o estabelecimento de uma Nova Or­
dem Econômica Internacional (NOEi). 

Mercadoria ou bem social? 

Na opinião de Somavía, um dos redatores do 
Relatório Mac Bride, três conceitos básicos darão 
forma aos modelos informativos do futuro, reivin­
dicados pelo Terceiro Mundo: 

a) a informaç[o não é uma simples mercadoria 
mas um direito e um bem social; e a tarefa de in­
formar não é um negócio qualquer, pelo contrário, 
trata~e de uma funç[o social; 

b) o processo educativo também se realiza - e 
de maneira mais efetiva que na educaç[o formal -
por intermédio dos meios de comunicaça-o. Atual­
mente, existe uma enorme brecha entre a preocu­
paçiro das sociedades pela educação formal e a des­
preocupação pelo modo como os meios exercem, 
sem um quadro explícito de responsabilidade so­
cial, sua funçiro educadora; 

c) assim como é necessária a participação das 
m<iiorias nacionais na gestação e execução das po­
líticas de desenvolvimento, deverá considerar...se 
a participação do receptor no processo de comuni­
cação, independentemente do direito teórico de 
comprar ou não um jornal e de ligar ou desligar a 
televisão. 

Naturalmente, é decisão de cada país adotar ou 
não essas diretrizes, mas o Terceiro Mundo exige, 
por intermédio de seus diferentes porta-vozes, que 
se respeite o direito de adotar políticas nacionais 
de comunicação, que estas políticas recebam apoio 
financeiro e tecnológico internacional por intermé­
dio da Unesco ou outros organismos, que se facili­
te a transferência de tecnologia e que se apóiem 
também as iniciativas multilaterais para equilibrar 
o fluxo informativo mediante a difusão de infor­
mações sobre o Terceiro Mundo e produzidas por 
este. 

A primeira reação dos Estados Unidos foi de to­
tal e terminante oposição, denunciando essas pro­
postas como atentados à liberdade de imprensa. 
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Pareceu uma rcssurre1çao do fantasma de John 
Foster Dulles, secretário de Estado norte-america­
no durante os primeiros anos da Guerra Fria, que 
uma vez sustentou: "Se me deixassem escolher um 
só princípio de nossa política externa e nenhum 
outro mais, eu ficaria com o do livre fluxo de in­
formação". 

Não se trata de uma seleção caprichosa nem de 
uma inclinação romântica aos princípios liberais. 
O moderno conceito de informação compreende as 
notícias, mas também inclui todo tipo de transmis­
são de dados seja por telegrama, telefone, rádio, te­
levisão ou os modernos circuitos que interconec­
tam os bancos de dados computorizados. 

Frequentemente, aponta-se a forma como um 
punhado de empresas transnacionais (JIT para as 
telecomunicações, IBM na área de computação, 
RCA, General Electric e várias firmas japonesas em 
rádios, gravadores e videocassetes, CBS em discos 
etc) controlam todos os campos da moderna in­
dústria das comunicações, desde a infra-estrutura 
material até a produção das mensagens transmiti­
das. Mas poucos percebem, como observa o pes­
quisador filipino Gerald Susman, que a própria 
existência das empresas transnacionais "depende 
de sua capacidade de se comunicar instantanea­
mente, desde a sua sede central até as filiais mais 
longínquas". 

Parece que o medo das transnacionais - e por 
conseguinte do governo norte-americano - é que, 
a partir do debate iniciado sobre o fluxo noticioso 
internacional, se acabe por questionar todo o 
sistema. 

Os EUA oferecem ajuda 

No entanto, o irrestrito liberalismo que institui­
ções como o Comitê para o Desenvolvimento Mun­
dial da Liberdade de Imprensa defendem tão inten­
samente já não é apoiado como alternativa séria 
pelos ideólogos mais lúcidos do mundo capitalista. 
Assim, um estudo da Comissão Trilateral, em mea­
dos da década passada, previa a inevitabilidade de 
algum tipo de intervenção estatal nos meios de 
comunicação: 

"O aumento de poder dos meios de comunica­
ção nesse país ( os Estados Unidos) é semelhante ao 
ascenso do poder nacional das corporações indus­
triais do final do século 19. ( ... ) Em ambos os 
casos, há obviaménte importantes direitos a prote­
ger, mas também estão em jogo interesses mais am­
plos do governo e da sociedade. Com o devido 
tempo ( ... ) foi necessário tomar medidas para regu­
lar os novos centros de poder industrial e para defi­
nir suas relações com o restante da sociedade. Algo 
parecido parece se necessitar agora com os meios 
de comunicação." 
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A primeira imagem de televisa-o via satélite: 
tecnologia a serviço de quem? 

Assim, em vez de se apresentar em pé de guerra 
na decisiva reunião da Assembléia-Geral da Unesco 
realizada em 1976 en Nairóbi (Quênia), o então se­
cretário de Estado Henry Kissinger ofereceu o ca­
chimbo da paz ao Terceiro Mundo: os Estados Uni­
dos reconheceriam que o Terceiro Mundo tem le­
gítimas reivindicações no âmbito da informação e 
aceitariam a validez de algumas propostas destina­
das a levá-las à prática, como o recentemente cria­
do pool para distribuir notícias produzidas pelas 
agências estatais dos Países Não-Alinhados. Em 
contrapartida, a Unesco ratificaria o princfpio do 
livre fluxo internacfonal de informações e arquiva­
ria as propostas do campo socialista e do Movimen­
to dos Países Não-Alinhados em relação ao conteú­
do das comunicações internacionais. 

Concretamente, reclamou Kissinger, deveria ser 
esquecida a moção que sugeria que os Estados te­
riam de responsabilizar-se de alguma forma pelas 
mensagens que saem de suas fronteiras, ao reivin­
dicar a exclusão de toda comunicação que incitasse 
à guerra ou ao racismo. Esse critério resultava ina­
ceitável para os norte-americanos que viam nele 
"um atentado contra a Primeira Emenda" da Cons­
tituição dos Estados Unidos (como se esse texto 
tivesse vigência universal) e o início de um "movi­
mento internacional de censura". 

Em Nairóbi, Kissinger assentou as bases de uma 
política em relação à NOII que depois se~ia conti­
nuada pela administração Carter: 

''Estamos preparados para cooperar com os paí­
ses em desenvolvimento no estabelecimento de 
centros ( de formação jornalística) e no treinamen­
to de pessoal e, dentro do possível, adaptaremos às 
suas necessidades nossos programas governamen­
tais de satélites". Além disso, "os Estados Unidos 
apoiarão suas universidades, centros de pesquisa e 
escolas de capacitação industrial para que estabele­
çam institutos e cursos especiais para adestramen-
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to tecnológico que sirvam aos países em desenvol­
vimento e apoiarão instituições similares nesses 
países." 

Cavalo de Tróia 

Quando a esmola é grande, o pobre desconfia, 
diz a sabedoria popular. O que é que se escondia 
atrás dessa política de conciliação iniciada por 
aqueles que até então tinham sido os mais ferozes 
opositores da NOII? Na opinião de Herbert Schiller 
"a acomodação iniciada em Nairóbi só representa 
uma mudança de tática, que evitou a campanha 
imediata e prejudicial contra a essência do controle 
norte-americano sobre a comunicação internacio­
nal e permitiu ganhar algum tempo para a formula­
ção de políticas eficazes para enfrentar novos 
ataques". 

O representante cubano na Unesco , Enrique 
González Manet, su tentou, por sua vez, que a 
transferência tecnológica proposta seria "um cava­
lo de Tróia gerador de novas formas de alienação '. 

Nos corredores das Naçoes Unidas começou~e a 
falar de um "Plano Marshall das Comunicações", 
pelo qual os Estados Unidos destinariam grandes 

AS PRESSOES SOBRE A UNESCO 

D Os movimentos latino-americanos empenha­
dos na luta pela NOU estão preocupados 

com as crescentes pres.5ões dos países industriali­
zados sobre a Unesco. ls.50 ficou evidenciado na 
primeira reunião do Grupo Observador da Con­
ferência Intergovernamental sobre Políticas de 
Comunicação na América Latina, realizada no fi­
nal do ano passado, em Quito, Equador. O rela­
tório do encontro afirma que até agora a Unesco 
manteve urna fidelidade total aos objetivos da 
NOU, mas que a organização está sujeita a uma 
verdadeira chantagem econômica por parte dos 
países ricos. 

O apoio da Unesco à causa defendida pelos 
especialistas em comunicação da América Latina, 
Ásia e Ãf rica provocou urna forte reação dos paí-

. ses industrializados a partir de 1980. No período 
1970/76, a organização teve um papel fundamen­
tal no estímulo aos esforços para mudar o siste­
ma informativo mundial. De 76 até 79 houve 
uma relativa conciliação entre o Terceiro Mundo 
e o Primeiro Mundo no campo da comunicação 
social. Mas depois disto as pressões voltaram a 
crescer de forma aguda, só que com táticas dife­
rentes. 
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quantias em dinheiro ao desenvolvimento das 
infra-estruturas de comunicação do Terceiro Mun­
do e à formação de seus jornalistas. 

"Enquanto se discute sobre a desproporção do 
fluxo infonnativo ou a manipulação de conteúdos 
- denw1ciou González Manet - corporações trans­
nacionais gigantes monopolizam a nível mundial a 
tecnologia de microcomputadores, transmissão por 
satélites e fibras óticas, bancos de dados, fabrica­
ção de computadores e instrumental logístico." 

_Advertindo que "a informação deslocará a ener­
gia para converter~e na matéria-prima essenciàl do 
futuro imediato", o comunicólogo cubano susten­
tou que ''as transnacionais podem se permitir apro­
var conceitualmente urna NOII que ainda não exis­
te na prática, podem inclusive proporcionar equi­
pamento obsoleto porque controlam a fabricação 
dos meios técnicos e os canais de circulação de 
mensagens impressas e audiovisuais". 

Ou para ganhar tempo ou para abrir mercados, 
o certo é que entre 1978 e 1980 viveu-se uma eta­
pa de conciliação na discussão sobre a Nova Ordem 
Informativa Internacional, que culminou com a 
aprovação por consenso em 1980 do "Relatório 
Mac Bride", um livro de mais de SOO páginas, cujos 

"Em vez da confrontação direta, - sustentam 
os experts latino-americanos - os países ricos 
estão agora usando também uma tentativa 
de cooptação através da qual eles pretendem neu­
tralizar o movimento reformista usando a arma 
da transferência de tecnologia e dos programas de 
treinamento profis.5ional". Com esses recursos 
"pragmáticos", eles tentam na Unesco ocultar a 
verdadeira natureza da. campanha em favor da 
NOII. Segundo os técnicos do Grupo Observador, 
essa nova estratégia visa dar mais importância ao 
que é acessório, prejudicando o fundamental, que 
é alterar a injustiça estrutural na distribuição dos 
meios de comunicação e informação. 

Os peritos observam que "existe uma crescen­
te preocupação na América Latina de que a Unes­
co possa cair nesse estratagema e servir como 
agente desse mecanismo alternativo de domina­
ção". A reunião expressou "sua fé de que tal coi­
sa não ocorrerá" pois is.5o equivaleria a "uma gra­
ve quebra da lealdade demonstrada até agora em 
relação aos anseios do Terceiro Mundo". 

Porém o risco existe, já que a organização é 
vulnerável às pressões dos países ricos, que esta­
riam inclusive recorrendo à "extorsão financeira': 
ao ameaçar suspender suas contribuições finan­
ceiras. O objetivo seria impor na Unesco "um tec­
nicismo conformista e despolitizado", no que se 
refere à Nova Ordem Informativa Internacional. 
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conceitos sobre como deveriam ser as comunica­
yões internacionais se resumem em doze pontos 
(ver quadro). 

Não se trata de um programa radical, mas sim 
exatamente do resultado de uma árdua negociação 
na qual todos tiveram que perder alguma coisa .. A 
discussão mais difícil, no entanto, não girou em 
torno dos princípios, mas da forma como seria 
administrado o PIDC - Programa Internacional 
para o Desenvolvimento das Comunicações - (pro­
posto pelos Estados Unidos) que deveria levar esses 
postulados à prática. 

Reagan dá marcha-à-ré 

A derrota da proposta norte-americana de dar 
participação à iniciativa privada (entenda-se às 
transnacionais) na administração do PIDC coin­
cidiu com a mudança de governo na Casa Branca. 
A reunião de Acapulco pôs fim às esperanças. Não 
haverá apoio norte-americano e o Terceiro Mundo 
terá que contar com suas próprias forças e com a 
de uns poucos aliados para estabelecer uma estru­
tura de comunicação. 

Conseguir um equilíbrio no fluxo informativo 

Os especialistas afirmam, por isso , que "os 
latino-americanos levarão adiante essa luta, seja 
com a Unesco ou sem ela". 

É difícil avaliar a força da América Latina 
para impor mudanças na ordem informativa, mas 
o certo é que o tema de informação e comunica­
ção desperta um interesse crescente na região. Se­
gundo a revista Chasqui, especializada no tema, 
existem na América Latina mais de 160 escolas 
e faculdades de comunicação e meia centena de 
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Norte-Sul não será uma tarefa fácil. Numa das re­
giões mais ricas do Terceiro Mundo, a Federação 
de Agências Árabes - com 18 membros - tem um 
total de 130 correspondentes no estrangeiro (a 
INA do Iraque e a APS da Argélia têm 27 cada 
uma) e transmite 200 mil palavras diárias. ·Enquan­
to isso, a AP tem 559 correspondentes e mais de 
dois mil colaboradores em 62 escritórios interna­
cionais, que elaboram um serviço diário de 17 mi­
lhões de palavras para 5.720 clientes, com um or­
çamento anual de 90 milhões de dólares. 

Apesar do entusiasmo com que proliferaram as 
fontes alternativas nos últimos anos, seria ingênuo 
afirmar que o oligopólio das agências transnacio­
nais esteja ameaçado, pelo menos a curto prazo. 
No entanto, os Estados Unidos preferem posar de 
antipáticos e negam até mesmo uma ajuda simbóli­
ca ao fundo do PIDC, para serem coerentes com as 
colocações de Reagan na igualmente frustrante 
reunião de Cancún. Nada de negociações globais, 
mas sim acordos bilaterais nos quais, obviamente, 
a superpotência impõe suas condições. 

Enquanto nos Estados Unidos grupos ultraclirei­
tistas como a chamada "Maioria Moral" (Moral 
Majority) censuram programas de televisão , elimi-

assoc1açoes , instituições privadas e outros orga­
nismos de importância dedicados à comunicação 
social. Assim , mais de cem mil latino-americanos 
(sem incluir os jornalistas) dedicam sua vida aos 
problemas da comunicação em várias disciplinas 
inter-relacionadas. Se esse contingente passasse a 
atuar ativa e coordenadamente nos esforços para 
formar uma nova ordem informativa, sem dúvida 
nenhuma o movimento adquiriria um potencial 
enorme. 
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nam livros "indecentes" das bibliotecas públicas e 
impõem em algumas escolas a Bíblia como "texto 
científico", os porta-vozes da grande imprensa 
norte-americana reúnem-se em Talloires (França), 
em maio de 1981, para darem lições de liberalismo 
ao resto do mundo. 

No ataque mais enérgico até agora realizado 
contra a NOil e a Unesco, 60 delegações represen­
tativas de proprietários de jornais de várias potên­
cias ocidentais reafirmaram sua fé no velho princí­
pio de "livre fluxo de informações e idéias", pro­
clamaram que "não pode haver um código interna­
cional de ética jornalística", e respaldaram 'todos 
os esforços de organizações internacionais e outros 
organismos públicos e privados" destinados a "cor­
rigir essa falta de equilíbrio (no fluxo informativo) 
facilitando a nova tecnologia' . Finalmente, defen­
deram a publicidade como "um serviço para o con­
sumidor e uma fonte de respaldo financeiro para 
uma imprensa forte e com recursos próprios , já 
que "sem independência financeira, a imprensa 
não pode ser independente 

Quem paga, manda 

Se os ideólogos de Talloires não quiseram fazer 
uma piada de mal gosto, deve-se concluir que o 
que propõem é justamente o contrário da indepen­
dência da imprensa do Terceiro Mundo. Com efei­
to, apesar de que a maioria dos países em desenvol­
vimento proíbem os estrangeiros de serem proprie­
tários ou diretores de meios de comunicação, na 
prática a publicidade atua como um mecanismo de 
controle transnacional sobre a imprensa. No Brasil, 
dos dez maiores anunciantes só um é uma empresa 
nacional; em 22 jornais diários latino-americanos 
pesquisados por Rafael Roncagliolo e Noreene 
Janus em 1980, empresas transnacionais ocupavam 
31% de todo o espaço publicitário (e em alguns ca­
sos, a proporç[o chegava a 50% ). E a situação é 
ainda mais grave se considerarmos que os anun­
ciantes nacionais ou são pequenos e dispersos 
(anúncios classificados) e carecem portanto de me­
canismos de pressão, ou canalizam seus contratos 
publicitários por intermédio de agências transna­
cionais (J. Walter Thompson, Young &Rubicam, 
McCann Erickson e outras). 

Na maior parte de nossos países, o preço que o 
consumidor paga por um jornal não chega a cus­
tear nem mesmo o papel em que está impresso. 
Como sintetiza o pesquisador mexicano Adolfo 
Aguilar Zinser, do Centro de Estudos Econômicos 
e Sociais do Terceiro Mundq, "do ponto de vista 
econômico, os meios de comunicação são empre­
sas provedoras de serviços. O serviço que elas ven­
dem é o espaço ou tempo de transmissão para as 

.mensagens publicitárias ... " Lord Thompson, pro­
prietário de jornais britânicos, confessou ironica-
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mente, numa declaração muito citada, que as "no­
tícias são as bobagens com as quais se recheia o es­
paço entre os anúncios". 

Destrói-se assim o velho mito de que é o leitor 
que ao comprar ou não um jornal decide sobre o 
seu futuro sucesso ou fracasso. São as agências 
transnacionais de publicidade que decidem qual o 
meio que vai prosperar ou não, ao canalizarem seus 
contratos. E quem quer que tenha tentado alguma 
vez publicar um órgão alternativo de imprensa sabe 
como a publicidade é concedida ou negada por cri­
térios claramente ideológicos, independentemente 
do público ou da circulaçã'o que a publicação possa 
oferecer como veículo publicitário. 

Nos países industrializados ou de médio desen­
volvimento, nos quais impera essa concepção de in­
formaçã'o-mercadoria, as leis da economia impuse­
ram uma crescente tendência à monopolizaçã'o. 
Como apontou Sean Mac Bride, "na França, o gru­
po Hersant possui 14 jornais diários; o grupo anglo­
rodesiano Lonrho tem ( dados de 1980) muitos diá­
rios na África; o australiano Murdoch n[o só mo­
nopoliza a imprensa em seu país como também é 
dono do New York Post e mais três jornais na Ingla­
terra (no ano passado, comprou o Times londrino). 
Isso me parece cada vez mais perigoso". 

Em busca de um modelo 

Na mesma linha de pensamento, o ilustre irlan­
dês podia ter citado a Televisa mexicana que tem o 
monopólio da televisa"o privada no país, possui 
uma cadeia de televisão de língua espanhola nos 
Estados Unidos, uma cadeia de jornais, várias revis­
tas, rádios e uma produtora cinematográfica; ou a 
Rede Globo brasileira, que com um esquema seme­
lhante integra televisão, rádio e jornais. 

A liberdade de imprensa converte-se assim num 
direito restrito a uns poucos indivíduos ou empré­
sas. Para enfrentar essa situaçã'o, o Estado sueco 
subsidia os jornais que de outro modo estariam 
condenados a desaparecer; no México, incorporou­
se à Constituição o "direito à informaç[o", como 
ampliação ao direito de express[o, mas esse disposi­
tivo ainda n[o tem aplicaç[o prática, já que há dois 
anos o parlamento estuda sua regulamentação sem 
chegar a um acordo. No Zimbabue, em 1981, fo­
ram desapropriados os jornais que estavam em 
mã'os de estrangeiros (sul-africanos racistas ou em­
presas do grupo Lonrho) e com isso lançaram-se as 
bases para a criaçã'o de uma imprensa que pela pri­
meira vez dá voz às maiorias negras do país, embora 
sem dúvida tenha se limitado a "liberdade de ex­
pressão" de quem preferia manter o odioso apar­
theid. Não há país do mundo que não contenha 
em sua Constituição alguma limitaç:ro à liberdade 
de imprensa, em função dos interesses comuns da 
sociedade e da defesa do Estado. Por que, então, 
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escandalizar-se quando a Lei dos Meios de Comu­
nicação ditada na Nicarágua a um mês da vitória 
revolucionária proíbe expressamente "a transmis­
são de todo anúncio, cartaz, foto etc, que estimule 
os vícios, utilize a mulher como objeto sexual, 
anuncie bebidas alcoólicas ou cigarros, seja a apo­
logia d_a transgressão às leis ou estimule a ten­
dência ao ócio"? Essa mesma lei, tão atacada pela 
Sociedade Interamericana de Imprensa, consagra o 
"direito do povo de informar, opinar e ser plena­
mente informado" e por considerar que "a liber­
dade de informação é um dos princípios funda­
mentais da autêntica democracia" prevê mecanis­
mos para que "não exista a ppssibilidade objetiva 
de submetê-la direta ou indiretamente ao poder 
econômico de nenhum grupo social". 

Na América Latina, um dos esforços mais am­
biciosos para democratizar a informação (um dos 
postulados da Nova Ordem Informativa) deu-se no 
Peru, quando o governo do general Velasco Alvara­
do desapropriou os diários de circulação nacional 
para pô-los nas mãos das forças sociais organizadas 
(ver matéria neste número). A experiência come­
çou com um vigor inusitado, liberando enormes ca­
pacidades criativas dos jornalistas peruanos e ne­
gando na prática, com acirradas polêmicas entre os 
jornais, a acusação de que se criaria uma imprensa 
monocórdica e oficialista. Tenninou da mesma 
maneira que as demais reformas iniciadas por Ve­
lasco com a tergiversação de seus conteúdos im­
posta pelo governo de Morales Bermúdez e a defi­
nitiva liquidação por parte de Belaúnde Terry. 

Em matéria de políticas de comunicação não há 
"modelos perfeitos" a serem imitados. O impor­
tante, na opinião da Unesco, é que cada país defi­
na sua própria política, de acordo com seus progra­
mas de desenvolvimento, suas tradições- culturais e 
suas aspirações. Na reunião regional sobre comuni­
cação realizada na Costa Rica, em 1976, os países 
latino-americanos e do Caribe comprometeram-se 
a traçar suas políticas sobre o assunto, e a Unesco 
a apoiá-los. Lamentavelmente, como assinalou o 
ex-ministro venezuelano de Informaça:o, Guido 
Groscoors, em novembro passado, "em 1967 as 
nações latino-americanas se comprometeram, du­
rante uma reunião realizada em San José da Costa 
Rica, a implementar políticas nacionais de comuni­
cação que oferecessem o desenvolvimento de siste­
mas complementares de informação mediante a 
criação de conselhos nacionais de comunicação. 
Transcorrido mais de um decênio desde então, po­
de-se constatar com decepções que, exceto Cuba, 
nenhum outro país levou os acordos à prática". 

Não traçar uma política de informação significa 
simplesmente deixar que tudo continue nas miros 
elas "forças livres do mercado" que levaram à situa­
ção atual. 

Num país do Terceiro Mundo, isso significa, 
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Os meios de comunicação já influenciam o 
comportamento e as manifestações culturais 

além disso, entregar a forças estrangeiras um aspec­
to chave da vida cultural e política do país. 

Pouca credibilidade 

O debate sobre os meios de comunicação só 
agora desce das cúpulas dos peritos para as grandes 
massas, e sua irrupção é notória. Cada vez mais, 
organizações políticas e sindicais de todo o mundo 
incluem algum pronunciamento sobre o assunto 
em suas plataformas. Os conteúdos ocultos na im­
prensa, no cinema e na televisão são analisados e 
criticados por movimentos de massas. As mulheres 
protestam contra sua conversão em objetos sexuais 
com fins comerciais; minorias étnicas reclamam 
contra os estereótipos que reproduzem preconcei­
tos contra eles; associações de consumidores de­
nunciam a publicidade enganadora e mentirosa. Os 
partidos exigem acesso aos meios de comunicação 
eletrônicos. 

Nos Estados Unidos, a credibilidade da imprén­
sa entrou em crjse em 1981 a partir de três fatos 
independentes: Walter Cronkite, o célebre anchor­
man dos informativos televisivos aposentou-se e 
declarou estar "perplexo" pelas enquetes que de­
monstravam que ele era a principal fonte de infor­
mação da maioria dos norte-americanos, já que 
seus programas eram "fundamentalmente de diver­
são"; pouco depois, a jornalista ganhadora do prê­
mioPulitzerparareportagens confessou que tinha in­

ventado o trabalho premiado, enquanto um profes­
sor de comunicações divertiu-se enviando à im­
prensa uma informaçiro "científica" sobre as pro­
priedades curativas que têm as baratas quando co­
midas. A informação foi publicada em mais de 100 
jornais, sem que nenhum se desse ao trabalho de 
checar a origem ou verossimilhança de tal disparate. 

A ideologia liberal sustenta que uma informa­
ção ampla e pluralista é a base do funcionamento 
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Jemocrático de uma sociedade. No entanto, estu­
dos recentes demonstram que a tomada de deci­
sões no sistema transnacional baseia-se cada vez 
menos na imprensa. Quase não há governo moder­
no que não conte com seus serviços de inteligência 
e agora as grandes corporações começam a criar os 
seus. "Eu não preciso ler jornal ou ver televisão 
para saber o que acontece" confessou um alto 
executivo do Citybank de ova Iorque a um pes­
quisador que procurava dados sobre o fluxo coti­
diano de notícias e dados. nos centros de deci ão 

O "POOL" 

D Na gíria jornalí tica usa-se a palavra inglesa 
pool (no conceito de acordo ou coordena­

ção) para designar os convênios mai ou menos 
formais de assistência mútua entre jornalistas e 
meios de comunicação. Entre os jornalistas free 
lance, correspondentes independentes ou repórte­
res de agências menores que assistem a uma gran­
de entrevista coletiva (por exemplo, as reuniões 
de cúpula do Movimento de Países Não-Alinha­
dos) é comum a constituição de pools informais, 
intercambiando as informações obtidas por cada 
um, para poder brindar uma cobertura que con­
corra com a das grandes agências, que participam 
nesses eventos munidas de uma vasta equipe de 
correspondentes, repórteres, analistas e fotógra-
fos. · 

Assim, quando começaram a se formar deze­
nas de agências nacionais em cada país do Tercei­
ro Mundo, era lógico que surgisse a idéia de com­
plementar os esforços. A iniciativa foi proposta 
pela agência iugoslava Tanjug, que possui uma 
ampla rede de correspondentes no mundo todo, 
e, em janeiro de 1975, começou a ser transmiti­
do de Belgrado um serviço diário do pool de 
agências de notícias dos países não-alinhados. 

A Conferência dos Não 
Alinhados de Argel 
decidiu criar o .P?º' 

de agências de noticias. 
Este é o Centro de 

Conferências onde se 
realizou esse histórico 

evento do Terceiro 
Mundo 
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da Wall Street. '1'emos nossos próprios sistemas de 
informação, tanto aqui como no resto do mundo". 

Paralelamente os bancos se interessam cada vez 
mais em ter o controle acionário das corporações 
dedicadas à comunicaça-o de massa. Pode-se alegar 
que o fazem como rendoso investimento, dado o 
cre cente peso do setor nas economias da "era pós. 
industrial". Mas não é necessário ser muito suspi­
caz para perceber que com isso os bancos transna­
cionai adquirem um enorme poder para moldar a 
opinião pública em consonância com seus interesses. 

' O funcionamento do pool é muito simples. 
Cada agência nacional filiada faz uma seleção diá­
ria de suas principais notícias e as remete para 
um dos subcentros. Lá são traduzidas e remetidas 
para Belgrado, onde se realiza uma seleção defi­
nitiva do material que será incluído no boletim 
diário, retransmitido posteriormente por todas 
as agências telegráficas, junto com seu próprio 
serviço. A agência IPS também distribui em sua 
rede material do pool, assim como serviços 
regulares de várias agências nacionais do Terceiro 
Mundo, com as quais mantém acordos bilaterais. 

Por causa de sua maior experiência, pela am­
pliação de suas redes e distribuição geográfica, 
as agências que funcionam como centros regio­
nais do pool são a Tanjug (Iugoslávia), TAP (Tu­
nísia), MAP (Marrocos), INA (Iraque), Prensa 
Latina (Cuba), VNA (Vietnã) e Antara (Indoné­
sia). 

A autoridade máxima do pool é a Conferência 
de Diretores das agências-membros (que são mais 
de 60) e seu organismo executivo permanente é o 
Comitê Coordenador, integrado por representan­
tes de 14 agências. Periodicamente, o pool orga­
niza cursos de capacitação de jornalistas das 
agências-membros, visando melhorar a qualidade 
profissional do material transmitido. O êxito da 
experiência fez com que se planejasse criar me­
canismos similares para o rádio e a televisão, que 
se encontram atualmente em fase de formação. 
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O público europeu e norte-americano reage com 
crescente desconfiança em relaça-o ã "grande im­
prensa", o que se traduz num surpreendente auge 
dos meios de comunicação chamados "alternati­
vos", que em geral slfo pequenos jornais ou revis­
tas, estações de rádio ou inclusive televisoras de 
curto alcance dedicadas a temas comunais e de in­
teresse para um determinado setor social, minoria 
étnica ou grupo cultural. 

Muitos deles são sinceros esforços que costu­
mam converter a preocupação circunstancial inicial 
num interesse e dedicação políticos permanente e 
global. Para Alvin Toffler, autor de "A terceira 
onda", isso estaria conduzindo a um processo de 
"desmassificação da informação", que ele saúda 
com entusiasmo. Na opinião de Fernando Reyes 
Matta, em compensação, os pequenos diários ou as 
estações locais de televisão de baixa potência se-

' riam apenas o resultado da abertura de mercados 
para novas tecnologias das grandes corporações, ao 
mesmo tempo que conduzem à "redução do hori­
zonte, à promoÇ[o de uma relação com o imedia­
to, o local, enquanto a visão dos grandes proble­
mas e processos fica em poucas mãos", em coin­
cidência com "o sonho das transnacionais de um 
mundo sem fronteiras". 

Criatividade 

Tais alternativas são impensáveis na maioria dos 
países do Terceiro Mundo, que têm um exemplar 
de jornal para cada 30 habitantes (dez vezes menos 
do que no mundo industrializado) e onde às vezes 
se careçe inclusive de estações de rádio, para não 
falar do sofisticado luxo dos aparelhos de televisão. 

"O papel, a tinta e os equipamentos devem ser 
importados - assinala Mário Arrieta - e seus cus­
tos na-o podem ser pagos por publicações nacionais 
privadas. Pelo fato de não existir um desenvolvi­
mento industrial e um mercado que estimulem a 
publicidade comercial , o Estado deve se encarregar 
dos sistemas de comunicaçã'o (imprensa, rádio, 
TV), destinando para esse fim verbas que sã'o 
igualmente importantes para a saúde, para a educa­
ç[o habitação ou para os transportes. 

"O Estado deve criar suas agências nacionais de 
notícias, pagar pelos serviços das agências interna­
cionais e pela tecnologia, custear a formação de 
pessoal técnico , criar , em suma, desde o começo e 
sem recursos, uma estrutura de comunicação mo­
derna que , nos países hegemônicos foi sendo de­
senvolvida paulatinamente, no decorrer dos sécu­
los, em condições extremamente propícias, en­
tre as quais figuram, exatamente, a expansã'o e a 
exploração coloniais das quais o Terceiro Mundo 
foi e continua sendo vítima." 

Daí deriva a legitimidade da reivindicaçã'o de 
ajuda ao desenvolvimento dessas estruturas de co-
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Os meios de comunicação chamados alternativos 
em geral são pequenos jornais, revistas ou estações de 

rádio dedicados a divulgar temas do interesse de 
pequenos grupos sociais ou de minorias étnicas e culturair_ 

municação por parte dos países nã'o industrializa. 
dos. Mas é também por isso que essa ajuda foi ne­
gada em Acapulco. Aos olhos de Reagan, é tã'o 
absurdo que o Benin peça aos países ocidentais 15 
milhões de dólares para desenvolver um sistema de 
rádio e televisão como seria se os guerrilheiros da 
Frente Farabundo Martí fossem pedir armas ao 
Pentágono. 

Faz-se imprescindível, então, otimizar o em­
prego dos poucos recursos disponíveis e nisso não 
só é necessário que o Estado tenha um papel orien­
tador como também é necessário extremar a criati­
vidade. 

As tecnologias modernas são repensadas para se­
rem empregadas em situações inéditas, como no 
Afeganistão, onde com o apoio da F AO são utiliza­
dos gravadores de cassettes para levar programas 
educativos às aldeias camponesas mais isoladas, 
rodeadas de montanhas que fazem com que as 
ondas de rádio não as alcancem; ou no Vietnã, onde 
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Até nas condições mais adversas a criatividade humana 
conseguiu se exprimir, sej:i numa 

parede :,ichada ou uma folha mimeografada 

wna moderníssima antena móvel de transmissão 
de rádio foi montada durante a guerra sobre ele­
fantes ... um dos quais ainda vive e foi formalmente 
condecorado. 

Em Moçambique, ao mesmo tempo que se rea­
lizam esforços para profissionalizar os serviços dos 
órgãos tradicionais de imprensa, volta-se a valorizar 
o jornal mural como instrumento mobilizador em 
lugares de reunião e trabalho, enquanto na Repú­
blica Dominicana uma emissora dedicada a assun­
tos femininos despertou a indignação - e conse­
quente mobilização - de milhares de mulheres 
criando uma clandestina "Rádio Macho", com 
mensagens deste tipo: "Do mini caninhas, n:ro escu­
tem essas locutoras que põem idéias nas cabeças de 
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vocês, lembrem da sabedoria das avós. As mulheres 
só falam quando as galinhas mijam ... " 

Mudar as estruturas 

A função social de comunicar não é exercida 
sem riscos quando as mensagens não são do agrado 
do poder estabelecido, como demonstram uma dú­
zia de jornalistas presos e torturados no Uruguai, 
89 "desaparecidos" na Argentina , 26 assassinados 
na Guatemala, mais de 100 atentados contra os 
meios de comunicação em El Salvador, ou o exem­
plo inapagável de Víctor Jara que continuou can­
tando o hino da Unidade Popular depois que lhe 
cortaram as mãos no Estádio Nacional de Santiago 
do Chile e só se calou ao morrer fuzilado. 

A mal chamada "imprensa alternativa" no Ter­
ceiro Mundo é, assim, quase sempre uma "alterna­
tiva de poder", quer dizer, parte de um projeto po­
lítico que procura transformar a sociedade e não 
apenas "complementar" a informação dominante. 
Que melhor exemplo de jornalismo alternativo que 
o que atualmente realizam os repórteres da rádio 
"Venceremos" em E! Salvador, transmitindo desde 
o lugar dos combates com um fuzil na mão e o gra­
vador na outra? 

O doutor Peter Schenkel, da Fundação Friedrich 
Ebert - instituição social-democrata alemã - cons­
tata que que "muitas das colocações do Relatório 
Mac Bride, por exemplo, as relacionados com os 
códigos de ética, os conselhos de imprensa e outras 
modalidades, como a autogestão dos jornalistas, 
para conseguir a autêntica co-participação democrá­
tica dos meios ( ... ) parecem inaplicáveis em muitas 
partes do mundo, enquanto não mudarem as estru­
turas vigentes e as relações de poder". 

Em algumas oportunidades, o debate sobre a re­
lação entre a imprensa e o processo de mudanças 
se encerrou num círculo vicioso. O lema da Fede~ 
ração Latino-Americana de Jornalistas, que congre­
ga os sindicatos de imprensa do continente, é "por 
um jornalismo livre numa pátria livre". Para alguns, 
isso significa que não poderá existir uma imprensa 
livre até que se produza uma transformação revo­
lucionária. No outro extremo, há quem sustente 
que toda transformação é impossível enquanto 
persista o controle ideológico dos meios monopoli­
zados pelos oligopólios locais e seus aliados trans­
nacionais. 

Quem surgiu primeiro, o ovo ou a galinha? A 
prática demonstra que até nas condições da mais 
terrível opressão, nunca deixou de aparecer uma 
folha mimeografada ou uma parede pintada com 
risco da própria vida. A sofisticação da sala de tele­
tipos computadorizados do poo/ do Terceiro Mun­
do e o humilde jornal mural de uma aldeia na selva 
moçambicana estão estreitamente ligados pela 
meta comum de expulsar a raposa do galinheiro. • 
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ALASEI: A AGENCIA LATINO-AMERICANA 

D A idéia de criação de uma agência regional 
de informação na América Latina tem mais 

de meio século. Ela foi mencionada pela primeira 
vez durante a reunião inaugural da União Pana­
mericana de Jornalistas em Washington, em 1925. 
Desta data em diante surgiram várias tentativas 
que por motivos diversos acabaram não alcançan­
do seus objetivos. Entre elas está o caso da Prensa 
Latina, criada em Cuba, em 1959, por um jorna­
lista argentino com o objetivo de se transformar 
numa agência regional. O bloqueio político e eco­
nômico contra o governo de Fidel Castro tornou 
no entanto impraticável esta meta. Prensa Latina 
acabou se transformando numa agência cubana, 
sendo entre todas as agências do Terceiro Mundo, 
a que possui uma das maiores redes de correspon­
dentes e assinantes. 

Mais tarde, na década de 70, 13 jornais latino­
americanos de tendência conservadora e liberal 
resolveram criar a Latin, imitando de alguma for­
ma o exemplo da Associated Press, norte-ameri­
cana. Mas divergências internas e problemas ope­
racionais acabaram levando a Latin a se associar 
com a agência inglesa Reuters, da qual é hoje 
quase uma sucursal latino-americana. O noticiário 
da Latin não tem características regionais porque 
segue os padrões editoriais britânicos. 

A Inter Press Service tem em seu corpo de re­
datores um grande nfunero de jornalistas latino­
americanos. Mas ela não é a rigor uma agência re­
gional, embora no momento venha assessorando 
várias iniciativas de profissionais e governos do 
continente para criar um sistema noticioso alter­
nativo. 

Tentativas mais recentes são as da Agência 
Sul-Americana de Imprensa (ASP) ligada à Fede­
ração de Jornalistas Latino-Americanos (Felap), 
com sede legal no Panamá e a redação em Quito, 
Equador. A ASP está estruturada com base nas 
Federações, Associações e Sindicatos de Jornalis­
tas do continente. Mas ainda não conseguiu uma 
penetração ampla na maior parte dos veículos de 
informação da América Latina. 

Em Miami, foi criada no final da década de 70 
a Agência Latino-Americana (ALA), reunindo em 
sua direção vários jornalistas anti-castristas. A 
ALA distribui features e artigos publicados pela 
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revista Opiniones Latinoamericanas, editada pela 
mesma empresa. 

Mais recentemente nove grandes jornais latino­
americanos (La Nación, de Buenos Aires; El Uni­
versal, do México; El Mercurio e La Tercera, de 
Santiago do Chile; La Prensa, de Lima; El Comer­
cio, de Quito; El Colombiano, de Medellín;ABC 
Color, de Assunção e El Día, de Montevidéu) de­
cidiram organizar um intercâmbio de artigos 
jornalísticos. 

São iniciativas das mais variadas marcas ideo­
lógicas, mas que refletem um descontentamento 
comum com as fontes noticiosas atuais. A mais 
ambiciosa entre elas talvez seja a que proxima­
mente dará origem à Alasei (Agência Latino­
Americana de Serviços Especiais de Informação). 
O Comitê de Ação da Alasei foi constituído em 
maio do ano passado, durante uma reunião com 
delegados de sete governos latino-americanos 
(México, Venezuela, Costa Rica, Cuba, Panamá, 
Equador e Nicarágua). A agência regional se pro­
põe a elaborar reportagens do tipo feature, dando 
ênfase especial à integração do noticiário e dos 
processos políticos, visando aumentar a coopera­
ção entre indivíduos, nações e grupos sociais. 
Será dada também preferência ao conteúdo so­
cial, com valorização dos grupos humanos em vez 
da personificação. 

A direção da Alasei conta com representantes 
das organizações regionais de jornalistas, donos 
de veículos de comunicação, cientistas e investi­
gadores da informação e com representantes dos 
governos participantes do Sela (Sistema Econô­
mico Latino-Americano). A organização começa 
a se estruturar com o apoio financeiro do Progra­
ma Internacional para o Desenvolvimento da Co­
municação (PIDC), patrocinado pela Unesco. 

Ao fornecer US$ 70 mil para a Alasei, a Unes­
co deu um aval político à agência regional de in­
formações, que não pretende substituir as agên­
cias noticiosas tradicionais de propriedade priva­
da, estatal ou mista. A agência provavelmente 
terá sua sede em Caracas, onde também está loca­
lizada a direção do Sela. O início das operações 
ainda não tem data marcada, mas se acredita que 
até o ano que vem a Alasei estará distribuindo 
seu material a jornais, revistas e emissoras de rá­
dio da América Latina. 
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O que é objetividade na informação? Para os 
que se propõem a informar segundo uma 
ótica do Terceiro Mundo, a resposta é cru­

cial porque consideram necessário revisar os falsos 
conceitos de objetividade estabelecidos já há muito 
tempo pelo sistema informativo transnacional, mas 
são escassas as experiências alternativas que pos­
sam servir como modelo. 

A busca de um conceito de objetividade tercei­
ro-mundista mobilizou durante quase 18 anos os 
editores e correspondentes da agência de notícias 
Inter Press, uma cooperativa de jornalistas criada 
em 1964, para tentar romper o monopólio de em­
presas informativas como United Press Internatio­
nal, Associated Press, France Press e Reuters. Hoje 
os correspondentes e colaboradores da Inter Press 
espalhados por 70 países estão começando a pôr 
em prática novas idéias sobre como deve ser a 
informação. 

A IPS acha que a objetividade na seleção dos fa­
tos não existe. Essa seleção é feita sempre segundo 
critérios subjetivos ligados aos interesses de quem 
controla o veículo. UPI, AP, France Press eReuters 
informam segundo a ótica dos países do hemisfério 
norte. A Inter Press se coloca numa ótica do he­
misfério sul. A diferença é que a Inter Press assume 
o seu posicionamento, enquanto as quatro grandes 
omitem suas vinculações, para se apresentarem 
como universais e acima dos interesses geopolíticos. 

No que a IPS não pretende ser diferente é no 
tratamento do fato escolhido. Na apresentaç:ro do 
material informativo, a agência tomou como nor­
ma que o alternativo não é a linguagem, a fraseolo­
gia ou a adjetivação, mas sim aquilo sobre o quê se 
informa. Os redatores da empresa acham que agin­
do assim seu trabalho fica muito mais difícil por-
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que e sa noção de objetividade implica o rompi­
mento de uma série de conceitos profissionais es­
tabelecidos já há algum tempo entre boa parte dos 
jornalistas do Terceiro Mundo, que atuam na im­
prensa alternativa. 

Entre esses conceitos, a IPS identificou após 
longas discu õe a questão da militância poHtica 
e do partidarismo. Muitos correspondentes da 
agência achavam que ela, por ser alternativa, era 
uma esp · cie de tribuna ou estava automaticamente 
alinhada com algum partido. Os editores da agên­
cia a inalam alguns problemas surgidos no passado 
com a tendência de muitos correspondentes toma­
rem posição diante dos fatos descritos. Assim, fo­
ram frequentes as referências à "heróica luta do 
povo nicaraguense", quando, segundo a agência, o 
adjetivo acrescenta pouca coisa se não forem dadas 
informações complementares sobre o tipo de luta. 
A mesma observação foi feita com relaça-o ao uso 
da expressão reacionário, considerada editoriali­
zante e identificada com um jargão político-parti­
dário. 

Ao analisar o serviço de seus colaboradores, a 
IPS verificou que muitos deles demonstravam uma 
tendência a qualificar os fatos em vez de descrevê­
los. A diferença entre estes dois pontos é sutil na 
teoria, mas bastante clara na prática. O que aconte-
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Não slfo os adjetivos que definem a essência da informa~o, e sim a escolha dos protagonistas 

ceu em várias ocasiões é que nos 60 países que 
compram os serviços da agência, alguns itens do 
noticiário eram encarados como propaganda, fato 
que colocava os editores numa posição de descon­
fiança em relação a informações verdadeiras e su­
mamente importantes. Assim, a forma acabava 
prejudicando o conteúdo de uma notícia oriunda 
do Terceiro Mundo. 

A lPS acha que nã'o basta uma troca de infor­
mações no sentido Sul-Sul, mas é necessário levar 
o seu material até os grandes jornais e veículos de 
comunicação do hemisfério norte. Na Europa e Es­
tados Unidos, a imprensa está claramente influen­
ciada pelos padrões informativos das quatro gran­
des agências. Além de sua formidável capacidade 
de penetração e do seu poderio econômico, elas 
conseguiram desenvolver um estilo próprio, que 
passou a ser considerado como "objetivo". Na ver­
dade, o estilo procura evitar a aparência de propa­
ganda, para que o critério subjetivo de seleção seja 
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aceito sem dúvidas. Por isso, o material de uma 
UPJ, AP ou Reuters circula não só através da im­
prensa conservadora, mas também através dos jor­
nais de esquerda. A preocupação em tentar evitar 
que o seu material pareça propaganda foi sem som­
bra de dúvida um dos maiores êxitos das agências 
transnacionais. 

A lPS distribui seus serviços em cinco línguas 
( espanhol, português, inglês, alemão e árabe), ofe­
recendo aos seus assinantes, além do material in­
formativo normal, reportagens especiais sobre eco­
nomia, cultura, agricultura, petróleo, meio-ambien­
te e noticiário sobre assuntos religiosos. A agência, 
proprietária da sexta rede mundial de teletipos, não 
tem fins lucrativos. Ela distribui ainda os semços 
de várias agências informativas estatais do Terceiro 
Mundo, assessora a Unesco na questão da Nova Or­
dem Informativa e serve de secretaria para a Asin 
(Ação de Sistemas Informativos Nacionais). (Ver 
quadro.) 
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Um dos exemplos mais demonstrativos dos di­
ferentes critérios de seleção de fatos e agentes do 
noticiário pode ser dado quando se informa sobre 
aumentos nos preços de matérias-primas, como o 
petróleo. As agências UPI, AP, Frrmce Press e Reu­
ters procuram sempre relacionar esses aumentos 
com a elevação do custo de vida inflação, desem­
prego e desequilíbrios orçamentários nos países 
industrializados do Norte. Essa atitude é motivada 
basicamente pela implantação econômica dessas 
agências num universo bem detenninado e peran­
te um público bem definido. 

Já uma agência alternativa do Terceiro Moodo 
tem que se preo upar prioritariamente com a ne­
cessidade dos países produtores em manter o seu 
poder aquisitivo num mundo econômico onde os 
preços dos produtos manufaturados do orte es­
tão em alta constante provocando um fluxo des­
favorável de divisas dos menos para os mais ricos. 

Inverter a tendência em julgar os fatos a partir 
da ótica difundida pela quatro grandes agências 
transnacionais é um trabalho que os editores da 
IPS consideram difícil e longo, porém extrema­
mente necessário e efetivo. Trata-se de desfazer 
preconceitos, esforço no qual muitos erros já fo. 
ram cometidos pelos profissionais empenhados nu­
ma Nova Ordem Informativa Internacional (NOII), 
como reconhecem muitos editores da IPS. 

No que se refere ao conteúdo de seu noticiário, 
a foter Press Service decidiu aumentar o volume 
das informações econômicas, por ser este um setor 
onde a discriminação ideológica é menos visível. 
Alguns jornais recusam o noticiário político da IPS 

Para a IPS, o alternativo é aquilo sobre o quê se informa 
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sob a alegação de que ele é propagandístico. A 
agência reconhece que, em alguns casos, esse adjeti­
vo teve a sua razão de ser, mas na maioria dos 
casos ele serviu para disfarçar uma recusa sumária 
em veicular informações do Terceiro Mundo. No 
terreno da economia, os responsáveis pelas grandes 
empresas estatais ou privadas têm hoje uma grande 
necessidade de informações sobre o Terceiro Mun­
do, e frequentemente recorrem à IPS como fonte 
informativa sem preconceitos ideológicos. 

Fenômeno semelhante ocorre no noticiário cul­
tural. Informações sobre o show-business europeu 
e norte.americano são largamente difundidas pelas 
quatro grandes agências. O noticiário cultural vin­
do do Sul é praticamente nulo. Para as "quatro 
grandes", cultura é artigo de consumo, enquanto 
que para uma agência alternativa significa material 
para reflexão. Recentemente, no entanto, o públi­
co do Norte começou a mostrar um certo cansaço 
em relação ao esmagador volume de consumismo 
cultural, passando a dar atenç[o ao material cultu­
ral do Terceiro Mundo. Ainda há uma forte marca 
de exotismo na apreciação desse tipo de demanda 
de informação, mas está aberta uma brecha, con­
forme registraram os editores da IPS. 

Mas, também nesse setor, o "jornalismo alter­
nativo" começa a descobrir uma nova maneira de 
informar. Não são os adjetivos que definem a 
essência da informação alternativa, mas a escolha 
dos elementos atuantes, a seleção das relações, 
consequências e causas. Em resumo, é necessário 
aprimorar uma outra forma de ver e transmitir a 
realidade mundial, em vez de tentar impor a alter­
nativa apenas por qualificativos. 
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Q uais os fatores que determinam a liberda­
de de imprensa num país? Como se pode 
medir sua vigência? A liberdade de impren­

sa é sinônimo de liberdade para criar empresas jor­
nalísticas? 

Há vários anos essas perguntas constituem o 
eixo de uma discussão tão doutrinária quanto po­
lítica em muitos países. No Peru, foi em nome da 
liberdade de imprensa, que o governo militar do 
general Velasco Alvarado confiscou os jornais em 
1974 e os entregou a entidades que deviam repre­
sentar os setores sociais. Aludindo aos mesmos 
princípios, o governo do arquiteto Belaúnde Terry 
os devolveu aos seus antigos donos, em 1980. 

Ambos os regimes foram acusados pelos sindica­
tos jornalísticos de reprimir a liberdade de expres­
são. Se bem que, na verdade, a chamada "socializa­
ção da imprensa", posta em prática pelo general 
Velasco Alvarado, obteve o respaldo de um setor 
do sindicato dos jornalistas. 

"Desacato jornalístico" 

Em fevereiro, a Federação de Jornalistas do Peru 
emitiu um comunicado exigindo a revogação das 
modificações do código penal implantadas pelo 
atual governo para criar a figura delictiva do "desa­
cato jornalístico". 

Essa lei foi utilizada para pôr três jornalistas na 
prisão: o diretor de um semanário oposicionista e 
dois editores de informativos radiofônicos provin­
cianos. O diretor do matutino de esquerda El Diario 
de Marka, Sinesio López, também prestou depoi­
mento diante de um tribunal correiciona , 

A imprensa independente e a maioria dos parti­
dos, inclusive o Partido Popular Cristão (situacio­
nista), sócio menor do Executivo, estão de acordo 
ao aeclararem a "lei do desacato" como uma 
ameaça permanente contra o direito de emitir opi-



ruão e de usar a imprensa para denunciar as imora­
lidades burocráticas. 

Um comentário editorial do matutino indepen­
dente E/ Observador assinala que a maioria dos as­
sinantes do projeto de lei que criou o delito do de­
sacato, convertido agora em lei, esteve vinculada 
a algum fato doloso. 

"O senador Mirko Cuculiza foi mencionado em 
mais de um caso obscuro com a alfündega; o sena­
dor Javier Díaz Orihuela está metido até o pescoço 
no caso Sanitas (compra dolosa de uma empresa 
privada com dinheiro público) e o senador Orlando 
Balarezo foi acusado de ter recebido um 'suborno 
rolante' (um automóvel)" lembra o citado editorial. 

O comentário de E/ Observador sustenta que a 
discutida lei foi promovida por um setor do parti­
do oficial "que abrange desde deputados expulsos, 
suspeitos de narcotráfico até honestos legisladores 
e representantes inteligentes". 

Segundo declara o deputado oposicionista Ja­
vier Valle Riestra a natureza poHtica da chamada 
"lei contra o desacato" prova-se pelo uso que se 
fez dela. O jornalista Augusto Zimmerman encon­
tra-se preso por informar que o deputado governis­
ta Dagoberto Laynez nasceu em território chileno 
e por conseguinte, 1:ra discutível seu direito de ser 
parlamentar. O deputado Laynez provou que seus 
pais o tinham registrado no consulado do Peru e 
declarou-se ofendido. 

Por seu lado, o diretor do matutino E/ Diario de 
Marka foi acusado pelo ex-presidente da Câmara 
de Deputados, Javier Alva Orlandini, porque o ór­
gão sob sua direção sustentou em sua seção políti­
ca que "Alva quer eliminar a oposição" e ter auto­
rizado uma notícia sobre a aparente intervenção 
do citado parlamentar para evitar a prisão de uma 
funcionária que cometeu um peculato multimilio­
nário. 

Passeata em defesa da socialização da imprensa 
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"Na opinião de Alva Orlandini, uma forma de 
demonstrar que ele não quer liquidar a oposição é 
prender os oposicionistas que afirmem iss<;>", co­
menta, por seu lado, o advogado Roberto Ato dei 
Avellanal, defensor de Sinesio López. 

As pressões econômicas 

A luta contra a figura delictiva do "desacato 
jornalístico", que a federaça-o dos sindicatos deno­
mina de "lei mordaça", deve mobilizar os homens 
de imprensa e os setores polfticos nas próximas se­
manas. 

Mas os riscos de editar publicações oposicionis­
tas não estiro unicamente na "lei do desacato". Pe­
lo menos um jornal, E/ País, foi estrangulado por 
uma decisã"o dos interventores do Banco Central, 
numa manobra , segundo afirmam os cfrculos de 
oposição, dirigida também contra o jornal diário 
El Observador. 

Este último órg[o pertence ao grupo financei­
ro Vulcano, cuja cabeça visível é o jovem empre­
sário Luis León Rupp, que saltou há alguns anos 
do negócio imobiliário para uma espetacular ex­
pansão nos serviços e na indústria. Rupp desenvol­
veu sua fortuna empresarial com as plataformas 
nacionalistas que o governo das forças armadas im­
pôs, apoiando as exportações industriais, estatizan­
do as matérias-primas e reduzindo as tarifas dos 
serviços públicos de energia. 

E provável que a sua origem tenha marcado 
id6ologicamente o jovem Luis León Rupp, que é 
contra a política ultraliberal do primeiro-ministro 
Manuel Ulloa, acusado de "pinochetista e defen­
sor das transnacionais" pelos empresários indus­
triais. Rupp criou, em novembro do ano passado, 
seu jornal diário, E/ Observador, que reflete os cri­
térios políticos do setor industrial e admite, em 
suas páginas editoriais, artigos de personalidades de 
direita e de esquerda, opositoras ao regime do pre­
sidente Belaúnde. 

O primeiro-ministro acusado, que é também mi­
rustro de Economia, dispôs uma medida corretiva 
contra o centro financeiro de León Rupp, o Banco 
da Indústria e da Construção (BIC), por ter utiliza­
do parte do encaixe bancário que devia manter 
imóvel. 

Rupp protestou contra a intervenção a seu ban­
co, assinalando que outras entidades do mesmo se­
tor, haviam incorrido também no mesmo erro, e 
sustentou que o Banco Central lhe havia colocado 
uma armadilha, ao efetuar depósitos vultosos e re­
tirá-los depois, de surpresa. 

O BIC foi liquidado (caso único na história ban­
cária desse país) e os interventores tiveram oportu­
nidade de obrigar o fechamento de outros recém­
crj.ado jornal oposicionista, El País, exigindo-lhe o 
pagamento imediato de um crédito de 300 milhõ~ 
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de soles, apesar da dívida estar respaldada por 
propriedades imobiliárias superiores a um bilhão 
de soles. 

El Observador suportou uma pressão financeira 
e, embora tenha moderado um pouco seu tom 
opositor, trava uma campanha jornaHstica para 
conseguir a revogação da "lei do desacato", que 
poderia ser aplicada a qualquer momento contra 
seus diretores. 

Uma experiência efêmera 

Esse é o panorama da imprensa peruana em 
1982. Faz pouco mais de um ano, em novembro 
de 1980, o presidente Belaúnde devolveu os jornais 
confiscados pelo regime militar a seus ex-proprie­
tários. Ao fazê-lo, sustentou que "a imprensa deve 
ser sempre livre e alheia às vontades do poder poH­
tico". No entanto, os defensores do esquema de 
imprensa que o regime militar montou, destacam 
que o general Velasco Alvarado não estatizou os 
jornais, mas os entregou - ou preparava-se para fa­
zê-lo - aos setores sociais politicamente organiza­
dos. 

De fato, o mais importante jornal confiscado, 
El Comercio, foi entregue aos camponeses benefi­
ciados com a reforma agrária. O segundo jornal, 
La Prensa, às comunidades de trabalhadores da in­
dústria; o Expreso, às organizações do magistério; 
o Correo, às organizações que representam as pro­
fissões liberais (advogados, médicos, engenheitos 
etc.); e Ojo, aos artistas e intelectuais. 

Esse esquema foi combatido infrutíferamente 
pelos ex-proprietários dos órgãos confiscados e 
pelos seus mais próximos colaboradores jornalís­
ticos. 

A experiência de Velasco Alvarado durou mui­
to pouco. Seu sucessor no governo militar, o gene­
ral Francisco Morales Bermúdez, não cumpriu a 
promessa de entregá-1os aos setores sociais organi­
zados que deviam ser seus donos. 

Mais tarde, o presidente Fernando Belaúnde 
Terry liquidou totalmente as "socializações" da 
imprensa e devolveu os jornais a seus ex-proprietá­
rios. O esquema liberal posto em andamento pelo 
presidente Belaúnde originou o aparecimento de 
cinco novos jornais diários. Um deles, El Pais, de­
saparecido a uns 15 dias de nascido; outro, El 
Observador, ameaçado financeiramente, enquanto 
El Diario de Marka prepa~a-se para aprender a 
sobreviver, escapando às armadilhas judiciárias da 
controvertida "lei do desacato". 

Finalmente, os outros dois restantes são: La 
República, de linha sensacionalista e limitada opo­
sição, e o AM, um mini-jornal de circulação reduzi­
da (oito mil exemplares em tamanho tablóide), de 
propriedade dos jornalistas e fotógrafos que o edi­
tam. Esses dois resitem precária e heroicamente. • 
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Primeiro argumento: pela inevitável busca 
de máxima rentabilidade, a empresa priva­
da é incapaz de informar com responsabili-

dade social sobre a realidade do novo mundo. 
Segundo argumento (e oposto): quando o Esta­

do se encarrega de informar, o faz em proveito do 
governo e, pior, inibe ou anula a liberdade de ex­
pressão e a iniciativa individual, não importa que o 
regime seja capitalista ou socialista. 

Ambos argumentos costumam apresentar-se co­
mo irredutivelmente opostos e dogmas de fé, de tal 
,forma que o mito substitui a realidade. 

Aceito o mito, a probabilidade de um processo 
de modificações sucessivas não existe. Os privati­
vistas batalham por deixarem as coisas como es­
tão, enquanto que os estatistas rigorosos se conso­
lam pensando que um dia a socializaça-o completa 
resolverá as insuficiências do regime vigente. 

Baseado na própria experiência e, por sorte, na 
de muitos outros, não creio que o já estabelecido, 
que é imperfeito, ou a marginalidade esperançada 
sejam as únicas posições possíveis para atuar agora. 

B compreensível que nos países industrializados 
do Ocidente, confiando em sua própria história, 
muitos não entendam os motivos pelos quais o Es­
tado possa ter que intervir nos assuntos de infor­
mação. Seus próprios mercados privados, não go­
vernamentais, são um bom apoio para qualquer 
empresa noticiosa: basta analisar a renda da maior 
agência do mundo, a Associated Press, para com­
provar que o mercado norte-americano contribui 
com mais de 90% de suas rendas (mais de cem mi­
lhões de dólares ao ano). 

Mas na realidade do Terceiro Mundo esses mer­
cados poderosos não existem, as empresas são pe­
quenas e não estão dispostas a gastar um só centa-
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vo que não tenha margem de lucro, de modo que 
só trabalham com o mínimo de recursos e exclusi­
vamente nas praças publicitárias mais rentáveis, 
isto é, nos maiores centros urbanos. Na lógica co­
mercial, isso é absolutamente justificado, mas não 
pode ser considerado como um modelo social de de­
mocracia, muito menos numa região onde mais da 
metade da população vive em áreas rurais. 

Para que todos recebam pelo menos a informa­
ção, tanto na cidade como no campo é preciso 
obter recursos de caráter social e não meramente 
comerciais. Somente o Estado está em condições 
de dar essas contribuições, o que não significa que 
por isso deva necessariamente ser abolida a liberda­
de de expressão ou a liberdade individual. 

Não é uma questão de ética e sim, sobretudo, 
um assunto político: trata-se de saber se é viável 
criar e ampliar as possibilidades democráticas de 
uma sociedade, dando igualdade de oportunidades 
reais, ou se a comunicação tem que seguir sendo 
patrimônio de minorias. 

Por outro lado, a questão é saber se podem ser 
criados mecanismos democráticos de informação 
em sociedades que ,.em geral, ainda se caracterizam 
pela desigualdade social e pela injusta distribuição 
de riquezas e onde há milhões que passam fome. A 
resposta, a nosso ver, é afirmativa se se considera o 
desenvolvimento como um processo e não como 
um corte de cirurgião, rápido e definitivo. 

Intercâmbio informativo 

A experiência da Asin (Acción de Sistemas In­
formativos Naciona/es) resultou confiável e útil 
para apoiar essas afirmações. Criada em 1979 
como um sistema de intercâmbio informativo en­
tre 13 governos, por decisão unânime de seus 
membros, foi eleita uma empresa privada como 
gestor operativo do sistema. Este trabalho é feito 
pela agência IPS (Inter Press Service) , uma coope-
rativa sem fins lucrativos. · 

E essa combinação de esforços estatais e priva­
dos está dirigida à criação de uma fonte alterna­
tiva (não substitutiva) de informação sobre os pro­
cessos nacionais e, ao mesmo tempo, um mecanis­
mo de integração que incentiva a cooperaçã'o bi e 
multilateral, tanto dentro do mesmo sistema como 
fora dele. 

O resultado é que a quase três anos de sua fun­
dação, a Asin já contabiliza: 

1) Um boletim diário de 12/ 14 mil palavras em 
espanhol e inglês, com notícias elaboradas pelas 
agências nacionais dos países membros. A isso se 
agregam as notícias de organismos como o Pacto 
Andino ou Caricom ( Caribbean Community) que 
circulam pela rede da Asin. 

2) Realiza una análise mensal de conteúdo (ex­
periência única no mundo pela continuidade e pela 
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Criar mecanismos democráticos de informaça-o em 
sociedades ainda caracterizadas pela desigualdade social 

vontade autodidata) pela qual pode-se comprov 
que os governos, apesar de algumas vacilações e pre 
conceitos, se ocupam especialmente de temas eco­
nômicos e de cooperação inter-regional ou interna 
cional. Ambas as rubricas perfazem quase 50% do 
conteúdo temático do boletim diário. 

3) Tem impulsionado a formação de agência 
nacionais em vários países e integrou, até agor 
parcialmente, o Caribe de fala inglesa à Améric 
Latina de língua espanhola. 

4) Serviu para manter canais informativos aber 
tos, inclusive quando dois ou mais países do sistem 
enfrentaram problemas bilaterais entre eles, mes­
mo de certa gravidade. Em tal sentido é uma con­
tribuição concreta aos esforços de paz e boa vonta­
de , de autodeterminaçlfo e respeito mútuo entre 
nações. 

S) Realizou seu primeiro seminário de treina­
mento de jornalistas de agências nacionais, com 
grande sucesso. 

6) Liga os Estados membros à vida das organiza. 
ções e entidades de diversos tipos que se ocuparn 
da comunicação através de um boletim mensal de 
informação. 

7) Está procurando novas formas de integraçã'o 
informativa na região e a ampliação do número de 
seus associados e da cooperação internacional. 
Tem acordos de intercâmbio com a Federação Ára· 
be de Agências de Notícias, com o pool dos Não· 
Alinhados e com outros organismos de igual caráter. 

Não há dúvida que somente o exposto, uma pe· 
quena mostra das realizações e objetivos da Asin, 
ratificam o já dito. É possível pôr em marcha pro· 
cessas de desenvolvimento, sem necessidade de 
aceitar o status-quo ou esperar a hora da utopia 
realizável. A resignaçlfo nunca foi instrumento de 
mudança. A imperfeiçlfo é uma maneira de cami· 
nhar. • 
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ELSALVADOR 

O pluralismo das direitas 

Ao realizar eleições condenadas pela opinião pública mundial, 
a Junta salvadorenha e o governo Reagan pretenderam ampliar a 
participação dos partidos de direita no governo de EI Salvador. 

Tudo isso em busca de apoio na repressão aos 
guerrilheiros da Frente Farabundo Martí de Libertação Nacional 

A opinião geral entre os salva­
dorenhos é que dificilmente 

as eleições modificarão a imagem 
repressiva do regime. Tal sensa­
ção resulta do fato de que a 
grande maioria das pessoas vive 
aterrorizada, de que não há segu­
rança em nenhuma parte , porque 
não só os assassinatos são roti­
neiros, como também as casas 
são invadidas, famtlias sequestra­
das reaparecendo depois barba­
ramente eliminadas, ou simples­
mente nunca mais sã'o vistas. No 
interior do país , o ceticismo ain­
da é maior, porque as operações 
militares de aniquilamento não 
deixam margem de dúvida quan­
to à conduta criminosa do gover­
no. 

No plano interno, poucos 
acreditam que as eleições possam 
democratizar o país e muito me­
nos acabar com o conflito. No 
plano externo, a Junta cívico-mi­
litar está cada vez mais isolada e 
dependente dos Estados Unidos. 
Diante dessas circunstâncias, ga­
nha corpo a pergunta : Quais são 
os verdadeiros resultados procu­
rados pelos Estados Unidos? 

Enquanto as forças rebeldes 
propõem o diálogo com media­
dores como fórmula para chegar 

• Jornalista salvadorenho 
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Poucos acreditam que as eleições possam democratizar o país 

à negociação e ao cessar-fogo, o 
governo norte-americano, que é 
quem decide o que a Junta vai 
fazer, se opõe a todas as tentati­
vas de negociação com os guer­
rilhel.ros, afirmando sem disfar­
ce, que a rendição militar é a 
condição prévia para qualquer ti­
po de acordo político. Em ou­
tras palavras, só aceita discutir se 
os interlocutores, negando toda 
evidência concreta, se autopro­
clamarem derrotados. 

Isso mostra claramente que o 
projeto eleitoral é a única alter­
nativa política que os Estados 
Unidos opõem à oferta de nego­
ciações feita pelos rebeldes. Mas 
a médio e longo prazo, o que in-

teressa à administração republi­
cana de Reagan é uma recompo­
sição da Junta salvadorenha, gra­
ças à inclusão de organizações de 
direita ou ultradireita, represen­
tadas nos diversos partidos que 
se apresentaram para as eleições. 

Desde o dia 15 de outubro de 
1979 (quando ocorreu o golpe 
de Estado) até o dia 31 de de­
zembro do mesmo ano, o gover­
no salvadorenho teve uma facha­
da pluralista graças a um amplo 
expectro de movimentos que 
participavam do poder, inclusive 
o Partido Comunista. No come­
ço de 1980, ocorreu a direitiza­
ção do governo; as forças interes­
sadas na democratização do país 
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preferiram afastar-se do poder, 
exercendo uma posição crítica e 
até combativa. Mas esta nã'o foi a 
posição adotada pelo Partido De­
mocrata Cristão. 

Os democrata-<:ristãos a par­
tir de janeiro de 80, se coloca­
ram ao lado do comando das for­
ças armadas, e formaram um go­
verno que passou a facilitar a in­
gerência norte-americana nos 
assuntos internos de El Salvador. 
Mas, como a estratégia de contra­
insurreição dos EUA tem como 
uma de suas técnicas favoritas a 
das reformas com repressão 
Washington obrigou os militares 
e o PDC a promoverem uma re­
forma agrária em caráter de ur­
gência, bem como outras medi­
das de mero impacto propagan­
dístico. 

Todas as tentativas reformis­
tas acabaram em fracasso, pro­
vocando duros ataques dos ultra­
conservadores da empresa priva­
da que não pouparam severas 
críticas aos democrata-<:ristãos, 
culpando-os pelo descalabro eco­
nômico do país. Mas os ataques 
não ficaram no plano verbal. A 
oligarquia salvadorenha tentou 
várias vezes derrubar o regime, 
encontrando uma forte resistên­
cia no Departamento de Estado. 

Um novo governo 

Washington deu-se conta no 
entanto de que as críticas feitas 
aos democrata-<:ristãos e ao fra­
casso do projeto reformista cria­
vam uma imagem negativa dos 
EUA na América Central. O go­
verno norte-americano necessita 
que, a curto prazo pelo menos, a 
classe dominante salvadorenha, 
seus aliados tradicionais no exér­
cito, e- a pequena e média bur­
guesia se juntem num novo go­
verno, já qualificado como "plu­
ralismo das direitas" pela coali­
zão FMLN-FDR (Frente Fara­
bundo Martí de Libertação Na­
cional e Frente Democrática Re­
volucionária). Esse novo regime 
continuaria a usar força, repres­
são e crueldade, permitindo ao 
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mesmo tempo que a ingerência 
norte-americana seja menos evi­
dente. 

O ex-reitor da Universidade 
de E1 Salvador e ex-<:andidato 
presidencial, Fabio Castillo Fi­
gueroa hoje um membro da 
oposiçã'o democrática e revolu­
cionária, afirmou recentemente 
numa entrevista que ''sem fraude 
em larga escala, a DC não pode­
ria ganhar a maioria dos votos 
dentro do conjunto de partidos 
de direita e extrema-direita". O 
dirigente oposicionista acrescen­
tou que os 60 deputados a serem 
eleitos têm capacidade legal de 
mudar a Constituição e podem 
alterar a composiçél'o do governo, 
"o que seguramente levará à 
substituição de Duarte por al­
guém que mereça maior confian­
ça da oligarquia". 

Essa consideração implicaria 
o abandono da linha seguida pela 
administração Reagan, que dese­
ja a manutenção dos democrata­
cristãos e a inclusão de outros 
partidos de direita na Junta, para 
continuar a guerra. Quer dizer, a 
Casa Branca necessita da cumpli­
cidade de todos os direitistas de 
El Salvador. 

O doutor Héctor Dada Hirezi, 
ex-chanceler e ex-membro da 
Junta durante os primeiros me­
ses de gestão da mesma, vive ago­
ra exilado no México. Ele garan­
te que o "resultado das eleições 
em E! Salvador foi decidido pre­
viamente por aqueles que têm 
capacidade para tanto". Na sua 
opinião, os militares, especialis­
tas em fraudes eleitorais, "dividi­
rão as cadeiras da assembléia na­
cional constituinte a ser criada, 
de forma que os sete partidos en­
volvidos no pleito estejam repre­
sentados no novo congresso e 
comprometidos com o novo go­
verno". 

O co-fundador do Partido De­
mocrata Cristão, que renunciou 
a seu cargo e abandonou a Junta, 
acha que o grupo de José Napo­
león Duarte permanecerá no go­
verno e que os militares lhe da­
rão a maioria, não absoluta, na 

assembléia constituinte, para que 
as decisões da administração 
Reagan possam ser mantidas, 
com o apoio de um ou dois dos 
partidos que entraram na eleiçiío. 

Dada Hirezi d.me 1ambém 
que, no máximo, um mês depois 
da posse do oigaoismo eleito, 
ocorrerá a derrubada de Duarte 
como presidente da J1D1ta e sua 
provável substituição por Fidel 
Chaves Meoa, um -velho militan­
te da DC, que atualmente é mi­
nistro de Relações Exteriores. A 
saída de Duarte não significará 
no entanto o seu afastamento 
do governo. Dada Hirezi se mos­
tra muito seguro quando afuma 
que Duarte usará o resto do ano 
de 82 preparando sua campanha 
com vistas às eleições presiden­
ciais de 1983. 

De acordo oom esse raciocí­
nio, o projeto norte-americano 
está longe de abrir mão da De­
mocracia Cristã, porque nenhum 
dos outros partidos direitistas 
salvadorenhos tem um mínimo de 
cobertura democrática diante 
dos aliados europeus dos EUA 
na Otan. O mesmo acontece rom 
outros governos que, por distin­
tas razões ou interesses. se ali­
nham à corrente que ainda con­
cede alguma representatmdade 
ao regime m.ilitar-democrata-ais­
tão. 

O panorama partidúio 

A composição da assembléia 
constituinte que a atual Junta de 
governo se propõe a formar, reu­
nirá os seguintes partidos, aijas 
características e pmcípios ideo­
lógicos alinharemos a seguir: 

Partido Demomda Crisüo: 
fundado em 1960; em 1972 se 
àliou a duas organizações de es­
querda, o Movimento Nacional 
Revolucionário e a União Demo­
crática Nacionalista, para lançar 
a candidatura de José Napoleón 
Duarte e Guilleuno Ungo para a 
presidência e vice-presidência. A 
coligação ganhou o pleito, mas 
os militares descoobecenm os 
resultados, e mediante uma frau-
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de escandalosa impuseram o co­
ronel Arturo Armando Molina. 
Duarte e Ungo foram expulsos 
do país no auge de uma violenta 
crise, durante a qual amadurece­
ram os preparativos insurrecio­
nais. 

Em 1977, o PDC e seus alia­
dos postularam novamente a pre­
sidência, através da candidatura 
de Ernesto Claramount Rozzevil­
le e seu companheiro de chapa, 
José Antonio Morales Ehrlich. A 
história voltou a repetir-se. Ga­
nhou a União Nacional Oposicio­
nista, nome da coligação dos três 
partidos, liderada pela DC; mais 
uma vez, os militares expulsaram 
do país os candidatos vitoriosos 
nas eleições, impondo no lugar 
deles, o general Carlos Humberto 
Romero que, dois anos mais tar­
de, seria derrubado. 

A partir desse momento, o 
PDC se desgastou e se enfraque­
ceu devido à colaboraç!fo com os 
militares direitistas. As organiza­
ções político-militares de esquer­
da e os setores democráticos ha­
viam conseguido um alto grau de 
desenvolvimento político e esta­
vam conscientes de que o país 
necessitava de mudanças estrutu­
rais radicais. O mesmo não acon­
teceu com os democrata-cristãos 
que continuaram colaborando 
com os militares mais direitistas 
e mais alinhados com Washing­
ton. Guillermo Ungo afirma que 
Duarte fez um "pacto com o 
alto comando das forças arma­
das, à margem dos compromissos 
com o golpe de Estado". 

Partido de Conciliação Nacio­
nal (PCN): fundado quase ao 
mesmo tempo que o PDC pelos 
membros mais conservadores das 
forças armadas e da oligarquia, 
transformou-se no partido do 
poder entre 1961 e 1979. No 
princípio, defendeu os objetivos 
reformistas da Aliança para o 
Progresso e, mais tarde, pôs em 
marcha a guerra antiguerrilhas 
no país. 

O PCN aperfeiçoou a fraude 
eleitoral e burlou todas as con­
venções legais com a finalidade 
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O duelo salvadorenho 

Os estrategistas de Washington acham que somente inten_sificando a 
perseguição aos guerrilheiros será possível solucionar o conflito salvadorenho 

de impor quatro presidentes mi­
litares. O partido é apontado 
como o maior responsável pela 
atual crise do país. 

Partido Popular Salvadorenho 
(PPS): foi criado em 1965 para 
servir aos interesses da oligarquia 
latifundiária e quase sempre 
atuou em aliança com o PCN ou 
outras forças conservadoras. 

Partido de Orientação Popu­
lar (POP): fundado no ano passa­
do pelo general José Alberto Me­
drano, um militar aposentado 
que chefiou a repressão política 
entre 19 50 e 1970, como diretor 
da polícia e da guarda nacional. 
'É um homem de confiança da 
Agência Central de Inteligência 
dos EUA (CIA) em El Salvador. 
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Medrano se considera um fascis­
ta e anticomunista fanático. Foi 
o fundador do grupo paramilitar 
Organização Democrática Nacio­
nalista (Orden), especializada em 
aterrorizar os camponeses e ope­
rários, bem como a classe média 
urbana. Medrano está também 
associado com grupos assassinos 
da polícia e do exército. 

Aliança Republicana Naciona­
lista (Arena): criado também no 
ano passado, é o partido do ma­
jor Roberto D'Aubuisson conhe­
cido por suas posições ultradirei­
tistas e por seu papel como chefe 
do serviço secreto da guarda na­
cional durante o período entre 
1970 e 1979. Foi treinado pela 
CIA nos &tados Unidos e é es­
treitamente ligado ao general 
Medrano com quem suposta­
mente divide a direção do Esqua­
drão da Morte e outras organiza­
ções anticomunistas. 

Em maio de 1980, D'Aubuis­
son foi preso por conspirar con­
tra a Junta democrata-cristã e, 
apesar das provas, foi posto em 
liberdade . Em março de 81, 
bem como em outras oportuni­
dades posteriores, foi novamente 
acusado de conspirar contra a 
Junta. O slogan de D'Aubuisson e 
do seu partido é: "El Salvador 
será o túmulo dos vermelhos". 

Partido de Ação Democrática 
(PAD): seu líder mais importan­
te· é o advogado empresarial 
René Fortin Magafia, um defen­
sor da profissionalização das for­
ças armadas e da modernização 
do sistema legal para que este 
ajude a classe economicamente 
mais forte. Sempre foi um aliado 
da empresa privada e seu partido 
muitas vezes é conhecido pelo 
apelido de "Rotary Club ". 

O P AD foi fundado em 1981, 
diante da preocupação dos Esta­
dos Unidos e da Junta em mos­
trar ao mundo que eram várias as 
forças dispostas a intervir no 
"processo democratizador" do 
país. A Ação Democrática não 
tem ligações com a Internacional 
Socialista, embora use o mesmo 
nome do partido do ex-presiden-
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te venezuelano Carlos Andrés 
Pérez. 

Partido Ação Renovadora 
(PAR):obteve o seu registro elei­
toral em dezembro do ano passa­
do, depois de ficar proibido du­
rante quase 14 anos. O PAR sur­
giu pela primeira vez em 1944, 
quando foi criado por setores de 
centro-direita, entre eles alguns 
militares. Em l 966, o Partido 
Comunista salvadorenho e alguns 
setores progressistas impedidos 
de obter registro legal, consegui­
ram se apoderar da legenda do 
PAR e se lançaram na campanha 
presidencial de 1967, com um 
progranrn reformista que escan­
dalizou os grupos dominantes. 
Em 1968, o registro eleitoral do 
partido foi cassado. 

O reaparecimento do PAR, 
três meses e meio antes das elei­
ções de 82 indica que Washing­
ton e a Junta precisam de algu­
ma oposição (mesmo aparente), 
distinta dos setores claramente 
direitistas e ultradireitistas. Ape­
sar de usar atualmente uma lin­
guagem que se pretende radical, 
o PAR é liderado hoje por Ernes­
to Oyarbide, um comerciante re­
conhecidamente de ultradireita, 
defensor das causas mais reacio­
nárias, servidor incondicional 
dos governos militares das últi­
mas três décadas. 

Os resultados preparados 

Bem antes das eleições, a J un­
ta anunciou uma série de medi­
das cujo principal objetivo era 
tentar forçar o maior compareci­
mento possível às urnas. Assim 
foi decidido que qualquer eleitor 
poderia votar em qualquer parte 
do país ; que bastaria a apresenta­
çã'o da carteira de identidade pa­
ra habilitar o eleitor ; que esta 
carteira receberia um carimbo e 
que o governo levaria as urnas a 
todas as regiões onde existissem 
pessoas interessadas em votar. 

Como elemento adicional de 
pressão, as autoridades espalha­
ram o rumor de que aquele que 
n!fo tivesse o carimbo eleitoral 

na carteira ficaria, no futuro, ex­
posto a represálias. O regime 
tomou precauções para tentar 
apresentar ao mundo o maior 
índice possível de compareci­
mento. 

A Junta não se preocupou 
com a possibilidade de que mui­
tos eleitores venham a anular 
seus votos, porque não existem 
muitas dúvidas quanto à possibi­
lidade das forças armadas troca­
rem os votos nulos ou em bran­
co por votos falsos, ou enche­
rem as urnas para dar a impres­
são de que o comparecimento 
foi maciço. Tudo isso porque a 
Jw1ta sabe que i,recisa sair "le­
gitimada" desse processo. 

Os recém-promovidos gene­
rais Jaime Abdul Gutiérrez 
(membro da Junta), José Guiller­
mo García (ministro da Defesa) 
e Carlos Eugenia Vides Casanova 
( diretor da guarda nacional) têm 
ampla experiência em adultera­
ção de resultados eleitorais. Eles 
já fizeram coisas bem difíceis em 
ocasiões bem mais complicadas. 
Para eles, mudar os resultados do 
pleito do dia 28 de março não 
chega a ser uma tarefa árdua. 

Corrida às armas 

O interesse fundamental dos 
Estados Unidos é assegurar a ma­
nutenção do projeto militar, por­
que os estrategistas de Washing­
ton acreditam que somente in­
tensificando a perseguição aos 
guerrilheiros é que será possível 
alcançar uma solução para o con­
flito salvadorenho. Assim, en­
quanto foram feitos todos os es­
forços para garantir a realização 
das eleições, foi anunciado que 
os EUA estão treinando 1.500 
militares salvadorenhos na Ca­
lifórnia. 

Washington também tenta 
convencer o governo argentino 
a enviar soldados para El Salva­
dor e fornece equipamento mili­
tar ultra-sofisticado à Junta. Foi 
autorizada uma ajuda adicional 
aos militares salvadorenhos a 
pretexto de que as irmas cuba-
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nas estavam aumentando a capa­
cidade ofensiva da FMLN, que 
recentemente conseguiu destruir 
70% da aviação militar da Junta. 

O apoio norte-americano su­
pera atualmente a cifra dos 55 
milhões de dólares. Além dos no­
vos pedidos de armas feitos por 
Reagan ao congresso norte-ame­
ricano, se incluem seis helicópte­
ros Huey e cinco aviões C-47, 
que se destinam a substituir as 
unidades destruídas. 

A Junta salvadorenha poderá 
contar agora também com aviões 
norte-americanos do tipo A-37, 
uma espécie de bombardeiro le­
ve, para dois lugares, aperfeiçoa­
do na guerra do Vietnã. Eles po­
dem voar a 7 50km/h, e estão 
equipados com metralhadoras, 
lança-foguetes e bombas de na­
palm. O exército salvadorenho 
disporá também de aviões de 
transporte C-123 com capacida­
de para 60 soldados e aviões de 
reconhecimento 0-2, com equi­
pamento eletrônico para identi­
ficação de objetivos. Nenhum 
desses aviões esteve antes em 
operação em países centro-ame­
ricanos. 

Esse fortalecimento militar da 
Junta foi acompanhado de um 
esforço de legitimação política 
do regime presidido por José Na­
poleón Duarte. Para isso, os Esta­
dos Unidos conseguiram no dia 
19 de janeiro que os governos de 
Honduras, El Salvador e Costa 
Rica formassem a Comunidade 
Democrática Centro-Americana. 

Os objetivos teóricos dessa 
entidade receberam o apoio dos 
ministros de Relações Exteriores 
da Venezuela e Colômbia, bem 
como do subsecretário de Estado 
para Assuntos Interamericanos, 
Thomas Enders, que estiveram 
em Tegucigalpa, no dia 27 de ja­
neiro, para a posse do novo go­
verno hondurenho. 

O principal objetivo dessa ini­
ciativa é alcançar o apoio inter­
nacional para os resultados das 
eleições salvadorenhas, uma vez 
que vários países não acreditam 
que elas possam servir para algu-
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ma coisa na falta de negociações 
políticas entre o governo e a coa­
liz[o FMLN-FDR. Os especialis­
tas de Washington esperam que a 
associação de Honduras e Costa 
Rica com a Junta de El Salvador 
dê credibilidade aos resultados 
eleitorais do dia 28 de março. A 
Guatemala foi excluída dessa 
Comunidade por seus anteceden­
tes no que se refere à violação 
dos direitos humanos. A Nicará­
gua e o Panamá foram igualmen­
te excluídos por terem se mani­
festado a favor de negociações e 
contra a tese eleitoral da Casa 
Branca. 

Funcionários norte-america­
nos admitiram que a administra­
ção Reagan representou um im­
portante papel na constituição 

O fortalecimento militar da Junta por 
parte dos Estados Unidos esteve 
acompanhado de um esforço de 
legitim?ção política do regime, 
porém, para a Frente Democrática 
Revolucionária, Washington 
acabará reconhecendo que as eleições 
nã:o enganam a ninguém 

da Comunidade Democrática 
Centro-Americana, embora fa. 
zendo força para aparentar que a 
iniciativa não teve vínculos com 
Washington. No começo de feve­
reiro, o jornal New York Times 
mencionou um funcionário nor­
te-americano que teria dito o se­
guinte: "Seria muito interessante 
se a Comunidade pudesse endos­
sar a legitimidade das eleições 
salvadorenhas, depois que elas 
fossem realizadas". 

Salvador Samayoa, membro 
da Comissão Político-Diplomáti­
ca da coalizão FMLN-FDR, e ex­
ministro da Educação logo de­
pois do golpe de 1979, acredita 
que os Estados Unidos acabarão 
terminando por aceitar a nego­
ciaça-o, quando se convencerem 
que não enganam a ninguém 
com eleições. "Creio - prosse­
guiu ele - que chegará o mo­
mento em que os fracassos po­
líticos e militares internos, bem 
como a pressa-o internacional, 
obrigarão o governo Reagan a 
negociar, porque o imperialismo 
só discute quando já não tem 
mais a alternativa do triunfo mi­
litar". • 
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EQUADOR 

A geopolítica 
de uma crise 

O presidente equatoriano Osvaldo Hurtado 
conseguiu neutralizar urna crise que 

poderia levar ao golpe de Estado. Mas o governo 
democrata-cristão ainda não tem certeza 

se chegará ao fim do seu mandato 

José Steinsleger* 

A 
insólita disputa entre o pre­
sidente Osvaldo Hurtado e o 

vice-presidente León Roldós, 
jW1to com a inquietação nas for­
ças armadas em relação ao con­
flito fronteiriço com o Peru, 
mantiveram em suspenso as ex­
pectativas políticas sobre as elei­
ções marcadas para 1984. 

As indefinições predominan­
tes na política equatoriana aflo­
raram no final de janeiro passa­
do, quando em dois episódios 
aparentemente isolados, surgiu 
um confronto dentro dos esca­
lões mais altos do poder civil e 
das forças armadas. 

O elemento detonador surgiu 
a propósito de declarações do 
presidente Hurtado a uma revista 
de Guayaquil, onde o chefe de 
Estado reafirmou suas idéias so­
bre a questão do conflito fron­
teiriço com o Peru, repetindo 
afirmações feitas à televisão no 
dia 10 de janeiro passado. Ao 
mesmo tempo, se referiu a al­
guns aspectos da personalidade 
de Jaime Roldós, o seu anteces­
sor, que morrera em circunstân­
cias ainda nê:fo esclarecidas num 
acidente aéreo, a quase um ano 
atrás, e irmê:fo do atual vice-presi­
dente. 

Os dois comentários provoca­
ram uma resposta pública do vi­
ce-presidente, que qualificou as 

* Correspondente de "cadernos do 
terceiro mundo" no Equador 
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Osvaldo Hurtado 

posições de Hurtado sobre a 
questão fronteiriça como "alheias 
ao interesse nacional" e conside­
rou "injuriosos" os termos usa­
dos pelo presidente em relação 
ao seu antecessor. 

A polêmica ainda nã'o havia 
sido solucionada, quando o gene­
ral Richelieu Levoyer, chefe do 
estado-maior conjunto se rebe­
lou intempestivamente contra 
opiniões do almirante Raul Sor­
roza, então ministro da Defesa, a 
propósito da disputa fronteiriça 
com o Peru.1 

Quatorze generais se solidari­
zaram com Levoyer, que qualifi­
cou como derrotista a posição 
assumida pelo ministro da Defe. 
sa.2 

Origens do conflito 

Na realidade, os acontecimen­
tos são o mais recente sangra-

mento de uma antiga ferida. No 
ano passado voltaram a surgir 
atritos nas complicadas relações 
entre os dois partidos do gover­
no, a Democracia Popular (DP­
democrata-cristã') e o movimen­
do Povo, Mudança e Democracia 
(PCD - Pueblo, Cambio y De­
mocracia - agrupamento criado 
pelo falecido presidente Jaime 
Roldós). 

Por outro lado, o reaqueci­
mento da disputa militar com o 
Peru generalizou a polêmica, co­
locando-a no epicentro do tabu­
leiro político equatoriano.3 

Até a morte de Roldós, a DP, 
um partido sem grande massa 
eleitoral, preparou com relativa 
eficácia sua rede de quadros e di­
rigentes intermediários, contan­
do com o amparo do poder do 
vice-presidente. Com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
(Conade) nas mê:fos, Hurtado 
concebeu um plano econômico 
inspirado na doutrina internacio­
nal da democracia cristã: disten­
sê:fo na luta de classes, favoreci­
mento da pequena e média in­
dústrias e incentivo à atividade 
econômica estatal. 

(l) Levoyer, de grande prestígio no 
exército e em numerosos setores 
p<>pulares, é um general vinculado 
a velha guarda de oficiais naciona­
listas que se pronunciaram no gol­
pe de 1972. Nesse ano, ele partici­
pou, de forma decisiva, no chama­
do Plano de Reestrutura900 Jurí­
dica do Estado e denunciou a fir. 
ma norte-americana Marlboro por 
"entorpecer o processo de retorno 
à democracia". 

(2) No México, alguns meios de co­
municação, como EI Día e Uno 
Más Uno, sugeriram que o almi­
rante Sorroza pode ter estado 
comprometido na tragédia que 
custou a vida de Roldós. No 
Equador, os partidos de esquerda 
acusam-no de aliado dos regimes 
militares do Cone Sul, principal­
mente Argentina e Chile. 

(3) Segundo relatório técnico da em­
presa petrolífera norte-americana 
Mobile, datado de 1964, o vale do 
rio Santiago que margina a cordi­
lheira é rico em petróleo. Outros 
documentos afirmám que o vale 
do Nangaritza, localizado nessa 
área, encerra urânio e possui altís­
simílS concentrações de cobre. 
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Mas a morte inesperada de 
Roldós criou uma nova situação 
e obrigou os democrata-cristãos 
a reformularem as regras do jo­
go, depois que o ex-vice-presi­
dente Hurtado assumiu o poder. 
Sem o controle do Conade, e 
obrigado a assumir e dar conti­
nuidade a uma gestão governa­
mental que já demonstrava sinais 
de não poder cumprir as promes­
sas de reforma social feitas du­
rante a campanha eleitoral, Hur­
tado passou a enfrentar um am­
plo leque político opositor. 

A situação se tornou mais 
complexa depois da renúncia do 
social-democrata Raul Baca Car­
bo à vice-presidência, cargo que 
deveria assumir automaticamen­
te, pois era presidente do Con­
gresso Nacional. Os deputados 
foram chamados a resolver o im­
passe através de uma votação 
para escolher o novo vice-presi­
den te . 

Com uma diferença mínima, 
León Roldós venceu o candida­
to da Concentração de Forças 
Populares (CFP), numa votação 
em que o fato mais significativo 
foi o elevado mlmero de absten­
ções (26 entre 67 votantes), im­
possibilitando o aparecimento 
de um bloco político claramente 
maj?ritário. 

As vésperas da votação no 
Congresso, contava-se ainda com 
a unidade do bloco centro-es­
querdista. Porém .ficou claro 
pouco depois que a unidade esta­
va rompida. Este bloco era for­
mado pela Esquerda Democráti­
ca (!D), Democracia Popular (DP) 
e pelo movimento Povo, Mudan­
ça e Democracia (PCD). A 1D e 
a DP se abstiveram na hora de 
votar. Hurtado e seus correligio­
nários não demonstraram ne­
nhum alvoroço com a escolha de 
León Roldós. 

Semelhanças e diferenças 
de um projeto 

Menos de 72 horas depois da 
morte de Jaime Roldós, quando 
houve a votação para escolher o 
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novo vice-presidente, voltaram a 
aparecer os inconvenientes de 
uma interpretação linear dos 
múltiplos interesses em jogo no 
panorama político equatoriano. 
Os meios de comunicação e os 
partidos começaram a travar 
uma violenta luta para acomodar 
seus adeptos nos postos governa­
mentais vagos em consequência 
das mudanças na cúpula do po­
der. 

A Democracia Cristã, no po­
der com o presidente Hurtado, e 
o vice-presidente León Roldós, 
um homem de confiança do sis­
tema bancário de Guayaquil e 
adversário da oligarquia agroex­
portadora, procuraram, no se­
gundo semestre de 81, consoli­
dar um modelo econômico com 
ampla base de apoio, sem revelar 

Francisco Huerta Montalvo, 
apontado como provável novo 

presidente em 1984 

Os parlamentares ligados a Roldós na-o aceitam a reforma 
da legislaça-o petrolífera 
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no entanto detalhes de suas pro­
postas. Esse plano tinha um ca­
ráter populista e vagamente na­
cionalista. 

Mas no final de novembro, 
Hurtado decidiu ampliar a base 
política de seu governo, incorpo­
rando o Partido Democrata ao 
Ministério. Um dos novos minis­
tros, Huerta Montalvo, é um 
soc::tl-democrata, apontado por 
:nuitos como o provável novo 
presidente da República, nas 
eleições de 1984. 

A incorporação de Huerta 
Montalvo levou Hurtado a fazer 
uma série de concessões políti­
cas. A principal delas foi obrigar 
o presidente democrata-cristão 
do Equador a manter uma neu­
tralidade diante da Junta salva­
dorenha, também democrata. 
cristã. A outra concessão foi a 
reativação da Associação Latino­
Americana de Direitos Humanos, 
uma organização fundada por 
Jaime Roldós e que ficou prati­
camente inativa desde a morte 
do antecessor de Hurtado. A as­
sociação recebeu 120 mil dólares 
para reiniciar suas atividades em 
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A questão 
limítrofe com o 
Peru tem 
complexas 
implicações: para 
os Estados 
Unidos seria 
importante pôr 
fim ao contlito 

defesa dos direitos humanos no 
continente. 

O afastamento dos ministros 
ligados a León Roldós (logo de­
pois dos incidentes de janeiro 
quando Hurtado criticou seu an­
tecessor) fez com que desapare­
cesse a polêmica dentro do go­
verno entre adeptos do presiden­
te e do vice. Hurtado, numa ma­
nobra audaciosa, nomeia para os 
ministérios vagos, políticos liga­
dos ao partido Concentração de 
Forças Populares (CFP), seus ini­
migos de ontem. A manobra aca­
bou fazendo com que o golpe de 
Estado fosse neutralizado e, ao 
mesmo tempo, deu ao governo 
uma maioria de 60% no Parla­
mento. 

A CFP retornou também à 
arena política, com brios renova­
dos, depois de entrar em franca 
decadência por causa da morte 
de seu principal dirigente Assad 
Bucaram. 

Ofensiva imperial 

No entanto, essa maioria par­
lamentar pode ocasionar convul­
sões de transcendental irnportân-

eia. A mais significativa é a rela­
cionada com a aprovaça'o do pro­
jeto de reforma da legislaça-o pe­
trolífera. Essa lei, na opini[o da 
Associaç[o de Técnicos em Pe­
tróleo, "converterá o Estado em 
mero coletor de impostos sobre 
a exploração de combustíveis", 
enquanto as companhias trans­
nacionais assumem o controle 
dos recursos energéticos do país. 

Os parlamentares ligados a 
Roldós e aos partidos de esquer­
da afirmam que esse projeto de 
lei é uma cópia do aprovado no 
Peru pelo governo Belaúnde Ter­
ry em 1980. A desnacionalização 
do petróleo equatoriano está 
sendo apoiada pelo presidente da 
Câmara de Mineraç[o, um orga­
nismo ligado à oligarquia minei­
ra e que pretende uma "homo­
geneizaça-o da exploraça'o do pe­
tróleo" no Peru e Equador, ape­
sar dos protestos de organiza­
ções de oposiç[o ou de esquerda. 

No plano diplomático, a ques­
tão é complexa. Para os Estados 
Unidos, o fim das divergências 
entre Peru e Equador é muito 
importante. Porém, a política 
exterior equatoriana é complexa. 
Em sua recente viagem ao Bra­
sil, o presidente Hurtado concor­
dou com seu colega brasileiro na 
condenação ã anexaça-o de ter­
ritórios por conquistas. Mas o re­
presentante equatoriano na ONU 
se absteve na condenaç[o a Israel 
pela tomada das colinas de Golã. 

A abstença-o comoveu os 
equatorianos na medida em que 
entrou em choque com a posiça-o 
defendida por todos os governos 
do país desde a guerra de 1941, 
quando o Peru conquistou 270 
mil quilômetros quadrados dos 
territórios amazônicos do Equa­
dor. 

Assim, a defesa da democra­
cia e dos recursos naturais no 
Equador inscrevem-se numa das 
faces da moeda, enquanto na ou­
tra, está o papel das transnacio­
nais petrolfferas; os interesses 
geopolíticos do Pentágono repre­
sentam uma ofensiva determi­
nante. • 
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• Quito 

EQUADOR 

• Guayaquil 

ACIDENTE OU ASSASSINATO? 

O Na manha- do domingo, 24 de maio de 1981, 
o presidente Jaime Roldós falou pela última 

vez aos equatorianos. Seu discurso em homena­
gem aos defensores da integridade territorial du­
rante o recente conflito armado com o Peru, e no 
l 509 aniversário da batalha de Pichincha, foi 
enérgico e sugestivo. A democracia, o pluralismo 
ideológico, a integração andina e a vigência dos 
direitos humanos na América Latina constituí­
ram os temas prinçipais da veemente mensagem 
presidencial. 

Poucas horas depois, o avião em que ele viaja­
va, um Beechcraft comprado quatro meses antes, 
despedaçou-se na escarpada topografia de Loja, a 
700 quilômetros ao sul de Quito. Junto com Rol­
dós, perderam a vida o general Marco Subia, mi­
nistro de Defesa, suas respectivas esposas e os 
adjuntos militares dos dois dirigentes. 

A 9 de fevereiro passado, o advogado Abdalla 
Bucaram Ortiz, cunhado de Jaime Roldós, sus­
tentou na Câmara Nacional de Representantes 
que "existem coisas obscuras no acidente aéreo". 

Bucaram, que em muitas ocasiões acusou a 
CIA de ter eliminado seu cunhado, disse aos con­
gressistas que o relatório apresentado pelas forças 
armadas a respeito do acidente "não tem valor 
real", qualificando-o de "covarde, comprometido 
e irresponsável". 
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O ~ap3: atual do ~uador (ao lado) e o 
tem~óno am~ômco perdido para o Peru 
(abaixo, e'!! hnha tracejada), causa do litígio 
que até hoJe ameaça a convivéncia pacífica 
entre os dois países. Como se observa a 
porça-o amazônica em disputa é quase' tão 
grande quanto o atual território equatoriano 

COLÔMBIA 

Ele acusou ainda o presidente Hurtado e os 
que dirigiram as investigações de "atuarem de 
forma interesseira". Acusou também o ex-minis­
tro de Defesa, almirante Sorroza, de ter sido um 
militar golpista e "ter atuado covardemente no 
último conflito fronteiriço com o Peru, em janei­
ro de 1981 ". 

Ele lembrou que três dias antes da morte do 
ex-presidente e de sua irmã, Roldós tinha tido 
uma séria discussão com Sorroza. Bucaram disse 
que para impor uma ditadura no país, não há 
apenas a fórmula de "vesti-la com o uniforme mi­
litar, pois também há ditaduras à paisana, como é 
o caso do atual chefe de Estado". 

O legislador democrata-cristão Juan Manuel 
Real manifestou que seu partido ia propor um 
"exame psiquiátrico" a Bucaram. "Se o exame 
não chegar à conclusão de que está louco - acres­
centou Real -, Bucaram será autuado judicial­
mente". 

No entanto, Otto Arosemena, ex-presidente 
da República e titular da Comissão investigadora, 
declarou que "o país deve conhecer toda a ver­
dade, até as últimas consequências". 
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BOLIVIA 

A rebelião operári~ 

O governo do general Celso Torrelio está cada 
vez mais enfraquecido pela falta de 

iniciativas políticas e começa a enfrentar uma 
crescente resistência dos sindicatos 

Luís Rodrigues dos Santos 

O êxito da greve geral decreta­
da pela Central Operária Bo­

liviana na segunda semana de fe­
vereiro último era previsível, em­
bora sua extensão e efetividade 
surpreendessem, pelo fato da 
COB estar na clandestinidade e 
os seus quadros submetidos a du­
ra repressão. 

Poucos dias antes da greve ge­
ral, essa central de trabalhadores, 
tão ligada à história das lutas po­
pulares na Bolívia, havia difun­
dido uma proclamação exigindo 
do governo militar que restabe­
lecesse as liberdades civis e os di­
reitos humanos, que detivesse o 
processo de desnacionalização da 
economia, combatesse com serie­
dade o narcotráfico e abandonas­
se o plano m~netarista que sacri-

ficava o povo e, em particular, os 
trabalhadores. 

Quase simultaneamente, os 
mineiros de Huanuni, expressan­
do os sentimentos de sua classe, 
faziam outra advertência similar 
contra o plano trienal do general 
Torrelio, que "encampa, sem ne­
nhuma dúvida, a exigência da 
empresa privada de desnacionali­
zação da economia do país". 

No plano político, a Unidade 
Democrática Popular reorgani­
zou o seu comando nacional e 
está mobilizando suas bases em 
todo o país. A UDP ganhou as 
últimas eleições, elegendo Siles 
Zuazo, do Movimento Naciona­
lista Revolucionário de Esquer­
da (MNRI) e Paz Zamora, do 

Siles Zuazo (à esquerda) e Paz Zamora: mobilizar as bases 
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Movimento de Esquerda Revolu­
cionária (MIR), presidente e 
vice-presidente da República, 
respectivamente. Porém, como 
se sabe, eles foram impedidos de 
assumir pelo golpe militar do ge­
neral García Meza. 

Contrabando e narcotráfico 

Essa reativação da luta, tanto 
no campo político como no sin­
dical, ocorre quando desapare­
cem as esperanças de que o novo 
governo militar esteja realmente 
empenhado em dar um novo ru­
mo ao país. Embora se considere 
o general Celso Torrelio - que 
substituiu García Meza na Presi­
dência da Junta Militar - pes­
soalmente desvinculado do con­
trabando e do tráfico de drogas, 
se generaliza a convicção de que, 
por falta de vontade ou de poder, 
seu governo não está atuando 
para combatê.los como se es­
perava. No ano passado, o comér­
cio "ilegal" de cocaína produziu 
um bilhão e meio de dólares e só 
300 milhões dessa soma retoma­
ram à Bolívia, negociados no 
mercado negro, fugindo a qual­
quer controle oficial. 

O contrabando de ametistas, 
topázios e outras pedras semi­
preciosas, no qual estavam envol­
vidos os chefes militares que an­
tecederam a Torrelio no gover­
no, continuam como antes. Se­
gundo den6ncias públicas, qua­
se três toneladas dessas pedras, 
valendo cerca de quatro milhões 
e meio de dólares, são comercia­
lizadas diariamente em Mato 
Grosso. no Brasil. 

Militares, inclusive de alta gra­
duação, continuam metidos hoje 
nessas atividades, sem que por 
isso percam seus postos nas for­
ças armadas. Uma reportagem 
publicada no New York Times 
assinala: '~uitos militares não 
têm nenhuma inibiça-o de exil>i­
rem sua recente fortuna. Pas­
seiam em carros vistosos e vivem 
em luxuosas residências construí­
das nas colinas que descem das 
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Apesar de estar na clandestinidade, a COB teve sucesso na greve geral 

nuas montanhas cor de café para 
um vale suburbano exclusivo". 

"Estamos vivendo um clima 
de abominável corrupça-o, que já 
contamina até os ossos da na­
ça-o", nos dizia, há pouco, em 
Santa Cruz de la Sierra, um jo­
vem profissional. 

A entrega econômica 

O governo de Torrelio já nlío 
desperta, nem interna nem exter­
namente, a esperança de que 
possa enfrentar com eficácia, a 
máfia que envolveu, profunda­
mente, o poder na Bolívia. Por 
outro lado, a expectativa, que 
havia em alguns m~ios poHticos 
e sobretudo nas correntes mili­
tares nacionalistas, de que ele de­
teria o processo de desnacionali­
zação da economia nacional, se 
frustrou. O plano trienal do seu 
governo está inteiramente inspi­
rado no Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI), e nas exigências 
de uma burguesia monetarista e 
exportadora, dependente das 
empresas estrangeiras, que não 
aceita freios à sua ação. 

Em um documento de análise 
da conjuntura, ("No hay libertad 
sin lucha"), a direção do MNRI 
- Siles Zuazo, Félix Rospigliosi 
Nieto e Mario Velarde -, revela 
o grau de deterioração da econo­
mia do país. Atualmente, a Boli-
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via deve mais de 3 bilhões e 500 
milhões de dólares, 700 dólares 
por cada boliviano e o Banco 
Central já rnro dispõe de reservas 
cambiais. "Desestimularam as 
exportações de produtos não tra­
dicionais e, com dólares baratos, 
se favoreceu os importadores de 
produtos de luxo, cuja abundân­
cia no mercado desfigurou os pa­
drões de consumo do povo boli­
viano", declara o documento. 

O MNRI apresentou um pla­
no de emergência, em que preco­
niza "o confisco de todos os 
bens móveis e imóveis e as ações 
comerciais e industriais, orove­
nientes do narcotráfico": fixa 
como ordenado mais alto, ín­
cluindo o do presidente da Re­
pública, mil dólares mensais, exi­
ge a racionalização das importa­
ções, o reajustamento de salá­
rios, controle total das exporta­
ções de minérios e pedras semi­
preciosas, drástica redução das 
verbas destinadas à repressão etc. 
Os soldos dos militares deverão 
ser equiparados aos dos professo­
res, em suas diferentes categorias 
e se limitará o número de adidos 
militares e adjuntos no exterior. 

Tanto o MNRI como os de­
mais partidos da UDP estão mo­
bilizando os seus quadros para 
essa nova etapa da velha luta dos 
bolivianos contra os inimigos de 

sempre: as oligarquias internas e 
os interesses estrangeiros. 

O caminho 

A Junta presidida pelo gene­
ral Torrelio prometeu eleições 
em três anos, com a desculpa de 
sempre: a necessidade de um 
período prudente para reorgani­
zar o país, que eles mesmos de­
sorganizaram. As forças popula­
res e os sindicatos exigem a vi­
gência da Constituição e eleições 
não em três anos, mas em 1983. 

Já com um recorde de quase 
200 golpes de Estado na Bolívia, 
não será surpresa se a atual Jun­
ta for substituída por outra. 
Mas, também, há uma hipótese 
que os observadores mais obje­
tivos não excluem: uma rebelião 
popular incontrolável, como a 
do começo da década de 50, que 
levou ao poder o Movimento Na­
cionalista Revolucionário. 

Si!es Zuazo, a figura central 
da luta boliviana nos últimos 
trinta anos, afirmou numa recen­
te entrevista ao jornal El Dfa, do 
México, que "o povo adota as 
formas de luta mais convenientes 
à consecução dos seus objetivos. 
A insurreição armada se dá so­
mente quando se fecham ao po­
vo todos os caminhos pacíficos 
de acesso ao poder pela via de­
mocrática. Nenhum povo esco­
lhe por capricho o caminho da 
violência. E a repressão, a frau­
de, o crime, o terrorismo e a 
completa negação dos seus direi­
tos o que obriga as massas a pro­
nunciar-se pelas vias de fato, às 
vezes em uma explosão que ul­
trapassa toda previsão política". 

E advertiu: "Na atualidade, da 
forma como vêm operando, adi­
reita reacionária, a máfia narco­
traficante e a cúpula militar 
comprometida estão criando 
condições similares às que prece­
deram a revolução de abril de 
1952. f lógica a reação de um 
povo burlado em três eleições su­
cessivas e sacrificado pelo venda­
val assassino, desatado sobre ele 
a 17 de julho de 1980". • 
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COSTA RICA 

Monge propõe 
a volta ao campo 

O presidente eleito afirma que 
negociará com o Fundo Monetário sob 

bases elaboradas pelo seu governo 
e que pretende elevar a produção agropecuária 

para superar a crise econômica 

Andrés Martínez 

N o próximo dia 8 de maio as­
sumirá a presidência da Cos­

ta Rica, Luís Alberto Monge, um 
homem de longa trajetória polí­
tica, fundador do Partido de Li­
bertação Nacional, de tendência 
social-democrata. 

Monge anunciou a aplicação 
de um programa de governo para 
enfrentar a grave crise econômi­
ca que atinge o país, baseado no 
incentivo ã produção agropecuá­
ria. Esse programa, denominado 
"Voltemos ã terra", pretende 
elevar a produção do campo com 
o propósito de incentivar as ex­
portações e obter as divisas ne­
cessárias para estabilizar a moeda. 

Em uma de suas primeiras de­
clarações depois de eleito, Mon­
ge reconheceu que terá que re­
correr ao respaldo do Fundo Mo­
netário Internacional (FMI) e 
adiantou que apesar das difíceis 
condições de negociação, seu go­
verno "elaborará uma estratégia 
e bases para discussão" com a 
instituição financeira. A Costa 
Rica tem atualmente 70 mil de­
sempregados, uma inflação de 
55% ao ano, uma desvalorização 
real de SOO% e uma dívida exter­
na de quase quatro milhões de 
dólares. 

O novo presidente não pre­
tende enfrentar o problema do 
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Monge (ao centro) com Guillermo 
Ungo, da FDR (à direita) 

e o ex-presidente Daniel Oduber 
(à esquerda) 

desemprego aumentando o nú­
mero de postos nas instituições 
do Estado "porque atingimos 
um crescimento muito delicado 
do aparelho burocrático", disse. 

Mas, a fün de evitar que o de­
semprego possa se transformar 
em um perigo para a paz social, 
o presidente assegurou que a sua 
administração se empenhará em 
criar fontes de trabalho por meio 
da iniciativa privada, que terá a 
missão de elevar a produtividade. 
Monge anunciou também que 
desde o primeiro dia do seu man­
dato se porá em prática um pro­
grama para impedir a fuga de ca-

pitais para os Estados Unidos e 
Europa. Atualmente, as reservas 
monetárias da Costa Rica se en­
contram praticamente esgotadas. 
Em julho do ano passado, o go­
verno de Rodrigo Carazo suspen­
deu o pagamento da dívida ex­
terna. A nova administração pre­
tende conseguir que "os investi­
dores recuperem a confiança no 
país". 

Um homem de partido 

Com 56 anos de idade, Luis 
Alberto Monge ocupou durante 
quase uma década o cargo de se­
cretário-geral do partido Liberta­
ção Nacional, que conjuntamen­
te com o líder político José Fi­
gueres, fundou em 12 de outu­
bro de 19 51. Desde então, esse 
partido ganhou seis eleições. 

O primeiro cargo eletivo de 
Monge foi na Assembléia Nacio­
nal Constituinte de 1949, pelo 
Partido Social-Democrata. Foi 
secretário-geral da Organização 
Regional Interamericana do Tra­
balho (Orit), por sua participa­
ção ativa no movimento sindical; 
e após ocupar vários cargos 
administrativos públicos - inclu­
sive a presidência da Assembléia 
Legislativa - foi indicado pela 
primeira vez candidato presidw­
cial, erri 1977. 

Apesar de sua derrota (a vitó­
ria coube ao candidato da coali­
zlfo Unidad, Rodrigo Carazo), 
Monge nlfo desistiu e venceu nas 
prévias partidárias do ano passa­
do, onde terminou sendo eleito 
novamente candidato do Liber­
tação Nacional. 

Os resultados da última elei­
ção deram ao Libertação Nacio­
nal 30 das 57 cadeiras em dispu­
ta, com quase 60% dos votos 
emitidos. A coalizlfo social-cristã' 
Unidad, que apresentou Rafael 
Calderón como candidato, ficou 
em segundo lugar com 20 assen­
tos no Parlamento. A coalizão de 
esquerda Pueblo Unido, conse­
guiu eleger quatro deputados, 
enquanto que o direitista Partido 
Nacional, que lançou a candida-
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to presidencial Mario Echandi, 
conquistou dois lugares no Con­
gresso. Na composição do Parla­
mento anterior, a coalizão Uni­
dad contava com 27 deputados, 
contra 25 do Liberación Nacio­
nal e três do Pueblo Unido. 

A Costa Rica ( que herdou do 
Uruguai o título de "a Suíça da 
América"), dissolveu o seu exér­
cito há 30 anos e tem um redu­
zidíssimo orçamento militar. 
Poucas horas depois de conheci­
do o resultado eleitoral que lhe 
dava a vitória, Monge afirmou 
que "seu país só necessita de res­
paldo econômico" e que se ore­
cebe, "os Estados Unidos nã'o te-

rão que vir nos ajudar militar­
mente". 

Definido em geral como 
"amigo dos Estados Unidos", o 
presidente eleito da Costa Rica 
tem uma trajetória política que 
faz com que alguns setores te­
nham expectativas de que execu­
te uma política externa indepen­
dente. "Lamento que os Estados 
Unidos só levem em conta os fa­
tores militares e de segurança no 
caso de El Salvador", afirmou. E 
acrescentou: "Isso significa que 
os Estados Unidos ignoram os fa­
tores econômicos e sociais que 
incidem na política centro-ame­
ricana". 

Por outro lado, Monge reco­
nheceu que tem "vínculos efeti­
vos muito grandes com o Méxi­
co". "A via mexicana assegurou 
ao México longos períodos de es­
tabilidade", afirmou. No entan­
to, adiantou que n[o pretende 
impor na Costa Rica um modelo 
político baseado na experiência 
mexicana, já que "na-o seria apli­
cável à realidade histórica e geo­
gráfica" de seu país. 

O partido Liberación Nacio­
nal, de tendência social-democra­
ta, integra a Conferência de Par­
tidos Políticos da América Lati­
na (Coppal). • 

Assine·-----------
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ANGOLA 

Paulo Jorge: 
"A independência da Namíbia 

será um ato de justiça" 
O chanceler angolano analisa a situação na África Austral 

e revela que manteve um encontro com Alexander Haig, a partir 
de uma iniciativa da administração norte-americana 

º
chefe da diplomacia angola­
na, Paulo Jorge, fez uma vi­

sita oficial ao Brasil de 9 a 13 de 
fevereiro, a convite de seu homó­
logo brasileiro, chanceler Saraiva 
Guerreiro. 

O ministro angolano foi rece­
bido pelo presidente João Figuei­
redo em audiência especial e teve 
vários encontros de trabalho na 
chancelaria, nos quais discutiu­
se o incremento das relações bi­
laterais nos campos técnico, 
econômico e científico. Brasil e 
Angola estabeleceram relações 
diplomáticas em 1975, quando o 
MPLA proclamou a independên­
cia em Luanda. Desde então de­
senvolveram-se crescentes trocas 
comerciais entre os dois países, 
que no ano de 1980 atlngiram a 
soma de 217 milhões de dólares. 
O Brasil vende a Angola priori­
tariamente produtos alimentares, 
viaturas e equipamentos, enquan­
to que Angola exporta para o 
Brasil petróleo bruto. Paulo Jor­
ge foi condecorado no Brasil 
com a "Grande Cruz da Ordem 
do Cruzeiro do Sul", a mais alta 
distinção brasileira a personali­
dades estrangeiras. 

Durante a sua visita, o chan­
celer concedeu uma entrevista 
exclusiva a cadernos do terceiro 
mundo , que reproduzimos a 
seguir: 
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Altair L. Campos 

Paulo Jorge 

Qual q, razão principal dessa 
sua viagem ao Brasil? 

- Em 1980 o ministro Sarai­
va Guerreiro fez uma tournée 
por muitos países africanos, den­
tre os quais a República Popular 
de Angola. Vim, assim, respon­
dendo a um convite. B uma vi­
sita de retribuição. 

Qual a característica principal 
desta visita: econômica ou políti­
ca? 

- A visita é iminentemente 
política, na medida em que, de 

1980 para cá, foram assinados 
acordos de cooperação técnico­
científicos e econômicos, assim 
como na área cultural, e ·isto tem 
vindo a se materializar nos diver­
sos domínios em que foi estabe­
lecida esta cooperaçiro bilateral. 

Qual o clima destas conversa­
ções, e o que foi abordado espe­
cificamente? 

- Desenrolaram-se num clima 
cordial e de compreensão mútua. 
Tivemos a oportunidade de fazer 
uma análise da situação interna­
cional sobre os grandes proble­
mas que me parecem nos preocu­
par mutuamente, bem como 
sobre o andamento das relaçqes 
bilaterais. E na análise que fize­
mos das relações bilaterais cons­
tatamos a possibilidade de en­
contrarmos novas perspectivas 
de cooperação econômica, como 
é o caso do petróleo, do comér­
cio externo de produtos alimen­
tares, da construção civil, energia 
e agricultura. 

É sabido que tem havido al­
guns problemas como, por exem­
plo, no fornecimento de parte 
dos empresários brasileiros de 
produtos ou serviços de má qua­
lidade ... 

- No quadro das relações co­
merciais surgiram realmente al­
gumas dificuldades, mas isso pa­
rece-me absolutamente normal, 
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porque às vezes os intervenien­
tes não tomam em devida aten­
ção o relacionamento entre os 
governos ou povos, prevalecendo 
este ou aquele interesse imedia­
to, pessoal. Mas são dificuldades 
que têm sido ultrapassadas, pois 
nenhuma das partes está interes­
sada em deixar que se criem obs­
táculos a esse relacionamento 
harmonioso que tem sido desen­
volvido. 

Houve então intervenção dire­
ta do governo brasileiro ... 

- Devo sublinhar que o gover­
no brasileiro interveio para que 
fossem ultrapassadas certas difi­
culdades, pois alguns produtos 
foram enviados e não correspon­
deram qualitativamente. Mas já 
tivemos esse tipo de dificuldade 
com outros países e com outras 
empresas que não tiveram a devi­
da atenção. Mas são problemas já 
ultrapassados. 

E na drea política? 
- Analisamos fundamental­

mente os confu1os que se multi­
plicam em consequência da cor­
rida armamentista fomentada 
pela administração Reagan. Ti­
vemos a oportunidade, igualmen­
te, de tomar conhecimento de 
um pouco mais da realidade da 
América Latina, sobretudo mani­
festando nossa preocupação so­
bre aquilo que se passa em El 
Salvador bem como sobre as 
ameaças que pesam sobre a Nica­
rágua e demais regimes progres­
sistas da área. E exprimimos nos­
so ponto de vista sobre essa si­
tuação. 

A situação na África Austral 

Foi discutido o problema da 
Nam{bia? 

- Claro que não deixamos de 
nos debruçar de maneira muito 
{>articular sobre a situação na 
Ãfrica Austral, sobretudo a res­
peito do problema da Namíbia. 
E, particularmente, nos e~forços 
que têm sido. desenvolvidos, por 
um lado pelos cinco países do 
"Grupo de Contato"l, e por ou­
tro pela Swapo e pelos países da 
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"Linha da Frente". 
Haverá avanços nesse sentido, 

brevemente? 
- Estan10s convencidos que 

no decurso de 1982, o Grupo de 
Contato, pelo fato de se sentir 
pressionado pela posição da Or­
ganização da Unidade Africana 
(OUA) e pelo próprio Movimen­
to dos Países Não-Alinhados, as-

" ... A independência da 
Namíbia, com a subida ao 
poder da Swapo, significará, 
finalmente, que a África do 
Sul estará dentro dos seus 

próprios limites geográficos, 
sem condições de sair deles ... " 

sumirá o engajamento de imple­
mentar a Resolução 4352 do 
Conselho de Segurança das Na­
ções Unidas. A única incógnita 
que pode entravar este processo 
reside simplesmente na atitude 
do regime de Pretória, que vem 
buscando sempre os mais diver­
sos pretextos para impedir a ma­
terialização da independência da 
Namíbia. Creio que se comple­
tou a primeira fase, que consti­
tui a elaboração e a aceitação 
dos chamados princípios consti­
tucionais, a partir dos quais en­
trar-se-á numa segunda fase cor­
respondente à composição das 
tropas das Nações Unidas e à dis­
cussão da chamada parcialidade 
ou imparcialidade das Nações 
Unidas, que é levantada, de uma 
maneira metafísica, pelo regime 
de Pretória. 

E o que virá a seguir? 
-A esta fase seguir-se-á na prá­

tica, a implementação da Resolu­
ção 435 e do plano das Nações 
Unidas, que compreende funda-

(1} Os cinco países do Grupo de Con­
tato sa-o: Estados Unidos, Alemanha 
Federal, Grã-Bretanha, França e Ca­
nadá. 

(2) Em 1968 a ONU reconheceu o di­
reito do território ocupado pela Áfri­
ca do Sul à independência, com o no­
me de Namíbia. 

mentalmente quatro aspectos: o 
cessar-fogo entre as partes em 
conflito (isto é, entre a Swapo e 
a África do Sul); a retirada gra­
dual das forças sul-africanas do 
território da Namíbia; a partici­
paç:ro das tropas das Nações Uni­
das; e a realização de eleições li­
vres e justas. A questão torna-se 
delicada na sua evolução natural, 
na medida em que a África do 
Sul sabe perfeitamente que, num 
processo livre e justo, a Swapo 
ganha as eleições. 

Há a certeza disso? 
- Absoluta. Temos a absoluta 

convicção de que se as eleições 
forem livres e justas, a Swapo ga­
nha as eleições. E os sul-africa­
nos e a administração Reagan sa­
bem que assim será. E é por isso 
que há esse acumular de pretex­
tos para impedir que se chegue a 
esse processo. 

Mas de onde 1•em essa certe­
za? Foram feitos inquéritos ou 
pesquisas de opinião pública que 
dão essa força à Swapo? 

- Há várias fontes de infor­
mação que têm testemunhado 
precisamente isto. E bem curioso 
é que às vezes essas fontes de in­
formação nem sequer são afetas 
à Swapo. Foram visitantes que aí 
estiveram, missionários e políti­
cos que escutaram testemunhos 
de pessoas que têm vivido na Na­
míbia. Algumas dessas infoll!la­
ções chegaram até nós. B impor­
tante retermos essas informações 
de áreas que não nos são afetas. 

Há algum paralelo entre a si­
tuação da NamfiJia e a do Zim­
babue, antes da independência? 

- No processo do Zimbabue, 
o que todos esperavam, com to­
dos os meios que foram postos à 
disposição do bispo Muzorewa, 
era a sua vitória eleitoral. E na 
verdade foi a Frente Patriótica 
que ganhou, e de maneira mais 
do que convincente. B essa, no 
fundo, uma das razões pelas 
quais a África do Sul tem procu­
rado atrasar o processo. 

Porque esse temor tão grande 
à Swapo? 
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- A independência da Namí­
bia, com a subida ao poder da 
Swapo significará, finalmente 
que o regime da África do Sul es'. 
tará dentro dos seus próprios li­
mites geográficos, sem condições 
de sair deles. E ao ficar dentro 
destes linlites geográficos, encon­
tar-se-á imediatamente isolado 
do restante do continente africa­
no. Ficará limitado com uma Na­
míbia independente, com o Zim­
babue e com Moçambique. A 
África do Sul entrevê a chegada 
ao ~un do ?dioso regime do apar­
th~zd. E ve as perspectivas possí­
veis do ANC (African National 
Congress, Congresso Nacional 
Africano )3 poder dispor de aju­
da ou de bases ou de facilidades 
logísticas para uma maior ativi­
dade política e militar dentro da 
própria África do Sul, ao lado de 
suas fronteiras. 

E em relação a Angola, o que 
significa a independência da Na­
mibia? 

- Com a independência da 
Namíbia, a República Popular de 
Angola ver-se-á diante da situa­
ção de ter reduzidas, sen[o elimi­
nadas, as ameaças, as agressões e 
mesmo as invasões armadas por 
parte do regime sul-africano, 
pois ele deixará de utilizar ile­
galmente o território namíbio. 
Estas agressões têm provocado 
graves danos no nosso país. 

A independência da Namzôia 
seria enttlo também uma vitória 
de Angola? 

- Seria antes de tudo uma vi­
tória da Humanidade, um ato de 
justiça. Mas, inegavelmente, nos­
so povo, nosso partido e nosso 
governo poder[o dedicar melhor 
os recursos humanos e financei­
ros disponíveis ao desenvolvi­
mento econômico e social do 
país. E essa tranquilidade e paz 
que o povo angolano tem o legí-

(3) O African National Congress 
(ANC) foi fundado a princípios do 
século, sendo o primeiro movimento 
de libertaça-o do continente. O seu 
presidente, Nelson Mandela está na 
prisã~ desde 1960, e foi substituído 
mtennamente por Oliver Tambo. 
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timo direito de usufruir pode­
r[o ter também influência na 
própria estabilidade política da 
regi[o e se constituir[o em fator 
importante do desenvolvimento 
econômico. 

Corresponder 
às decisões da ONU 

Mas não seria somente o regi­
me da África do Sul que teria al­
guma coisa a perder com a inde­
pendência da Namzôia ... 

- É verdade, ele é um instru­
mento das potências imperialis­
tas. Os interesses s[o recíprocos 
no referente à desestabilizaça-o 
dos regimes progressistas da área. 
B todo esse jogo que está em 
causa. Mas estamos convencidos 
que, diante dos compromissos 
assumidos perante a comunidade 
internacional, o Grupo de Conta­
to terá realmente que correspon­
der às decisões da Assembléia­
Geral da ONU. 

Qual é a presença real das for­
ças sul-africanas no te"itório an­
golano? Sabe-se que tropas sul­
africanas ainda ocupam bases 
dentro da República Popular de 
Angola ... 

- A presença sul-africana em 
território angolano é muito va-

riada. Depois da invasão de gran­
de envergadura realizada a partir 
de agosto do ano passado, houve 
efetivamente uma clara ocupa­
ç[o militar. Foram utilizados na 
operação mais de 11 mil solda­
dos sul-africanos, apoiados forte­
mente por aviões, helicópteros, 
blindados etc. Foi unicamente 
pela resistência heróica de nossas 
forças armadas que na-o conse­
guiram ir além e nem consumar 
o objetivo que pretendiam ... 

Que era ... 
- ... O estabelecimento de 

uma zona-tampão que dificulta­
ria à Swapo o abastecimento das 
suas forças de combate no inte­
rior da Namíbia. Com essa zona­
tampão e com a superioridade . 
aérea que dispõem, os sul-africa­
nos poderiam detetar qualquer 
movimentaça-o militar no terre­
no. Os combatentes no interior 
da Namíbia, sem a possibilidade 
de receberem apoio exterior para 
continuar a luta armada, seriam 
facilmente aniquilados. 

E as consequências maiores 
da criação dessa zona-tampão? 

- Os sul-africanos pretende­
riam, numa segunda fase, implan­
tar na regi[o angolanos fanto­
ches para servirem também 
como instrumento desestabiliza-
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dor. Estes elementos atuariam na 
provocação de atritos que per­
turbassem a evolução normal do 
processo de libertação da Namí­
bia, e seriam também utilizados 
contra Angola. Estes seriam os 
objetivos imediatos. Mas, além 
disso, a África do Sul procuraria 
criar uma situação econômica di­
fícil para o povo angolano - o 
que já vem fazendo com a des­
truição de centros econômicos, 
vias de comunicação terrestres e 
ferroviárias - afetando as zonas 
agrícolas. Criariam uma situação 
realmente muito difícil no sul do 
nosso território , com sérias im­
plicações. 

E a zona agr(cola mais rica e 
mais proà.utiva de Angola é real­
mente a região sul, como Huam­
bo e Huíla. .. 

- Sim, Huambo e Hufla mas 
também o Cunene que é uma zo­
na de gado muito importante 
além das possibilidades de apro­
veitamento dessa região, uma vez 
que fosse possível o estabeleci­
mento de sistemas de captação 
de água e irrigação que a valo­
rizasse. São planos de desenvolvi­
mento que existem e que são 
prejudicados e que o seriam ain­
da mais com essa zona-tampão. 
E acrescente-se a isso o aspecto 
energético, pois as barragens do 
Cunene também são fontes de 
energia importantes para o país. 

Os sul-africanos chegaram a se 
fixar solidamente? 

- A resistência de nossas for­
ças armadas foi tal que a África 
do Sul chegou à conclusão de 
que por via terrestre não lhe se­
ria possível atingir seus objeti­
vos. Mantém então a supremacia 
aérea, que é evidente, visto estar­
mos formando nossas tropas regu­
lares e não dispomos ainda de 
quadros suficientes para dominar 
a tecnologia do equipamento so­
fisticado utilizado hoje em com­
bate. A utilização desse equipa­
mento sofisticado é necessária 
na edificação de um sistema de­
fensivo que salvaguarde efetiva­
mente a soberania nacional e a 
integridade territorial angolana. 
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Diante deste flagrante dese­
quil(brio, digamos, tecnológico, 
o que foi então que pesou, ou 
que pesa? .Maiores efetivos hu­
manos? 

- .B principalmente a deter­
minação da resposta de nossas 
forças armadas que faz com que 
a ocupação seja mais provisória 
do que efetiva. Permanecem du­
rante algum tempo numa área, e 
depois de se confrontarem com 
as forças armadas angolanas vão 
para outra área, e assim por dian­
te. 

As tropas cubanas 

A partir de que momento as 
tropas cubanas passaram a inter­
vir diretamente no bloqueio ao 
invasor? 

- Podemos dizer, e isto deve­
ria ser de conhecimento geral, 
que nestas últimas ações da Áfri­
ca do Sul, as forças internacio­
nalistas cubanas não intervieram. 
Isto por uma razão muito sim­
ples. Por um lado porque nossas 
forças armadas embora ainda es­
tejam sendo estruturadas, já res­
pondem, em certa medida, às ne­
cessidades de defesa de nosso 
país. E, por outro lado, pergun­
tamo-nos até que ponto esta 
enorme invasão, com todo esse 
potencial bélico utilizado, não 
constituía uma provocação. Até 
onde a intervenção das forças 
internacionalistas cubanas não 
seria um pretexto para a interna­
cionalização do conflito. Porém 
se a invasão atingisse realmente 
posições mais avançadas, segura­
mente as forças armadas interna­
cionalistas cubanas interviriam. 

Que pode o ministro Paulo 
Jorge falar a respeito das notí­
cias fartamente veiculadas sobre 
o aprisionamento de técnicos e 
militares soviéticos feito pelos 
sul-africanos? A imprensa inter­
nacional divulgou nomes, foto­
gra['UJs e origem dos prisionei­
ros ... 

- Isto foi no curso desta 
grande invasão de agosto do ano 
passado, na etapa da ocupaça-o 
de M'giva, com a utilização de 
mais de 60 aviões e com helicóp­
teros e tropas helitransportadas. 
Alguns soviéticos foram mortos, 
porém eram civis. Militar havia 
somente um sargento, enviado 
para a preparação de nossas tro­
pas. Ele foi capturado. E há ou­
tros dois pilotos soviéticos que 
foram feitos prisioneiros. Mas es­
te é um caso diferente. Dois 
aviões nossos foram desviados 
de Kuando-Kubango para a Na­
míbia ... 

Iam para onde? 
- Não me lembro se para 

Huambo ou Lubango. Os dois 
aviões foram interceptados e 
obrigados a ir para a Namíbia. 
Mas eram aviões da Taag, da em­
presa angolana de aviaçlfo. Esses 
dois pilotos soviéticos são civis e 
estão inseridos no quadro de 
cooperação bilateral que existe 
com a União Soviética. Nós te­
mos aviões que fazem vôos do­
mésticos, de fabricaça-o soviéti­
ca, alguns Yak e Antonov-26 uti­
lizados no transporte entre as 
províncias. 

Diálogo com a Unita? 

Outra coisa bastante divulga­
da pela imprensa e com origem 
em Portugal, é que está havendo 
negociações entre o MPLA-Parti­
do do Trabalho e a Unita4. O 
que o ministro pode dizer a esse 
respeito? 

- Trata-se, em nosso enten­
der, de uma pura campanha de 
intoxicação, porque não há con­
tato nenhum entre o MPLA-Parti­
do do Trabalho e essa organização 

(4) A Unita (Uni.Io Nacional pela In­
dependência Total de Anj!!ola), presi­
dida por Jonas Savimb1, sobrevive 
com o apoio da África do Sul e tem 
realizado ações militares esporádicas, 
atentados e operações de sabotagem 
econômica, principalmente no sul do 
país. 
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ta fantoche. e curioso salientar que 
o essa campanha de intoxicação e 
o de deformação da realidade foi 
e lançada com a presença do prin-

cipal responsável dessa organiza­
s, ça-o fantoche qul_lJldo da sua visita 
s, aos Estados Unidos da América. 
ia E são os norte-americanos e os 
o sul-africanos que lançam a cam­

O· panha falando, inclusive, numa 
G. eventual reconciliação entre o 
1 e MPLA-Partido do Trabalho, en­
S· tre o governo legítimo da Repú­
is blica Popular de Angola e esse 
! bando de traidores. 

Foram citados encontros se­
cretos havidos em Londres, e 
mesmo em Lisboa ... 

- Disseram inclusive que ha­
via uma mensagem entregue por 
um ministro nosso à organização 
fantoche através do secretário de 
Estado dos Negócios Estrangei­
ros de Portugal. Esta falsa notí­
cia foi também bastante divulga­
da pela imprensa britânica. Dis­
semos então que consultassem o 
secretário de Estado português. 
No dia seguinte deu-se o primei­
ro desmentido feito pelo Minis­
tério dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal de que tivesse sido 
intermediário dessa ou de qual-
quer outra mensagem. Foi pura 
especulação mal-intencionada. 

O encontro com Haig 

E sobre as negociações entre 
o governo angolano e o Depar-
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tamento de Estado norte-ameri­
cano? São reais? 

- A administração Reagan, 
mais precisamente o Departa­
mento de Estado, procurou es­
tabelecer contato conosco, to­
mou essa iniciativa. E na base 
dessa iniciativa houve efetiva­
mente, no ano passado, um en­
contro entre o secretário de 
Estado Alexander Haig e eu pró­
prio. Exprimi o desejo de manter 
esses contatos diretos, por duas 
razões fundamentais: a primeira 
em função do processo de inde­
pendência da Namíbia, visto que 
os Estados Unidos fazem parte 
do Grupo de Contato; em segun­
do lugar, para que se dialogue so­
bre a eventual normalização das 
relações entre a República Popu­
lar de Angola e os Estados Uni­
dos. 

A iniciativa foi então dos Es­
tados Unidos? 

- Sim. E face a esse desejo 
expresso pela administração Rea­
gan, nosso chefe de Estado, o 
presidente José Eduardo dos 
Santos, declarou a 10 de dezem­
bro, por ocasião da comemora­
ção da constituição do MPLA 
em partido, que o governo ango­
lano estava aberto à discussão. 
Foi nessa base que, atendendo à 
solicitação do Departamento de 
Estado, eu próprio mantive con­
versações em Paris com Chester 
CrokerS e discutimos fundamen­
talmente duas questões: o pro-

Jonas Savimbi 

blema da Namíbia dentro da im­
plementação da Resolução 435 e 
dos trabalhos desenvolvidos pelo 
Grupo de Contato; e o proble­
ma das relações futuras entre a 
República Popular de Angola e 
os Estados Unidos. 

Detiveram-se em algum aspec­
to particular? 

- O problema que se coloca é 
o dos Estados Unidos ultrapassa­
rem os condicionalismos e obstá­
culos que eles mesmos criaram e 
se impuseram na questão da nor­
malização de nossas relações. Foi 
isso, fundamentalmente, que 
analisamos. Existem de fato, 
hoje, contatos diretos e pratica­
mente a nível ministerial. Outros 
contatos serão feitos futuramen­
te para que tenhamos uma me­
lhor solução para o problema da 
Namíbia e, paralelamente, vere­
mos a possibilidade de normali­
zação das relações entre os dois 
países. 

Voltando ao Brasil, para 
quando será o estabelecimento 
de uma representação diplomáti­
ca angolana, tendo-se em conta o 
grande relacionamento comercial 
entre os dois países? 

- Entendemos que se torna 
cada vez mais necessária a exis­
tência de uma_ representação di­
plomática angolana no BrasH 
mas, além da carência de qua­
dros que temos, acrescente-se a 
situação de guerra que vivemos. 
Nossa principal batalha atual­
mente é assegurar a defesa e aso­
berania nacionais e a nossa inte­
gridade territorial. Nossa priori­
dade é para a solução dos graves 
problemas internos, no setor 
econômico, principalmente, que 
temos que ultrapassar. 

As relações com Portugal 

Existe a previsão de uma visi­
ta do presidente de Portugal, ge­
neral Ramalho Eanes, a Angola 
no início deste ano. A data já foi 
marcada? 

(5) Chester Crocker é o secretário de 
Estado adjunto para assuntos africa­
nos. 
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- O presidente José Eduardo 
cios Santos formulou, efetiva­
mente, um convite ao presidente 
Ramalho Eanes para que visitas­
se· a República Popular de Ango­
la. De momento ainda não há na­
da assente em relaçá"o à data des­
sa visita ou sobre a agenda de 
conversações. Falou-se no mês 
de março ou em abril, mas nada 
está ainda definido. 

Como está o relacionamento 
com a ex-metrópole, com o atual 
governo? 

- Não têm havido atritos e 
nem incidentes que possam afe­
tar as relações normais que exis­
tem. Tem'5e procurado de parte 
a paTte, mesmo no quadro da 
Comissão Mista, discutir-se os 
problemas existentes e ir encon­
trando as soluções que corres­
pondam aos interesses bilaterais. 

Apoio à Fretilin 

E em relação a Timor-Leste?6 
Angola assumiu desde o primeiro 
momento a bandeira da defesa 
de sua independência. Como an­
dam as negociações de Angola 
com Portugal nesse sentido? 

- Nós temos acompanhado 
de perto a evolução da luta do 
povo maubere sob a direção da 
Fretilin. Isso é uma questão de 
princípios, pois é um povo que 
está efetivamente resistindo ao 
invasor mas que por condições 
geográficas e geopolíticas tem 
tido dificuldades em receber o 
apoio necessário para o desenvol­
vimento da luta armada. Toma­
mos uma posição muito clara, 
em todas as instâncias interna­
cionais, na defesa dessa luta pelos 
direitos desse povo e no apoio à 
atuação da Fretilin. Pensamos 
que a principal responsabilidade 
~ do governo português, que 

(6) Fretilin (Frente de Libertaça-o de 
Timor-Leste Independente): movi­
mento de libertaça-o que iniciou a luta 
armada em 1974 contra o colonialis­
mo português. Depois da invasa-o do 
país pela Indonésia continua a resis­
tência armada. Uma das principais ba­
ses da Fretilin no exterior está em 
Moçambique. 

56 te,rcein mundo 

deve, portanto, asswnir os seus 
compromissos. 

E a Indonésia? 
- Torna-se intolerável toda 

essa situação, porque é precisa­
mente uma nação do Movimento 
dos Países Não-Alinhados que in­
terveio militannente em Timor­
Leste, promovendo o massacre 
do povo maubere e impedindo 

" ... A administração Reagan, 
mais precisamente o 

Departamento de Estado, 
procurou estabelecer contato 

conosco, tomou essa 
iniciativa ... " 

esse povo de usufruir sua inde­
pendência. Entendemos que é 
tempo das instâncias internacio­
nais , das Nações Unidas, do Mo­
vimento dos Países Não-Alinha­
dos assumirem igualmente suas 

· responsabilidades perante esse 
povo e ajudá-lo a reconquistar 
seu direito de ser independente. 

Brasil e os Não-Alinhados 

Como veria o ministro Paulo 
Jorge a participação do Brasil 
como membro de pleno direito 
do Movimento dos Paz'ses Não­
Alinhados? Esse tema foi abor­
dado nas recentes conversações 
entre os dois países? 

- Nós analisamos o papel do 
Movimento dos Países Não-Ali­
nhados na medida em que o Bra­
sil tem o estatuto de observador. 
Mas não me pareceu de momen­
to que o Brasil tenha encarado a 
hipótese de tornar-se membro de 
pleno direito do Movimento. A 
presença brasileira nas diversas 
reuniões do Movimento, como 
observador ou membro de pleno 
direito, terá que ser uma decisão 
a ser tomada pelo próprio gover­
no brasileiro. E nem poderia ser 
de outra forma. 

Mas seria importante sua par­
ticipação dentro do Movimento? 

- f evidente que o Brasil, 
com suas potencialidades, tor­
nando-se membro de pleno direi­
to, poderia ser um grande refor­
ço dentro do Movimento. Sobre­
tudo nas relações Sul-Sul, natu­
ralmente dentro dos princípios 
que orientam o Movimento dos 
Países Não-Alinhados. 

Como o ministro Paulo Jorge 
viu a reunião de Cancún? Angola 
participou desse evento? 

- Fomos marginalizados des­
de o início e não acompanhamos 
a reunião muito de perto, por­
que pensávamos que ela não 
atingiria resultados significativos. 
E foi o que se viu. Conhecemos 
de sobra as atuais posições da 
administração Reagan. 

A solução dos problemas eco­
nômicos do Terceiro Mundo es­
taria no relacionamento Sul-Sul? 

- Há problemas que são co­
muns aos países do hemisfério 
Sul, a esses países eufemistica­
mente chamados "em vias de de­
senvolvimento". São realmente 
países subdesenvolvidos. Países 
em desenvolvimento são todos 
os países do mundo, pois o avan­
ço tecnológico não cessará nun­
ca. Eu penso que um aumento 
da cooperaçá"o Sul-Sul poderia 
eliminar a tendência de imposi­
çá"o de um país desenvolvido 
economicamente sobre outros 
países subdesenvolvidos. Estaría­
mos mais ou menos em igualda­
de de condições e isso permitiria 
uma troca de tecnologias, uma 
troca de participação de investi­
mentos em bases diferentes da­
quelas feitas com os países de­
senvolvidos. Os desníveis seriam 
sempre menores. Muitos dos paf­
ses do chamado Terceiro Mundo 
já adquiriram uma certa tecnolo­
gia que poderia ser posta à dispo­
sição dos menos desenvolvidos 
através de trocas justas. 

Não estariam a( as ra(zes para 
o estabelecimento de uma Nova 
Ordem Econômica Internacio­
nal? 

- Exatamente. O chamado 
diálogo Norte-Sul tem sido na 
realidade um triste monólogo. • 
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ZAIRE 

A "cleptocracia" 
de Mobutu em crise 
Após dezessete anos de poder, o regime de Mobutu Sese 

Seko atingiu um ponto de tal impopularidade que já começa a 
preocupar até mesmo os Estados Unidos. Para Washington, 

a situação no Zaire é tão importante quanto a da África do Sul 

Carlos Castilho 

N a seção africana do Depar­
tamento de Estado, em Wa­

shington, o dossiê sobre o Zaire 
ocupa mais espaço do que a so­
ma de todo o material existente 
sobre os demais países, com ex­
ceção da África do Sul. Ao ex­
plicar esse fato, o subsecretário 
Chester Croker disse que embora 
as questões como a Namíbia, 
Chade, Etiópia e Angola se3am 
as mais discutidas, o governo 
norte-americano considera o Zai­
re como um país-chave para o 
bloco capitalista ocidental. 

Para a administração Reagan, 
o Zaire e a África do Sul simples­
mente não podem sofrer nenhu­
ma mudança pol ftica porque isso 
poria em risco o suprimento de 
minerais estratégicos vitais para a 
indústria norte-americana de ar­
mamentos. Por isso Chester Cro­
ker é hoje o artífice de compli­
cadas gestões diplomáticas visan­
do garantir a sobrevivência mais 
longa possível para o racismo 
sul-africano, e para o regime 
mais corrupto da África, o do ge­
neral Mobutu, nà Zaire. 

considerado pelos estrategistas 
militares como a peça fundamen­
tal na indústria nuclear, junto 
com o urânio. Do Zaire vem 
também a quarta parte da produ­
ção mundial de diamante~, cuja 
utilização industrial é no mo­
mento quase tão importante 
quanto a dos joalheiros. 

Quando era presidente da 
United Technologies Corp., o 
atual secretário de Estado Ale­
xander Haig afirmou perante 
uma comissão da Câmara de Re­
presentantes dos EUA que se o 
Zaire e a Africa do Sul passassem 
ao campo socialista, a URSS po­
deria controlar até 90% dos for­
necimentos de cerca de oito dos 
doze minerais estratégicos, para 
os quais até agora não há substi­
tutos. 

No ano passado, Henry Kis­
singer disse a um grupo de sena­
dores norte-americanos que o 
Zaire além de ser uma reserva de 
minerais indispensáveis para a in­
dústria de armamentos, ocupa 
uma posição estratégica funda­
mep.tal. O país está situado entre 
a Africa Austral e a região cen­
tral do continente negro. Faz 
fronteira com nada menos que 
nove países africanos, entre os 
quais se destacam: Angola, Con­
go, Uganda, Zâmbia e República 
Centro-Africana. Para Kissinger, 
a queda de Mobutu e sua substi-

Os norte-americanos impor­
tam 90% do cobalto consumido 
pela sofisticada indústria de 
construção de motores a jato e 
ligas metálicas ultra-leves para 
foguetes. Quase todo o cobalto 
vem do Zaire, o maior produtor 
mundial desse minério, que é 

1) Rep. Centro-Africana; 2) Ruanda; 
3) Burundi; 4) Uganda; S)·Guiné Equatorial 
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tuição por um regime revolucio­
nário poderia provocar um "efei­
to dominó" em pelo menos qua­
tro países vizinhos ao Zaire. 

Todos esses fatores levaram o 
presidente Ronald Reagan a es- · 
treitar relações diplomáticas e 
econômicas com o regin1e de 
Mobutu, que trocou as alianças 
tradicionais com a Bélgica e a 
França, em favor da aproxima­
ção com o belicismo republica­
no. Ao contrário de seu ante­
cessor Jimmy Carter, Reagan 
não tem escrúpulos moralistas 
quando está em jogo o interesse 
estratégico norte-americano. Daí 
o fato de Washington fechar os 
olhos a um regime que hoje já 
atingiu um nível de impopulari­
dade e de corrupção só compa­
ráveis com o do imperador Bo­
kassa, na República Centro­
Africana e com o deposto Idi 
Amin, em Uganda. 

Mobutu, o alcaguete 

O atual ditador do Zaire nas­
ceu em outubro de 1930 na re­
gião de Lisala, na província do 
Equador, na parte central do 
Zaire. O pai de Mobutu era co­
zinheiro de uma missão de pa­
dres capuchinhos, e a mãe, Marie 
Madeleine Yemo, fugiu de um 
harém de um chefe tribal que ti­
nha cerca de 60 mulheres. Ao ser 
batisado, Mobutu herdou o 
nome de um tio feiticeiro cha­
mado Mobutu-Seko-Kuku e rece­
beu o prenome católico de J ose- · 
ph Desiré. 

Os estudos primários foram 
feitos num colégio católico em 
Leopoldville e os secundários em 
Coquilhatville. Em fevereiro de 
1950, aos 20 anos, Mobutu entra 
para o funcionalismo público, na 
função de datilógrãfo. Em 1954, 
passa para o exército como re­
cruta e dois anos mais tarde se 
transfere ao jornalismo, como re­
dator do jornal L '.4 venir, o mais 
reacionário e pró-europeu da en­
tão colônia belga do Congo. O 
mentor intelectual do jovem Mo­
butu era Pierre Davister, umjor-
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nalista intimamente ligado às 
grandes companhias mineiras 
belgas, e que mais tarde viria a se 
tornar conselheiro e confidente 
do atual chefe-de-Estado do Zaire. 

Em 1958, Mobutu entra para 
o Movimento Nacional do Congo 
(MNC), um partido nacionalista 
fundado por Patrice Lumumba 
para lutar pela independência do 
país. Logo no ano seguinte, Mo­
butu ganha uma bolsa de jorna­
lismo em Bruxelas e se torna um 
dos representantes do MNC na 
capital belga. A história das liga­
ções de Mobutu com Lumumba 
é extremamente confusa e duvi­
dosa. Até hoje não se sabe se ele 
entrou para o MNC por oportu­
nismo ou convicção. Essa última 
hipótese foi seriamente abalada 
desde o momento em que surgi­
ram indicações de que Mobutu 
funcionou como "dedo-duro" da 
inteligência belga enquanto vivia 
em Bruxelas. 

Esses antecedentes nao impe­
diram que Mobutu fosse um dos 
assessores de Lumumba quando 
a independência do Congo foi 
discutida na capital belga em 
1960. Lumumba, dando prova 
de uma grande magnanimidade, 
desculpou as delações, afirman­
do que Mobutu ganhava muito 
pouco como bolsista e que era 
difícil resistir às tentações da po­
lícia belga, que mantinha um efi­
ciente serviço de suborno de es­
tudantes congoleses para obter 
informações sobre os movimen­
tos a favor da independência da 
colônia. Aproveitando-se da boa 
fé do mais importante líder da 
independência do Congo, Mobu­
tu expandiu as suas atividades 
como "dedo-duro", passando a 
prestar serviços também para a 
Agência Central de Inteligência 
dos EUA (CIA) após a indepen­
dência, já em Kinshasa. O escri­
tor norte-americano Charles Ho­
ward chegou a afirmar que du­
rante vários meses no segundo 
semestre de 1960, Mobutu pas­
sava a noite, diariamente, na em­
baixada norte-americana e usava 

inclusive o helicóptero do embai­
xador Clare Timberlake. 

É durante esse período que o 
ex-sargento datilógrafo Joseph 
Desiré Mobutu realiza uma me­
teórica ascensão na hierarquia mi­
litar. Antes da independência.em 
junho de 60, ele era um obscuro 
oficial, que tinha no entanto in­
fluentes ligações com os belgas 
e norte-americanos. Quando Pa­
lrice Lumumba assumiu a chefia 
do primeiro governo indepen­
dente, Mobutu passou a capitão, 
e em agosto já era coronel. Nes­
sa época, Lumumba já enfrenta­
va a rebelião separatista de Ka­
tanga, liderada por Moise Tschom­
be e pelas tropas belgas. 

Enquanto o primeiro-ministro 
apelava para a justiça, legalidade 
e respeito na tentativa de acabar 
com a secessão da província mais 
rica do país, Mobutu manipulava 
os bastidores do poder, assumin­
do o cargo de comandante do 
estado-maior do exército, posi­
ção da qual decretou unilateral­
mente um cessar-fogo no mo­
mento em que as tropas fiéis a 
Luinumba estavam prestes a der­
rotar os amotinados. Era mais 
uma traição. 

A rebelião de Katanga mar­
cou o fun trágico das esperanças 
de Lumumba e do MNC em ins­
talar um regime nacionalista no 
então Congo. Quando as tropas 
leais ao primeiro-ministro aniqui­
laram a rebelião separatista, for­
mou-se uma formidável aliança 
entre a igreja (que acusava Lu­
mumba de ser ateu), os belgas e 
norte-americanos (que temiam 
um pedido de ajuda à URSS de­
pois da ONU ter negado tropas 
para acabar com a secessão) e 
todos os membros corruptos da 
nova elite congolesa que aspira­
va ao poder depois da indepen­
dência. Dentro dessa aliança 
Mobutu jogou mais uma vez um 
papel dúbio e sinistro. É ele que 
depois de prender Lumumba, 
assume o poder e entrega o ex­
premier ao facínora Moise 
Tschombe. Lumumba é morto 
num episódio em que Mobutu 
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mostrou mais uma vez a sua vo­
cação para trair o homem que 
sempre o ajudou, até mesmo 
com uma certa ingenuidade polí­
tica. 

Em novembro de 1960, Mo­
butu devolve o poder ao presi­
dente J. Kasabuvu· ficando ape­
nas com a chefia do estado 
maior. Posição que conserva du­
rante cinco anos, em que o Con­
go viveu uma sucessão de ;-:10-

tins, rebeliões separatistas, inter­
venções estrangeiras, invasões 
mercenárias, golpes, conspira­
ções, farsas eleitorais e uma 
obcecada perseguição a tudo o 
que lembrava a figura de Patrice 
Lumumba. O descalabro foi tão 
grande que até o assassino Moise 
Tschombe foi chamado ao po­
der. Em novembro de 1965, a 
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desmoralização política e militar 
atingiu o seu grau mais alto, 
quando Mobutu deu um golpe 
de Estado abertamente apoiado 
pela Bélgica e pelos EUA, insta­
lando-se novamente no poder 
para não mais deixá-lo. 

Mobutu, o todo-poderoso 

O culto da personalidade im­
plantado por Mobutu nos seus 
1 7 anos de poder atingiu limites 
extremos. No protocolo oficial, 
ele tem os títulos de "Pai da 
Nação", "Grande Timoneiro" 
"Guia Supremo do Povo", ha­
vendo numerosos políticos que 
chamam Mobutu também pelo 
nome de ''Messias Negro". Quan­
do ele retorna de uma de suas 
numerosas viagens ao exterior, 
funcionários do governo pendu­
ram faixas no aeroporto com os 
seguintes dizeres: "Presente ou 
ausente, Mobutu Sese Seko é o 
nosso ídolo'. O mesmo ritual 
é seguido quando o presidente 
do Zaire viaja para fora do país. 
No trajeto até o avião, ele passa 
por arcos com flores nos quais 
estão faixas anunciando que o 
"Grande Timoneiro retoma o 
seu bastão de peregrino _para de­
fender os interesses da Africa no 
exterior". 

Enquanto o povo do Zaire so­
freu um rápido processo de em­
pobrecimento nos últimos dez 
anos, período em que a queda 
do poder aquisitivo foi calcula­
da em 53%, a fortuna pessoal de 
Mobutu cresceu na proporção de 
quase 2.000%. Em 1960, ele era 
proprietário de uina modesta 
casa num subúrbio de Leopold­
ville. Hoje, a revista norte-ameri­
cana Fortune classifica o presi­
dente do Zaire como um dos cin­
co chefes-de-Estado mais ricos 
do mundo. 

O jornalista belga Frank Van 
Poucke, que se especializou na 
investigação dos bens do presi­
dente do Zaire, afirma que a for­
tuna pessoal de Mobutu deve gi­
rar em torno dos dois bilhões de 
dólares,ou seja, um pouco menos 
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da metade da dívida externa do 
país. Quase um terço desses bens 
estão no exterior, notadamente 
na Bélgica, Suíça e França. Na 
Bélgica, Mobutu possui uma 
enorme propriedade em Eghezée, 
duas mansões em Rhode-Saint­
Genêse, outra em Genêts, um pa­
lacete na avenida Lequine em 
Bruxelas e um edifício de aparta­
mentos de dez andares no Bou­
levard Reyers. 

Ainda na capital belga Mobu­
tu tem o chamado "Palácio Jose­
phine ", na avenida Tervuren, 
com três andares. No total, o 
presidente do Zaire possui 24 
in16veis registrados no seu nome 
ou no de parentes próximos, co­
mo o seu tio Litho Moboti 
Nzonboyo ou o seu sobrinho 
Moleka. Em Paris, Mobutu tem 
um suntuoso apartamento na 
aristocrática avenida Foch, o re­
duto preferido dos milionários e 
celebridades do jet set interna­
cional. A lista de propriedades 
européias se estende ainda à Suí­
ça ( um chalé de inverno na re­
gião de Genebra e uma proprie­
dade de seis hectares em Cully, 
registrada no nome de Antoniette 
Mobutu); à Espanha (uma luxuo­
sa vila no Mediterrâneo), um pa­
lácio em Bangui, capital da Re­
pública Centro-Africana, e uma 
mansão em Abidjan, na Costa do 
Marfim. 

Ao explicar o grande número 
de propriedades no exterior, a 
agência oficial do Zaire, a 7.aire 
Press, afirmou: ''O povo do Zaire 
não vê nada de anormal no fato 
do presidente da República com­
prar imóveis na França, Suíça e 
Bélgica. A segurança do nosso 
Guia é para nós uma exigência 
fundamental, porque nos seus 
numerosos deslocamentos para o 
exterior, ele enfrenta as circuns­
tâncias mais diversas ... Ele com­
pra, em lugar de se hospedar em 
hotéis onde ele fica exposto às 
loucuras de qualquer doente 
mental... Levantar dúvidas sobre 
essas aquisições e sobre as ori­
gens dos recursos utilizados nes­
sas transações constitui uma sus-

peita grosseira e desavergonha-· 
da... Os recursos do chefe-de­
Estado vêm de dotações oficiais 
aprovadas pelo governo e pela 
nação, conscientes das responsa­
bilidades da missão de nosso 
chefe ... " 

As dotações a que se refere a 
Zaire Press totalizam cerca de 
17% · do orçamento nacional, 
num país onde a saúde pública 
recebe apenas 2% das verbas ofi­
ciais para tratar de uma popula­
ção de 22 milhões de seres, a 
maioria dos quais sofre de doen­
ças endêmicas. 

Além dos imóveis, a lista de 
bens de Mobutu alcança uni 
grande número de fábricas, em, 
presas e lojas comerciais. Ainda 
segundo o jornalista Frank Van 
Poucke, a relação de proprieda­
des inclui: a firma Congo Lux, 
que monopoliza a fabricação e 
venda de móveis; a Zaire Pneus, 
detentora do monopólio dos 
pneumáticos; as empresas cons­
trutoras imobiliárias Coleten e 
Safricas, responsáveis por todas 
as obras estatais; a companhia de 
transportes Sidma; a empresa de 
ônibus S. T. K., que monopoliza 
os transportes interurbanos no 
Zaire; as publicações Actualités 
Africaines e La Tribune, sem fa. 
lar na Agência Zaire Press; e a so­
ciedade · distribuidora de filmes 
para cinema e televisão Congo­
vox, na qual está associado a 
Pierre Davister, o antigo porta­
voz dos interesses coloniais bel­
gas. 

Junto com parentes e amigos 
estrangeiros, Mobutu controla 
ainda a poderosa Sozacom, que 
comercializa os minerais extraí­
dos no país; a Companhia Marí­
tima do Zaire; a empresa distri· 
buidora de água, gás e eletricida­
de Snelregideso; a empresa de 
extração de diamantes Miba e a 
riquíssima Gecamines, responsá­
vel pela exploração do cobalto, 
cobre e manganês. 

A avaliação global da fortuna 
de Mobutu Sese Seko foi consi· 
derada maior do que a do faleci­
do xá Reza Paltlevi e bem supe· 
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rior à da família real da Inglater­
ra. Segundo a revista Afrique­
Asie, uma comissão parlamentar 
francesa chegou à conclusão de 
que a família Mobutu retirou 
dos cofres do Banco do Zaire, no 
período entre 76 e 79, o equiva­
lente a cerca de 150 milhões de 
dólares. 

O esbanjamento dos recursos 
públicos não pára aí. O presiden­
te do Zaire mandou construir 
em Kinshasa um complexo de ra­
diodifusão para transmissões de 
TV a cores sofisticadíssimo. É o 
mais moderno da África e foi 
todo comprado da França, num 
país que dispõe apenas de 20 mil 
aparelhos de televisão. Outra ex­
centricidade do "Grande Timo­
neiro" foi a de presentear todos 
os jogadores da seleção do Zaire 
classificados para a Copa do 
Mundo de 78 com uma casa, um 
carro e uma passagem aérea para 
qualquer lugar do Mundo. (A se­
leção do Zaire perdeu todos os 
jogos em Buenos Aires.) Mobutu 
pagou também dez milhões de 
dólares a George Foreman e Cas­
sius Clay por uma luta de boxe 
em Kinshasa em 1974. Foi a 
maior bolsa já paga a boxeadores 
em todo o mundo. 

Mobutu e a cleptocracia 

Uma fortuna tão grande só 
poderia ter sido acumulada com 
a ajuda de um eficiente sistema 
de corrupção instaurado em 
todos os níveis de poder. O pro­
cesso de enriquecimento ilícito 
se acentuou a partir de 1970 e 
ganhou um impulso adicional 
depois de novembro de 1973, 
quando Mobutu proclamou a 
"zairização" de toda a economia 
do país. Esse processo pretendia 
uma nacionalização (mesmo dis­
farçada) do Zaire mas, na verda­
de, serviu para aumentar ainda 
mais os bens do presidente da 
República. 

O programa de "zairização" 
fez com que 15 mil pequenos co­
merciantes estrangeiros perdes­
sem os seus bens e fossem proi-
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bidos de trabalhar. Muitos deles 
foram sumariamente expulsos do 
país. Os nomes belgas das cida­
des, rios e regiões geográficas fo. 
ram mudados. Assim, a antiga 
capital Leopoldville passou a se 
chamar Kinshasa, o mesmo ocor­
rendo com Elizabethville (agora 
Lubumbashi), Stanleyville (Ki­
sangani) e Coquilhatville (atual 
Mbandaka). 

O projeto foi apresentado à 
opinião pública africana como 
uma ambiciosa tentativa de eli­
minar todos os vestígios do colo­
nialismo belga. Mas na verdade 
acabou se transformando numa 
triste demonstração de cliente­
lismo político, sem que nenhum 
dos grandes interesses econômi­
cos transnacionais tenha sido 
drasticamente atingido. Os ami­
gos de Mobutu foram por exem­
plo agraciados com propriedades 
e empresas como foi o caso do 
obscuro Ngunza, um professor 
de "mobutismo" na Universi­
dade do Zaire que herdou a ca­
deia de lojas Amato Irmãos, cu­
jos antigos proprietários portu­
gueses foram obrigados a deixar 
o país. 

O chefe de gabinete do presi­
dente, recebeu de presente uma 

A dívida externa consumia em 1980 
35% das rendas do Zaire 

vasta área rural. O general Bum­
ba ganhou o monopólio da pes­
ca no lago Tanganika e a espo­
sa de Mobutu recebeu um 
"dote" de 14 empresas de explo­
ração agrícola. Nos anos poste­
riores à "zairização ", surgiu a 
estrutura definitiva do sistema 
de corrupção. Ele tem como tri­
pé fundamental o tio de Mobu­
tu, Litho, o filho Wema e o ge­
neral Bolosi, chefe da segurança 
militar. Também estão agregados 
a esse grupo, o responsável pelo 
planejamento econômico Boka­
na e o chefe da segurança civil 
Seti. Entre os estrangeiros envol­
vidos na clientela mobutista es­
tão o belga M. Tempelsman e o 
francês Pierre de la Tribouille. 

O sistema de corrupção se es­
tabeleceu como uma pirâmide 
em cuja base estão os membros 
do partido único, Movimento 
Popular Revolucionário, e os mi­
litares menos graduados. Qual­
quer transação traz implícita 
uma comissão para o responsável 
do governo, variando as percen­
tagens entre 20 a 50%. Os solda­
dos e policiais recebem em pro­
pinas o equivalente a quatro ou 
cinco vezes o seu salário. E o 
próprio Mobutu chegou a afir­
mar publicamente num discurso 
pronunciado num quartel perto 
de Bukavu há três anos: "Podem 
roubar, mas roubem inteligente­
mente". 

O acesso de franqueza do 
"Guia" irritou os funcionários 
do Fundo Monetário Internacio­
nal que na mesma ocasião esta­
vam em Kinshasa para investi­
gar as causas da enorme dívida 
externa de cinco bilhões de dó­
lares do Zaire. Uma dívida que 
em 1980 consumia 35% de todas 
as rendas auferidas pelo país. 

A cúpula do regime patrimo­
nial do Zaire cometeu desvai­
rios econômicos incalculáveis, 
que implicaram uma sangria vio­
lenta dos recursos financeiros do 
país. Além do complexo de ra­
diodifusão, foram feitas obras 
que hoje se encontram ou ocio­
sas ou funcionam com apenas 
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30% de sua capacidade. Tal é o 
caso da construção da maior li­
nha de transmissão elétrica do 
mundo, atravessando uma ex­
tensão de mil quilômetros de 
fios de alta tensão, que custaram 
cerca de um bilhão de dólares. 

Outro exemplo, a construção 
de uma sofisticada siderúrgica 
para aços finos que trabalha com 
custos operacionais cinco vezes 
superiores ao do produto impor­
tado. 

Muitos destes projetos foram 
desenvolvidos para benefício ex­
clusivo dos fornecedores estran­
geiros e dos assessores de Mobu­
tu. A firma transnacional A/u­
suisse está construindo um com­
plexo de fundição do alumínio 
no valor de um bilhão de dóla­
res recebendo energia elétrica 
quase de graça, além de ter di­
reito de vetar pelo prazo de dez 
anos a construção de qualquer 
usina similar em território do 
Zaire. Outro bilhão de dólares 
está sendo gasto na construção 
de um terminal marítimo de 
águas profundas em Banana, pro­
vocando a ociosidade a médio 
prazo do porto de Matadi, dis­
tante poucos quilômetros. O 
porto de Matadi foi totalmente 
reformado há dez anos, ao custo 
de 250 milhões de dólares e 
pode receber navios de grande 
calado. 

O empobrecimento galopante 

O balanço dos 1 7 anos de 
"reinado" de Mobutu é trágico. 
A renda per cápita média é hoje 
de 90 dç,lares por ano, superan­
do na Africa apenas o Chade, 
Etiópia, Alto Volta, Mali, Burun­
di e Ruanda. A queda do poder 
aquisitivo desde 1967 foi calcu­
lada oficialmente em 53,5%, em­
bora extra-oficialmente se diga 
que essa cifra. esteja muito 
aquém da realida-°õe. O jornal Le 
Monde garante 'que o aumento 
dos preços nos últimos cinco 
anos foi de 500%. 

Jules Chomé, autor do mais 
importante livro sobre a situação 
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no Zaire, afirma que um operá­
rio de Kinshasa deve hoje traba­
lhar 26 semanas para comprar 
um peça de tecido que há 15 
anos lhe custava apenas quatro 
semanas de trabalho. Um saco de 
farinha custava em 1960 cinco 
dias de trabalho. Hoje, custa 17. 

Há 20 anos, o Zaire exportava 
alimentos. Hoje importa 40% da 
comida que consome. O Produto 
Interno Bruto (PIB) registra ín­
dices negativos desde o início da 
década de 70. O déficit nas fi­
nanças públicas quadruplicou em 
cinco anos e a moeda nacional 
foi desvalorizada em 300% de 
197 5 até hoje. 

O resultado do mobutismo é 
que a população do Zaire é hoje 
uma das mais pobres do mundo. 
O fenômeno da fome endêmica 
se tornou uma realidade chocan­
te, agravada pelo crescente nú­
mero de refugiados vindos de 
paises vizinhos. A mortalidade 
infantil está hoje entre as mais 
altas de todo o continente negro, 
enquanto a esperança de vida 
caiu dos 50 para os 40 anos des­
de 1970. Não há números dispo­
níveis sobre desemprego, mas 
fontes não-oficiais calculam que 
ele chega ao espantoso total de 
40% da força de trabalho. 

O drama da oposição 

Num quadro como este, causa 
surpresa o fato de que Mobutu 
continue governando sem que o 
seu poder seja contestado por 
uma oposição forte. Nem mesmo 
no exército há qualquer tipo de 
contestação da parte de elemen­
tos menos beneficiados pela cor­
rupção, pelo menos publicamen­
te. Mobutu chega a ser compara­
do com o deposto Somoza na 
Nicarágua ou com b regime du­
valierista ou Stroessner, no Pa­
raguai, em matéria de despotis­
mo. 

O regime exerce o seu pode­
rio repressivo contando com a 
aberta colaboração de forças es­
trangeiras. Na última rebelião na 

província de Shaba (1978), tro­
pas da Bélgica e da França com 
aberto apoio dos Estados Unidos 
garantiram a sobrevivênciá do 
governo Mobutu. Atualmente se 
encontram no Zaire 80. assesso­
res militares franceses responsá­
veis pelo treinamento da 3n 
Brigada do Exército, estaciona­
da perto de Kinshasa. Os belgas 
fornecem treinamento aos três 
mil soldados da 2H Brigada, es­
tacionada em Kolwezi, na região 
m~eira. E finalmente a Repú­
blica Popular da China fornece 
instrução à 41 ~ Brigada, perto 
de Kisangani, ao norte. 

Sem essa assistência estrangei­
ra, os 70 mil soldados do exérci­
to do Zaire não teriam condições 
de resistir a uma rebelião geral. 
Os soldados ganham o equiva­
lente a quatro mil cruzeiros por 
mês, e só podem sobreviver rou- , 
bando e extorquindo. 

Num quadro de corrupção e 
· repressão como este, é natural 

que os grupos oposicionistas en-1 
frentem enormes dificuldades 
para se organizarem. Logo de­
pois do segundo golpe de Mobu­
tu, em 1965, a . maior parte dos 
movimentos antiinobutistas esco­
lheu a insurreição armada rural 
como sua estratégia de luta pelo 
poder. Este é o caso do Movimen­
to Nacional Congolês, criado por 
Patrice Lumumba na década de 
50. O MNC foi substituído mais 
tarde pelo Comitê Nacional· de 
Libertação (CNL), que em 1967 
sofreu uma cisão com o surgi­
mento do Partido Revolucionário 
Popular (PRP), reunindo os ele· 
mentos mais politizados e radica­
lizados do lumumbismo. Os adep­
tos do PRP criaram vários focos 
guerrilheiros na parte norte da 
região de Shaba e ao sul de Kiwu.

1 
Em 1976, surgiu a Frente de 

Libertação Nacional do Congo . 
(FLNC) responsável pelas duas 
rebeliões na província de Shaba, 
em 1977 e 78, que só foram su­
fcx:adas graças à ajuda dada por 
belgas, franceses, marroquinos, 
norte-americanos e egípcios ao 
presidente · Mobutu. A FNLC é 
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lormada por basrs localizadas na 
província de Shaba. B um movi­
mento que conta com cerca de 
1.500 homens armados. O PRP 
e o FNLC tentaram uma coorde­
nação conjunta de suas ações, 
mas a frente comum não chegou 
a produzir resultados significa­
tivos. 

O grande problema que atin­
giu tanto o PRP como o FNLC 
foi o erro estratégico de basear 
suas ações na zona rural , esque­
cendo o preparo político dos se­
tores urbanos. Numa situação de 
empobrecimento drástico, com o 
aumento do êxodo em direção às 
cidades por absoluta escassez de 
comida e pela presença maciça 
de tropas do governo, ambos os 
movimentos foram afetados pela 
falta de apoio das populações ru­
rais . Hoje, tanto o PRP como o 
FNLC fizeram uma autocrítica 
de sua ação no passado, estimu­
lados pelo fato de que os setores 
urbanos começaram a demons­
trar um grau crescente de rebel­
dia. Os dois movimentos chega­
ram à conclusão de que a luta 
para levar a rebelião do campo 
para a cidade estava se defron­
tando com enormes dificuldades. 
O alto grau de dispersão das tri­
bos do interior, as migrações e o 
crescimento das seitas messiâni­
cas tornavam muito lento o tra­
balho de conscientização políti­
ca, agravado ainda pela diversi­
dade de dialetos e de grupos tri­
bais . Enquanto isso , nas cidades, 
os estudantes e a empobrecida 
classe média urbana.começavam a 
dar sinais evidentes de inquieta­
ção. O ex-embaixador do Zaire 
no Irã, Mbeka Makosso fundou 
em 1978 a Organização de Liber­
tação do Congo (OLC) seguido 
dois anos mais tarde pelo ex-mi­
nistro da Educação Mungul Dia­
ka , fundador do Conselho de Li­
bertação do Congo (CLC). Da 
mesma forma setores parlamen­
tares da província de Kasai, di­
vulgaram em dezembro de 80 
uma carta contendo severas acu­
sações ao regime mobutista. Os 
treze autores da carta foram 
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O r.róprio Mobutu reconhece que a situaçã'o do país é extremamente 
difícil. A corrupção atinge de cima para baixo toda a estrutura oficial, e o 

povo dá sinais de não aceitar mais a submissão que lhe é exigida, em 
troca de fome e privações 

destituídos de seus cargos e pri­
vados de seus direitos políticos 
antes mesmo da divulgação do 
documento. 

O caso mais recente foi o do 
ex-primeiro-ministro Nguza Karl 
I Bond, que passou à oposição 
durante uma viagem a Bruxelas, 
onde divulgou um manifesto 
chamado "Apelo de 30 junho" 
no qual se apresenta diante de 
europeus e norte-americanos 
como uma alternativa "decente" 
à decadência da oligarquia de 
Mobutu Sese Seko. Até mesmo 
a igreja do Zaire rompeu o silên­
cio em relação ao governo ao di­
vulgar, no final do ano passado, 
uma mensagem condenando vio­
lentamente os desrespeitos aos 
direitos humanos no país. No co­
meço de fevereiro de 82, o go­
verno foi obrigado a fechar a 
Universidade do Zaire diante do 
aumento dos protestos estudan­
tis . 

A situação no país é extrema­
mente difícil. O próprio Mobutu 
reconhece que a estrutura oficial 
está cprrompida de alto a báixo 
e que a população já não mostra 
mais o mesmo grau de submissão 
dos anos imediatamente poste­
riores ao golpe de 1965. Acha­
mada "velha guarda" está sendo 
chamada de volta ao poder numa 
tentativa de recuperar um mínimo 
de solidez política. Com Nguza 
Karl I Bond, essa tentativa fra­
cassou. Mas outros velhos com­
panheiros de Mobutu, como o 
ministro do Exterior Bomboko 
Lokumba, esqueceram antigas 
divergências para continuar no 
poder. Bomboko já foi afastado 
do governo em duas ocasiões an­
teriores por divergências com 
Mobutu, mas voltou a apostar na 
continuidade do "Grande Timo­
neiro". 

Depois da vitória de François 
Mitterrand na França, Mobutu 
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não confia mais no apoio de Pa­
ris ao seu regime. Durante os 
anos de Giscard d'Estaing, o diri­
gente zairense sempre teve certe­
za de que as tropas da e ·-metró­
pole não vacilariam em salvar o 
regime do MRP no caso de qual­
quer rebelião. Mas com os socia­
listas no poder em Paris, Mobutu 
resolveu apostar em Ronald Rea­
gan, c.ontando com as impatia 

de Alexander Haig um homem 
obcecado pela guerra dos recur­
sos minerais. 

Mas o preço da aliança com 
Washington é a aceitação das re­
gras impostas pelo Fundo Mone­
tário Internacional (FMI) para 
reescalonar a vultbsa dívida ex­
terna do Zaire. Negociar com o 
FMI tem sido tradicionalmente 

Karl I Bond, 
malabarista político 

Antonio Ta1wes Telles 

N guza Karl 1 Bond. 43 anos, 
vi e há quase um ano numa 

luxuosa residência do aristocráti­
co bairro de Rhode-St. Genese, 
em Bruxelas. Seu currículo polí­
tico é cheio de altos e baixos. 
Foi ministro de Relações Exte­
riores, vice-presidente do Conse­
lho de Ministros e membro da 
direção do MRP. Em agosto de 
77 foi preso e condenado à mor­
te por uma suposta participação 
na primeira rebelião separatista 
de Shaba. Em julho de 78 foi 
absolvido e, um mês mais tarde, 
nomeado primeiro-ministro, car­
go que ocupou até abril de 81 
quando fugiu de Kinshasa, para 
pedir demissão em Bruxelas e 
não mais voltar a seu país. Toda 
a sua carreira foi feita dentro do 
fechado círculo de políticos que 
rodeiam Mobutu Sese Seko. 

Recentemente, Nguza Karl I 
Bond deu wna entrevista exclusi­
va ao nosso colaborador Antônio 
Tavares Teles sobre as razões que 
o levaram a romper com Mobutu 
e seus projetos para derrubar o 
atual homem forte do Zaire. Eis 
o texto resumido da entrevista: 

Por que o senhor renunciou 
após ser um companheiro de Mo­
butu durante tanto tempo, quase 
dezessete anos? 

- Demiti-me para estar em 
paz com minha consciência. É 
preciso ter em mente que a 

64 terceiro mundo 

maior parte dos zairenses, inte­
lectuais ou não, colaboraram 
com Mobutu. Isso não quer di­
zer que eles foram necessaria­
mente barões do regime. Eu nun­
ca fiz parte do grupo mais fecha­
do do poder. Sou da província 
de Shaba, o que não quer dizer 
que estive por trás das tentativas 
de rebelião. Por ser catanguês 
nascido em Shaba, não posso ser 
um barão do regime. 

Mas por que teve uma posição 
tão importante no regime? 

- Justamente porque eu era 
um elemento de equilíbrio. Sou 
muito popular em Shaba. Sou 
sobrinho de Moise Tschombe. 
Ao me indicar como primeiro­
ministro, Mobutu procurava uma 
posição de equilfbrio. E eu con­
tribuí para reforçar a credibilida­
de e estabilidade do regime até 
ser preso em 1977. Até aquela 
época eu achava que era possível 
mudar o regime de dentro dele. 

U senhor achava na época que 
a transf armação do regime passa­
va peúz derrubada de Mobutu? 

- Naquele período, 1977, eu 
achava que o próprio Mobutu 
era reformável. Que havia possi­
bilidade de fazê-lo compreender 
a necessidade de um poder ba­
lanceado, evitando abusos, atra­
vés de um parlamento livre. 
Acreditava que era possível criar 
novos partidos. Mas depois da 

na África uma decisão muito 
arriscada, porque ela está quase 
sempre associada a golpes de Es­
tado. Em países onde a popula­
ção já vive em condições muito 
duras, aceitar as regras draconia­
nas do FMI (encarecimento ain­
da maior do custo de vida) é 
quase uma senha para a conspira­
ção. Foi isso que aconteceu re­
centemente em Gana. • 

viagem de Mobutu à China e Co­
réia, tudo mudou. Surgiu o culto 
da personalidade, a história dos 
uniformes que todo mundo ti­
nha que vestir, e absurdos como 
chamá-lo de "Messias Nt;gro" ou 
"Filho de Maria". Aí tudo ficou 
falso. 

E verdade que a sua condena­
çtfo d morte foi anulada por in­
terferência de eurqpeus e norte­
americanos? 

- Quando hoje eu digo para 
os ocidentais pararem de dar 
apoio a Mobutu, é porque eu sei 
que eles salvaram o regime nas 
duas rebeliões separatistas em 
Shaba. Após a segunda rebeliã9, 
em 78, os ocidentais impuseram 
várias condições a Mobutu: con­
trole do Banco do Zaire, do De­
partamento de Finanças, liberta­
ção de prisioneiros, liberalização 
do regime e fim das intervenções 
em outros países. Eu fui solto 
graças a essas condições, embora 
a essa altura eu já não acreditasse 
em Mobutu. Disse isso aos oci­
dentais, mas eles me responde­
ram que garantiriam a liberaliza­
ção do regime e a minha própria 
segurança. Aceitei, porque os 
ocidentais têm interesses muito 
importantes no país. É uma rea­
lidade que não pode ser ignora­
da. Mas eu não sou um criado do 
Ocidente, procuro apenas ser 
realista, propondo transforma­
ções realistas no meu país. 

Mas quando o senhor era pri­
meiro-ministro, nunca protestou 
perante Mobutu? 

- Tive muitas discussões com 
ele. Cheguei a dizer que estava 
tudo acabado. Mas ele respondeu 
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que quem mandava no Zaire era 
ele. Não repliquei. Minha respos­
ta foi dada meses mais tarde 
quando me demiti. 

Quem o apóia agora dentro 
do Zaire? 

- Os meus núcleos de apoio 
dentro do Zaire são sobretudo 
militares. Além disso, tenho con­
tatos dentro da cúpula de Mobu­
tu, incluindo os filhos dele. Sei 
quem é quem e o que pensa. Mas 
na-o posso citar nomes porque se­
na-o vão todos para a cadeia. 

Logo depois de chegar a Bru­
xelas, Nguza divulgou um docu­
mento de 60 páginas chamado 
"Apelo de 30 de junho de 81" 
pedindo a "renovaça-o e recupe­
raça-o nacional para tirar o pafs 
do impasse e do imobilismo que 
ameaçam a sua própria sobrevi­
vência". Nesse documento, o ex­
premier pede o restabelecimento 
do consenso nacional, a demo­
cracia, a descentralizaça-o, a nor­
malizaça-o das relações com paí­
ses vizinhos, o restabelecimento 
dos mecanismos econômicos e 
pede um programa de salvaça-o 
nacional. 

O senhor foi divulgar o seu 
programa nos Estados Unidos. 
Qual foi a reação dos norte-ame­
ricanos? 

1 

- Os norte-americanos estão 
de acordo com minha análise. 
Isso quer dizer que o plano, 
adotado após a rebelião de Sha-
ba, sobre a liberalizaça-o do regi­
me Mobutu, fracassou. O gover­
no ficou mais corrupto. Agora 
eu me apresentei como um con­
trapoder. Não tenho vergonha 
em dizer que sou amigo dos oci­
dentais. Existem realidades que é 
preciso levar em conta, porque a 
estabilidade do Zaire exige uma 
colaboração estreita com o Oci­
dente. 

Mas não existem contradições 
entre os interesses econômicos 
do Ocidente e o povo do Zaire? 

- Nós sabemos que o mundo 
capitalista é baseado no lucro. 
Nós somos um pafs jovem, de­
pendemos do exterior por causa 
do nosso endividamento, por fal-
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ta de capital e tecnologia. Penso 
que no Zaire é um grave erro ba­
sear o desenvolvimento econômi­
co apenas no setor mineiro, 
como desejam as firmas ociden­
tais. O interesse do povo é ter 
mais comida, por isso deve ser 
dado um destaque especial à 
questão da agricultura. Mas o fa­
to de que nós vivemos num mun­
do de interdependência, e de que 
vamos cooperar e até reforçar os 
laços com o Ocidente, não quer 
dizer que por isso sejamos obriga­
dos a agredir os países que não 
compartilham dos nossos pontos 
de vista. 

O senhor não teme que em 
caso de golpe de Estado, os mili­
tares acabem tomando o poder 
no Zaire? 

- Há uma coisa que eu posso 
dizer. O senhor Mobutu conse­
guiu dar o golpe em 65 devido a 
uma situação de caos, de falên­
cia do Estado. Agora estamos 
numa situação de falência dos 
militares. Se um deles assumir o 
poder, será apenas trocar um ti­
rano por outro. Não haverá o 
consenso político que pretende. 
Nossa luta então deverá conti­
nuar. 

Que relações o senhor preten­
de manter com outros pai"ses 
africanos caso chegue ao poder? 

- O senhor pode estar certo 
de uma coisa. Tenho muito res­
peito pelo presidente Samora 
Machel, que me honra com sua 
amizade. Sinto a mesma coisa 
pelo presidente José Eduardo 
dos Santos. Posso dizer que se eu 
tiver alguma responsabilidade 
num novo governo do Zaire, 
weu desejo será ajudar nossos ir­
mãos vizinhos a resolverem seus 
problemas. A respeito de Ango­
la, posso dizer que nossas rela­
ções são muito próximas. Sou 
um lunda, e os lundas dos dois 
lados da fronteira se conhecem 
muito bem . . 

Qual o seu projeto poWico 
imediato? 

- O Zaire vive uma ditadura 
há 17 anos, e a passagem à de­
mocracia deve trazer problemas. 
Será necessário um período tran­
sitório. Não se pode derrubar 
um regime de um dia para outro. 
Seria a anarquia. Por isso falo 
num regime de salvação nacio­
nal, de transiça-o entre a ditadura 
e a democracia. 

Pretende voltar à Constitui­
ção de 1960? 

- Devemos voltar primeiro à 
Constituição de 1968 que foi 
aprovada pelo povo. Temos que· 
limitar o número de partidos a 
três ou quatro, para evitar abu­
sos do poder e oferecer uma 
opça-o clara ao povo. Devemos 
também dar liberdade à impren­
sa e garantir normas contra o 
abuso da força. 

Como pretende resolver o 
problema da corrupção? 

- Com radicalismo. Os ho­
mens públicos têm que justificar 
tudo o que possuem. Há muita 
gente que na-o paga impostos ou 
direitos alfandegários. Podere­
mos chegar até a uma redistri­
buição de bens, através de im­
postos sobre grandes fortunas. 
Devemos principalmente acabar 
com a corrupção dos grandes, 
que é a principal responsável 
pela corrupça-o dos pequenos. • 
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OPINIAO __ 

A militância polonesa do Papa 

O católico do Terceiro Mundo cobram do Vaticano 
uma atenção pelo meno igual à que o Papa dá à crise polonesa 

• 
NeiJ,a Moreira 

T emos que reconhecer que a posição de um 
Papa polonês , na situação atual, não é fá­
cil nem cômoda. A Polônia padece os 

efeitos de uma confrontação ideológica profunda 
e de uma crise político-social que está abalando a 
sua sociedade. E a igreja não é estranha ou indife­
rente a esse problema. 

Não é novidade que o Solidariedade nasceu e 
cresceu não apenas nos estaleiros de Gdansk mas 
também nas sacristias. Entre os assessores de 
Lech Walesa os mais influentes eram - ou são -
padres e dirigentes das entidades católicas. A ati­
vidade pública dos sindicatos independentes este­
ve sempre aparentada ou unida aos ritos ou à li­
turgia da igreja. Nenhuma decisão fundamental 
da nova direção sindical foi tomada à margem ou 

• sem a anuência da hierarquia. 
O que, no entanto, ficou demonstrado no 

auge da crise é que a busca da confrontação não 
era unânime no seio da igreja e, seguramente, a 
mesma não foi estimulada pelo prudente cardeal 
Glemp, que substituiu o atual Papa como arcebis­
po de Cracóvia e primaz da Polônia. Entendia 
uma influente área da hierarquia, que paralisa­
ções do trabalho ou medidas de sabotagem eco­
nômica não seriam suficientes para derrubar ore­
gime. Havia muito s trabalhadores e uma parte da 
burocracia não corrompida que apoiavam as 
transformações democráticas mas não a reimplan­
tação do sistema capitalista sobre os destFoços da 
experiência socialista da Polônia. Unidos ao exér-
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cito, esses setores teriam condições de pagar o 
preço de uma guerra civil e impedir a liquidação 
do regime. 

Há que considerar aí outro dado importante: 
a união secular entre igreja e forças armadas, 
base histórica da· geopolítica do Estado polonês, 
atingiu o ponto de ruptura, no momento em que 
se patenteou a firme opção dos militares pelo SO· 

cialismo. A hierarquia eclesiástica conhece bem a 
natureza do exército polonês, sua implantação no 
povo, o respeito nacional por sua conduta, q ue 
lhe permitiu escapar, mais ou menos incólume, 
de um clima de corrupção e incompetência q ue 
atingiu grande parte do aparelho do governo e do 
partido. 

E possi'vel que essa avaliação tenha desaco nse­
lhado o confronto e estimulado os caminhos do 
diálogo. As declarações feitas em Roma pelo car· 
deal G lemp foram muito expressivas. Não usou 
parábolas nem frases el (pticas . Foi peremptório 
ao assinalar sua preocupação de que, enquanto se 
superdimensionavam os acontecimentos da Polô· 
nia, omitia-se a gravidade de situações mais dra­
máticas, como as de E I Salvador e da Irlanda do 
Norte. 

O cardeal demonstrou que conhecia os sofri­
mentos dos povos de EI Salvador e da Guatem ala, 
mas também os do Haiti, do Uruguai, das F ilipi· 
nas, da Argentina, do Chi le, do Paraguai, de tan· 
tos outros países dominados por ditaduras tirâ · 
nicas. E por mais que as agências transnacionais 
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de notícias ocultem ou deturpem a verdade, um 
cardeal bem informado não pode deixar de saber 
que há frustrações naqueles países católicos, 
pelas omissões do Vaticano e do Papa na denún ­
cia severa aos horrores que padecem. 

Vejamos a situação dos centro-americanos e 
países do Caribe submetidos a ditaduras. Eles es­
tão lendo na imprensa as referências quase diárias 
do Papa à situação da Polônia, algumas tão emo­
cionadas e militantes que podem ser interpreta ­
das como uma participação direta nos fatos pol í­
ticos. 

Esses mesmos centro-americanos vêem, todos 
os dias , como padres, freiras, dirigentes das asso­
ciações religiosas são assassinados, presos, perse­
guidos e expulsos de suas paróquias; vêem popu­
lações massacradas, aldeias destruídas, sem que 
haja uma reação na Santa Sé pelo menos igual à 
da Polônia , onde não há notícias de uma escalada 
de violência e terror . Mesmo quando esse apósto -
lo da paz e dos direitos humanos, o arcebispo de 
EI Salvador, monsenhor Oscar Romero, foi fuzila­
do no altar, com o cálice consagrado nas mãos, o 
protesto no Vaticano esteve longe das indignadas 
referências ao tema polonês. 

E que dizer da falta de denúncias mais vigoro­
sas frente à imensa injustiça contra multidões fa ­
mintas e oprimidas cometida pelo sistema capi­
talista ? Esses pá r ias sociais jamais serão libertados 
da marginalização sem uma compulsória redistri ­
buição da riqueza , pois apenas invocando a gene ­
rosidade dos ricos essa meta vital à paz do mundo 
jamais será conseguida. 

Milhões de católicos no Terceiro Mundo não 
poderão renunciar ao direito das comparações e 
dos paralelos, quando olham para as faces cora: 

~. 

das e as roupas confortáveis dos que, na Polônia, 
fazem greve porque em vez de três quilos de car­
ne mensais querem 3 quilos e 700 gramas. Nem 
por ano , populações do nordeste brasileiro, do 
Haiti ou da lndia terão os três quilos de carne 
que na Polônia já não se considera suficiente para 
um mês. 

Não desconhece o Sumo Pontífice os numero­
sos operários que, na América Latina, na África e 
na Ásia não têm direito à sindicalização e curtem 
prisões e degredas, se já não foram fuzilados, por 
defenderem direitos que, mesmo na Polônia de 

Gierek e Kania, nunca foram negados aos traba­
lhadores. E nada ou pouco se diz a respeito . 

Por mais católicos que sejam os centro-ameri­
canos e por mais respeito que lhes mereçam João 
Paulo II e o seu amor à pátria não lhes será fácil 
entender essa diversidade de tratamento . 

Esses sentimentos já se traduzem publicamen­
te. Trezentos religiosos da Nicarágua enviaram 
um documento ao Papa, ponderando-lhe que os 
direitos humanos "não devem ser defendidos ape­
nas na Europa e para os europeus". 

Na própria Itália surgem, no seio dos católi­
cos, protestos pela desatenção do Vaticano à tra­
gédia de tantos povos. Araújo Neto, correspon­
dente do "Jornal do Brasil" em Roma, dá notí­
cias de que duas importantes publicações católi­
cas, Nuova Stagione e o semanário da influente 
Ação Católica, li Segno, manifestam aquelas 
preocupações . Um dos articulistas se refere ao 
"comportamento desatento do Papa" e pergunta 
"se não seria o caso de se ter um Papa para a 
América Latina". 

Não parece que esses protestos estejam como­
vendo o Vaticano, mas repercutindo ou não nas 
muralhas da Santa Sé, a perspectiva é de que cres­
çam . 

A maioria dos combatentes de EI Salvador e 
Guatemala é, sem nenhuma dúvida, constituída 
por católicos. Eles sabem que sua vitória sobre a 
ditadura não estará na dependência do que faça 
ou não o Vaticano, mas consideram importante 
o que diga o Papa em seu favor. Mas o que lhes 
angustia - e isso está expl ícito nos seus docu­
mentos e manifestações - é que, circunscrevendo 
suas maiores preocupações com os direitos huma­
nos à sua pátria, o Papa esteja semeando no espt'­
rito de muitos as dúvidas de que seu compromis­
so nacional é mais forte do que a vocação univer­
sal da mensagem cristã que ele deve encarnar. 

A posição mâis confortadora para os comba­
tentes da América Central terá sido, sem dúvida, 
a do cardeal G lemp. Pelo menos foi alentador sa ­
ber que, apesar das dificuldades que enfrenta, ele 
se preocupa com a situação daqueles povos, num 
justo dimensionamento da verdadeira salvaguarda 
dos direitos humanos e da posição de, uma igreja 
ecumênica e supranacional. • 
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EGITO 

Até onde Mubarak poderá ir? 

Há indícios de certas mudanças no Cairo. Os militares 
estariam pressionando para que se diversifique a fonte dos 

fornecedores bélicos 

E m círculos israelenses e oci­
dentais há certa preocupa­

ção em torno das posições de 
Hosni Mubarak o substituto de 
Anuar Sadat na presidência do 
Egito. Não é que Mubarak tenha 
se afastado da linha central do 
seu antecessor, senão que certas 
modificações na linguagem e 
mesmo na orientação política fa­
zem crer, aos observadores israe­
lenses mais rigorosos, que algo 
mudou no Cairo. 

Um jornal de Telavive consi­
dera que as negociações de Cam­
po David não têm feito progres­
sos, desde que Mubarak assumiu. 
"Até agora, acentua, tem sido 
impossível criar uma ponte entre 
Israel e as posições egípcias." 
Um informante próximo ao pri­
meiro-ministro Begin manifestou 
sua preocupação pelo que consi­
dera uma "nova terminologia" 
nas declarações do mandatário 
egípcio, que, ao contrário de Sa­
dat (que se referia apenas à "au­
tonomia dos palestinos"), passou 
a falar de "autodeterminação", 
um termo que, em Israel, é sem­
pre recebido com desconfiança. 
''A autodeterminação nã'o será 
apenas um meio de propor o es­
tabelecimento de um Estado pa­
lestino independente?", pergun­
tou o informante. 

A verdade é que, nas conver­
sações mantidas por Mubarak 
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Mohamed Safem 

O general Mubarak 

com os dirigentes europeus e o 
presidente Reagan, na sua recen­
te viagem ao Ocidente, ele deu 
ao problema palestino uma ênfa­
se que havia desaparecido da di­
plomacia egípcia. Na declaração 
oficial feita na Casa Branca, o 
presidente egípcio foi claro: "A 
chave para a paz e a estabilidade 
no Oriente Médio está na solu­
ção do problema palestino". E 
ainda mais: "A solução deve ser 
baseada na aceitação e reconhe­
cimento mútuos", ou seja, de Is-

. rael e da Palestina, o que tem si­
do uma tese inaceitável para Te­
lavive, que de nenhum modo 
quer admitir um Estado palesti­
no independente. 

As reações israelenses foram 
imediatas. O governo de Begin 
esclareceu o que entende por 

"autonomia": controle das rela­
ções exteriores da área palestina 
e da segurança, ou seja, presença 
militar de Israel e concessão aos 
palestinos da direção dos servi­
ços administrativos locais, como 
transportes urbanos, repartições 
burocráticas, criação de abelhas 
etc. Um dos dirigentes mais du­
ros de Israel, o ministro do In­
terior Yosef Burg, foi peremp­
tório: "Jerusalém, não. Israel 
perpetuará J er'Usalém como a sua 
capital". 

Nem todos os dirigentes dos 
partidos e Estado judeu revelam 
preocupações com o novo estilo 
do Cairo. Para alguns, seria ape­
nas uma mudança de linguagem 
mas não o abandono da linha de 
entendimento, imposta por Sa­
dat. 

Certas mudanças internas 

Certas mudanças ocorreram 
na nova administração egípcia, a 
começar pela libertação de pre­
sos políticos, alguns notoriamen­
te adversários do regime, e as re­
comendações oficiais à imprensa 
para que se abstenha de atacar 
outros países árabes, mesmo a 
Líbia, que tem sido o alvo predi­
leto dos jornais do Cairo. 

O necessário julgamento do 
período Sadat e suas repercus­
sões altamente negativas à causa 
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_ dos árabes e à sua unidade não 
parecem, no entanto, estar na 

"' cogitação dos atuais governantes. 
Se divulgam apenas algumas crí­
ticas, que refletem uma certa 
preocupação em estabelecer dis­
tâncias entre as duas administra­
ções. 

Algumas medidas anticorrup­
ção chegaram até à família de 
Sadat, cuja mulher, Jihan, uma 
senhora de mentalidade ociden­
tal que teria exercido sobre ele 
uma influência antiárabe, foi 
chamada a prestar esclarecimen­
tos em um inquérito sobre negó-

l 
cios irregulares como a venda de 
automóveis de luxo ao Estado. 

Algumas semanas mais tarde, 
· falando ao partido oficial, Muba­

rak atacou um ponto, que era o 
mais característico da política de 
Sadat, isto é, a concentraçlfo da 
riqueza, o escandaloso favoreci­
mento da burguesia egípcia asso­
ciada ao capital estrangeiro e o 
abandono da política de justiça 
social, que era a base do nasseris­
mo. "Deve-se defirúr - disse o 
presidente egípcio - uma ade­
quada política econômica, com 
um critério social. A riqueza não 
deve ser distribuída entre uma 
minoria, já que isso implica que 
a carga a assumem os pobres". 

Talvez o fato que mais possa 
expressar uma política interna 
mais flexível foi a entrevista que 
Khaled Muhieddine, antigo com­
panheiro de Nasser, manteve 
com Mubarak. Muhieddine é o 
líder da Associação N~cional dos 
Trabalhadores Progressistas 
(ANTP), o grupo legal mais à es­
querda no Egito de hoje. Sadat 
submeteu esse partido a uma du-

r ra repressão e, entre os presos 
i· políticos libertados pela atual 

!
•,a. administração, não menos de 

vinte eram membros do Comitê 
Central da ANTP que haviam si­
do encarcerados pela polícia. 

Também voltou a circular o 
jornal A 1-Taqaddum, órgão do 
partido de Muhieddine e que es-

. tava fechado. Embora não com­
bata as chamadas "medidas de 
moralização" do novo governo, 
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esse periódico exige mais do que 
está sendo feito. Ele quer que o 
debate sobre a crise aprofunde a 
análise das suas causas, o que, 
inevitavelmente, definiria as res­
ponsabilidades de Sadat no de­
sastre econômico. 

O retorno dos soviéticos 

Essas medidas podem ter cau­
sado alguma preocupação às 
transnacionais que estão avassa­
lando o Egito ( ver cadernos do 
terceiro mundo, n<? 25) e des­
truindo a infra-estrutura nacio­
nal de sua indústria. Mas, o que 
não está sendo bem digerido 
pelo Pentágono, foi o anúncio de 
Mubarak de que o Egito vai cha­
mar de volta parte dos técnicos 
soviéticos expulsos por Sadat, 
quando este último buscava des­
culpas para a sua entn!ga total a 
Washington. 

O general Chazli: resistência 
à política do Cairo 

A explicação dada no Cairo é 
que a represa de Assuã, a maior 
obra do governo Nasser, e a in­
dústria siderúrgica de Heluã -
construídas com o assessoramen­
to e material soviético - estavam 
virtualmente paralisàdas à falta 
dos técnicos expulsos. 1 ambém 
se alegou que há uma imensa 
quantidade de peças sobressalen­
tes para os equipamentos milita­
res de fabricação soviética sem 
uso, pela falta de técnicos espe­
cializados no seu manejo. 

O primeiro-ministro Menahem Begin 

Os norte-americanos temem 
que o que realmente buscam os 
egípcios é escapar um pouco à 
dependência tecnológica e logís­
tica dos Estados Unidos. Desde 
os acordos de Campo David, os 
norte-americanos já concederam 
ao Egito créditos militares, al­
guns a fundo perdido, no valor 
de 4 bilhões e 500 milhões de 
dólares e, para o ano fiscal que 
se inicia a 19 de outubro, estão 
previstos mais de um bilhão e 
300 milhões. 

Se poderia dizer que isso é 
pouco em face de mais de 12 bi­
lhões entregues a Israel para o 
seu programa armamentista, 
mas, seria, no entanto, o sufi­
ciente para colocar o poder mili­
tar egípcio na dependência da 
tecnologia norte-americana. 

O raciocínio dos militares do 
Cairo é simples e lógico: numa 
guerra (inclusive com Israel), cu­
jo planejamento é tarefa própria 
do seu estado-maior, a decisão fi. 
nal ficaria nas mãos dos Estados 
Unidos, que fornecem os arma­
mentos. Assim, até que o Egito 
tenha sua própria indústria béli­
ca, o que mais convém à sua po­
lítica militar é diversificar as fon­
tes de abastecimento. Há indí­
cios de que o retorno dos sovié­
ticos teria sido uma exigência 
militar a Mubarak, com esse ar­
gumento. Mas não é só isso. 
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Ao mesmo tempo que o go­
vernante egípcio pleiteava, em 
sua visita a Washington, a venda 
dos modernos aviões de combate 
F-15, da McDonnel-Douglas (ca­
da um, por 30 milhões de dóla­
res) e dos novos aviões de alerta 
Hawkeye, da Grumann (por 40 
milhões, preço por unidade), ini­
ciava em Paris entendimentos 
para a aquisição de vinteMirages-
2.000. 

Esses aparelhos são os mais 
modernos em aviação de comba­
te e custam cerca de 50 milhões 
de dólares cada um. Como o Cai­
ro anda curto de dinheiro e os fi­
nanciamentos para as suas armas 
têm sido ultimamente norte­
americanos, há a suspeita de que 
a esquadrilha dos super-sônicos 
franceses foi um presente secreto 
da Arábia Saudita, no contexto 
do esforço de diversificação das 
fontes egípcias de abastecimento 
bélico. 

Um trânsito difícil 

Todos esses fatos pareceriam 
dar ã atual política egípcia uma 
certa coerência. Nenhum gover­
nante da mais poderosa nação 
árabe - a menos que seja um 
Sadat - pode renunciar ao exa­
me de todas as alternativas de 
sua política militar, sobretudo 
quando o Egito não está situado 
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num nirvana diplomático, mas 
numa região altamente confliti­
va, como o norte da África e o 
Oriente Médio. Nem mesmo a 
reativação do confronto com Is­
rael pode ser deixada ã margem 
em um estado-maior árabe com a 
consciência de suas responsabili­
dades. 

O que Mubarak não pode des­
conhecer é que o outro lado tem 
também muito clara a sua políti­
ca e que os norte-americanos não 
aceitariam gastar o seu dinheiro 
e enviar ao Egito seus modernos 
equipamentos bélicos se não ti­
vessem uma cabal segurança de 
que os mesmos jamais seriam 
usados a niro ser para defender 
os interesses da política dos Es­
tados Unidos e nunca à margem 
de sua consideração. 

Se é verdadeiro - o que está 
para ser provado - que há certa 
reorientação da política egípcia 
em relação à causa árabe e espe­
cialmente aos palestinos, ela te­
ria que produzir, a curto prazo, 
fatos diplomáticos e militares 
muito mais definidores do que 
vagas declarações em favor de 
um Estado palestino indepen­
dente ou a compra por debaixo 
do pano de uma esquadrilha de 
caças franceses. 

Mas seria difícil a Mubarak, 
apesar dos seus conhecidos dotes 
de negociador, jogar nos dois 

O governante eg{pcio pleiteou nos 
Estados Unidos a venda dos modernos 

aviões de combate F-15, da 
McOonncl-Douglas, enquanto os 
militares acham que é necessário 

diversificar o abastecimento 

campos. Pela direita, ele pode 
encontrar dificuldades sérias à 
própria estabilização do seu go­
verno, muito permeabilizado 
pela penetração norte-americana, 
ou, do outro lado, enfrentar a 
crescente 0posição popular ao 
espírito do Campo David e à di­
visão com o Mundo Árabe. Nos 
últimos dias, se registraram fatos 
que podem significar que se está 
gestando uma frente de repulsa 
ao alinhamento do Egito com os 
tradicionais inimigos da Nação 
Árabe. 

Um deles foi o encontro, em 
Argel, de Khaled Muhieddine 
com o general Chazli, chefe da 
resistência militar à política pró­
norte-americana do Cairo. Sem 
a urúdade das forças nacionalis­
tas civis e militares será mais di­
fícil enfrentar e vencer os setores 
que no Cairo apóiam a política 
de Campo David. Do mesmo mo­
do que, sem modificar a atual 
correlação de forças, será mais 
lento e custoso o processo que 
levará ao reencontro do Egito 
com a unidade árabe. • 
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BAHREIN 

Uma luta 
em duas frentes 

Os filhos dos pescadores de pérolas, transformados 
agora em operários da indústria do petróleo, 

enfrentam a dinastia dos AI Khalifa e a presença 
norte-americana 

Beatriz Bissio 

5 ' ' Os regimes que det~m o p_o. 
, 5 der em nossos pa1ses cna-

ram o Conselho de Cooperação 
5 do Golfo (CCG, ver cadernos do 

terceiro mundo , n9 35), por ini­
ciativa da Arábia Saudita, a fim 
de se defenderem do avanço do 
movimento popular com o res­
paldo do Ocidente e, em parti­
cular, dos Estados Unidos. Nós, 
militantes nacionalistas e revolu­
cionários, não nos opomos à uni­
dade do Golfo Arabe, mas en-

o tendemos essa unidade como 
uma forma de fortalecer nossos 
direitos, não de sujeitá-los. Ho-

0 je, o Conselho do Golfo*faz par­
fi· te do esquema de segurança na­
r1 cional dos Estados Unidos no 
r: Oriente Médio. E todo o movi­
f mento nacionalista está contra a 

presença norte-americana. Justa­
mente , nosso desafio é traçar 
uma estratégia correta para ex­
pulsar os norte-americanos." 

Abdulla AI Rashid nos trans­
mitia nesses termos a posição da 
Frente de Libertação Nacional 
do Bahrein, da qual é um dos di­
rigentes. Para a sua organização, 
com o pretexto da ·~ntegração 
regional", fica clara a função 

* O Conselho de Cooperação do Gol­
fo foi criado em maio de 1981 pela 
Arábia Saudita, os Emirados Árabes, 
o Kuait, Catar, Om:r e Bahrein. Sua 
sede é em Riad. 
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O emir, xeque Issa AI-Khalifa 

repressiva que a aliança dos re­
gimes conservadores do Golfo 
poderá desempenhar. A Frente 
de Libertação Nacional do Bah­
rein surgiu a partir da Frente de 
Libertação do Golfo, quando a 
experiência da luta demonstrou 
a necessidade de definir estraté­
gias locais (ver cadernos do ter­
ceiro mundo, n9 40, Omã: a au­
tocrítica dos guerrilheiros). Sur­
gem, então, a Frente Nacional 
de Libertação de Omã e a Frente 
de Libertação Nacional do Bah­
rein. 

A classe trabalhadora 
entra em cena 

Os antecedentes da Frente re­
montam a 1955. Até então, só 

existiam em Bahrein organiza­
ções políticas da burguesia, nu­
cleada no Conselho Executivo 
Supremo (High Executive Co­
mitee ). Era a época do ressur­
gimento do nacionalismo árabe, 
que se expande com fervor des­
de o Egito até os confins do 
Mahgreb e do Golfo. Nos levan­
tes que ocorrem a partir daque­
les anos, em Bahrein, a classe tra­
balhadora começa a ter um pro­
tagonismo próprio, que "pouco 
a pouco irá transferindo a van­
guarda do movimento político 
da burguesia para os dirigentes 
que surgiram das massas assala­
riadas". 

A plataforma de reivindica­
ções lévantada pelos mercadores 
e intelectuais questionava o colo­
nialismo, porém mais pela neces­
sidade de ganhar um espaço polí­
tico próprio do que para alterar 
o modelo de desenvolvimento 
imposto pelos interesses britâni­
cos. Mas a presença das organiza­
ções de trabalhadores imprime 
características novas à luta polí­
tica. 

A segunda metade da década 
de 50 está marcada por numero­
sos levantes e greves (nas quais 
as mulheres têm ampla particí­
pação ), reprimidos pelos ingleses 
com violência. Há mortos e fer4-
dos e o movimento popular tam­
bém começa a realizar operações 
armadas. 

Assessorados pelos próprios 
ingleses, os dirigentes locais ado­
tam uma série de medidas refor­
mistas. A presença britânica nos 
assuntos internos diminui par­
cialmente e, atendendo a uma das 
reivindicações mais sentidas, dá­
se in feio a um t únido processo 
de reforma agrária. As conces­
sões do grupo dominante são 
bastantes menos importantes 
que as reivindicações populares, 
mas resultam efetivas. Cai o ní­
vel de mobilização e a rebelião 
é temporariamente dominada. 

No entanto, a partir de então, 
o trabalho político das organiza­
ções revolucionárias se implanta 
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decididamente nas massas traba­
lhadoras. 

Das pérolas ao sindicato 

Antes do descobrimento do 
petróleo (em 193_) uma das ati­
vidades mais importantes da po­
pulação pobre do Bahrein era a 
pesca de pérolas. Os pescadores 
acostumados aos riscos e sacrifí­
cios de uma vida sem receita fi­
xa sentem como uma conquista 
o fato de terem passado a a sala­
riados. O boom petrolífero que 
atrai capitai transnacionai ao 
Bahrein quando começa a orga­
nizar-se a indústria e ·trativa do 
óleo cru , introduz, a im pro­
fundas mudanças na estrutura 
social do fértil arquipélago do 
Golfo. 

A geração seguinte, a dos fi­
lhos dos velhos pescadores de pé­
rolas é quem dá o salto. Cons­
ciente de que sua condição de 
assalariados lhes traz direitos que 
devem ser respeitados, é essa ge­
ração que inicia o movimento 
grevista dos anos 50, nos princi­
pais campos petrolíferos. O pro­
cesso foi árduo, custou muitas 
prisões, deportações, anos de 
exílio, depurações no comando 
político e ajustes na estratégia. 
Mas isso foi desgastando o po­
der colonial inglês. E não era só 
no Bahrein. O processo é parale­
lo ao que se dá em outras áreas, 
subjugadas ao colonialismo bri­
tânico, que no final da Segunda 
Guerra Mundial levantam-se com 
a palavra-de-ordem independen­
tista. Os ingleses amadurecem, 
então, uma difícil decisão : aban­
donar suas colônias a leste do 
canal de Suez. 

Mas, como na maioria dos ca­
sos de colônias britânicas, a inde­
pendência no Bahrein não foi 
um processo traumatizante nem 
assentou as bases de uma nação 
realmente soberana. Foi, ao con­
trário, um caminho para garantir 
a continuidade da dominação 
- agora mais sutil, mas igual­
mente efetiva - por intermédio 
da familia AI Khalifa que, desde 
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1782 exerceu o poder nas ilhas, 
sendo inclusive responsável pelos 
tratados que alienaran1 a sobera­
nia nacional ao poder colonial. 

Em 1970 implanta-se um 
'Conselho de Estado, desta vez 
sem nenhuma presença britânica. 
O clima de abertura facilitou a 
revitalização do movimento po­
pular. sujeitado e reprimido des­
de os ano 60. 

A 14 de agosto de 1971, for­
maliza-se a independência. No 
entanto as bases militares -
uma naval, construída em 1935, 
e outra aérea - são cedidas pelos 
ingleses aos Estados Unidos. 

Constituição e Parlamento 

Em 1972, poucos meses de­
pois da independência, novos le­
vantes populares obrigam os go­
vernantes a instalarem uma 
Assembléia Constituinte. O tex­
to da nova Carta Magna é apro­
vado em · 2 de junho de 1973 e o 
país adota o sistema parlamen­
tarista , de inspiração britânica. 

As correntes revolucionárias 
organizadas em torno da Frente 
de Libertação Nacional do Bah­
rein participam no novo Parla­
mento numa frente que adota o 
nome de Bloco Popular (People's 
B/ock). Ganham oito cadeiras 
que , somadas às nove dos movi­
mentos nacionalistas da burgue­
sia, dão às correntes progressistas 
a maioria do Congresso. Os gru­
pos religiosos conservadores ti­
nham seis cadeiras. 

A ativa bancada do Bloco Po­
pular levanta uma plataforma 
que inclui como ponto básico a 
instalação de um regime plena­
mente democrático, com ampla 
liberdade sindical e política, be­
nefícios sociais e garantias traba­
lhistas para os operários e outras 
reivindicações tendentes a garan­
tir aos assalariados uma partici­
pação efetiva na condução dos 
assuntos do Estado. 

O trabalho a nível institucio­
nal do Bloco Popular se comple­
menta com medidas de força no 
campo trabalhista, principalmen-

te greves (36 em seis meses) nas 
principais refinarias e indústrias 
do país. Pela prinrnira vez, o 19 
de Maio é festejado no Bahrein 
e surgem quatro poderosas orga­
nizações sindicais. Em coordena­
ção com o movimento popular, 
fundam-se nas principais cidades 
e centros urbanos livrarias que 
introduzem no país textos de 
ciências políticas, economia, so­
ciologia e história das idéias, que 
antes estavam totalmente proi­
bidos. 

O Parlamento inicia uma in­
tensa campanha contra a presen­
ça norte-americana nas bases mi­
litares e exige-se a nacionalização 
das comunicações (ainda em po­
der dos britânicos), que deve­
riam ser transferidas a capitais 
nacionais. (No Bahrein, as co­
municações adquiriram um im­
portante desenvolvimento sen­
do, de longe, o país melhor 
servido de toda a área, contan­
do com uma tecnologia alta­
mente sofisticada.) 

Para os vizinhos e para os pró­
prios britânicos, a experiência 
democrática do Bahrein já estava 
alcançando níveis intoleráveis. 
Em junho de 197 5, reúnem-se 
os dirigentes da Arábia Saudita, 
Kuait, Emirados Árabes e do 
Bahrein e, como consequência 
daquilo que ali ficou decidido, 
põe-se fim à etapa parlamenta­
rista. Nessa época, desenvolvia­
se em Manama uma importante 
greve numa fábrica de alumínio, 
de capitais norte-americanos e 
ingleses. 

A maior parte dos quadros 
da Frente de Libertação são de­
tidos. O governo implanta uma 
lei que permite decretar três 
·anos de prisão sem julgamento 
prévio. Todos os membros do 
Parlamento se opõem à medida, 
inclusive os representantes dos 
grupos religiosos. Mas o emir 
alega que se trata de uma lei de 
Segurança Nacional para toda a 
região do Golfo. Intensifica-se a 
repressão e o Parlamento é dis­
solvido ( 197 5). 

1982 - março - no. 43 



AS 35 ILHAS E SUA HISTORIA 

D O Estado do Bahrein está formado por um 
arquipélago de 35 ilhas, a 30 quilômetros 

da costa da Arábia Saudita, com uma superfície 
total de 660 km2 e 400 mil habitantes. Bahrein 
é o nome da ilha principal. O país é habitado 
em sua maioria por árabes, embora haja também 
uma comunidade importante de origem irania­
na, indiana e paquistanesa. 

Depois de vários séculos de independência, 
as ilhas, habitadas há mais de cinco mil anos, fo­
ram invadidas pelos portugueses e depois pelos 
persas. Ainda hoje os iranianos reivindicam o ar­
quipélago, alegando razões históricas. 

Em 1783, a tribo dos utub, vinda da península 
arábica, expulsou os persas. Desde então, a famí­
lia mais importante da tribo, os AI Khalifa, domi­
na o arquipélago. 

Quando outros poderes imperiais começavam 
a disputar com a Grã-Bretanha o controle do Ex­
tremo Oriente, os ingleses começaram a cobiçar a 
posição estratégica do Bahrein no Golfo Árabe. 
Sem encontrar maiores resistências dos AI Khali­
fa, os britânicos passam a dominar o arquipéla­
go, mediante a assinatura de vários tratados, os 
primeiros de 1820 e os definitivos, de 1880 e 
1892. 

Na época da Primeira Guerra Mundial, o Bah­
rein já era uma base importante das forças expe­
dicionárias britânicas gue operavam na Mesopo­
tâmia, assim como na fudia. 

A descoberta de petróleo em 1932 acrescenta 
um novo atrativo ao rico e fértil arquipélago, ber­
ço de várias civilizações. Na Segunda Guerra 
Mundial, o Bahrein já fornecia a maior parte do 
petróleo usado pelas forças britânicas em toda a 
área. 

Atualmente, de todos os países petrolíferos 
do Golfo, o Bahrein é o que mais rapidamente 
se encaminha para a diversificação de sua econo­
mia. Em conjunto com a Arábia Saudita e o 
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Kuait, o Bahrein propõe-se a construir uma nova 
usina de processamento e transformação do pe­
tróleo, um projeto de aproximadamente 600 mi­
lhões de dólares. A usina proce~aria petróleo 
procedente da principal refinaria do país e de ou­
tros países da área, para produzir querosene e 
gasolina para exportação. 

Apesar das reservas de petróleo do país serem 
as primeiras a se esgotar (presumivelmente na 
próxima década, com uma produção atual de 50 
mil barris diários), o Bahrein possui abundantes 
fontes de gás natural. Este será a matéria-prima 
básica para a incipiente indústria petroquímica. 
E também será usado para a produção de alumí­
nio a partir da bauxita, outra riqueza nacional. 

Oitenta e cinco por cento da indlistria de pe­
tróleo e 76% da indústria de alumínio pertence 
ao Bahrein, e 90% dos técnicos que as controlam 
são nacionais. 

O esforço em diversificar a economia levou os 
dirigentes do país a abrirem as portas aos capitais 
financeiros. Atualmente, no Bahrein, operam to­
dos os bancos mais importantes do mundo,já su­
perando em volume de capitais e operações Sin­
gapura, convertida numa praça fmanceira inter­
nacional muito antes da ilha. Desde 1975, o Bah­
rein é o principal centro fmanceiro do Oriente 
Médio, substituindo o papel de Beirute antes da 
guerra civil e compensando a falta de capitais lo­
cais com a eficiência e a habilidade de manejo 
dos excedentes de seus vizinhos. 

Uma auto-estrada, que será construída para 
unir o Bahrein à Arábia Saudita, fortalecerá ainda 
mais o papel de centro financeiro de Manama, 
cuja vitalidade e expansão já preoeupam os vizi­
nhos Abu Dabi e Catar, que também estão in­
centivando esse tipo de atividade. 

terceiro mundo 73 



Desde então, sete dirigentes 
da Frente de Libertação foram 
mortos em sessões de tortura nos 
cárceres e muitos outros poderão 
ter a mesma sorte dada a total 
falta de garantias. Todas a ativi­
dades políticas e sindicai conti­
nuam proibidas. O único que 
está permitido é um movimento 
social ( do qual participam dife­
rentes correntes). que se autode­
nominou Yamahiriya. e que pro­
põe uma nova organização da so­
ciedade. esse movimento mili­
tam atualmente intelectuai e di­
rigentes femininas. 

''Os norte-americanos estão e 
infiltrando na diversa in titui­
ções em particular no movimen­
to juvenil", denun ia Abdulla AI 
Rashid, que afirn1a que nos ser­
viços secretos do Bahrein atuam 
agentes britânicos e norte-ameri­
canos. 

Repensar a estratégia 

Para a Frente de Libertação 
acional do Bahrein, o momen­

to exige redefinições. "Começa­
mos a repensar toda a situação 
da área quando Carter enviou as 
Forças de Deslocamento Rápido, 
e impulsionou a criação de novas 
bases militares. Agora, com mais 
razão, nós, dos movimentos revo­
lucionários da área, temos que 
redimensionar nossa luta. Com 
Reagan no poder, alteraram-se 
as regras do jogo a nível interna­
cional. É necessário refletir com 
profundidade sobre o eixo de 
nossa luta atual: como expulsar 
os norte-americanos do Golfo 
Árabe. Nossa região converteu-se 
em área de segurança nacional 
para os Estados Unidos e por 
isso foi incentivada a criação do 
Conselho de Cooperação", afu­
ma AI Rashid. 

A Frente entende que hoje a 
situação exige um estudo de con­
junto. Não seriam exclusivamen­
te as organizações revolucioná­
rias do Golfo as destinatárias da 
repressão montada a nível regio­
nal com o respaldo norte-ameri­
cano. Na opinião de AI Rashid, 
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também se procura conter a luta 
dos palestinos. "Desde a Turquia 
até o Egito, passando por Omã e 
Arábia Saudita, os norte-ameri­
canos estão tentando cercar de 
países aliados do Ocidente a base 
física de operações dos palesti­
nos. E conjuntamente com essa 
estratégia, ameaçam-nos com a 
bomba N. Estamos convencidos 
de que a idéia da bomba de nêu­
trons surgiu nos círculos da 
administração norte-americana a 

.. 

. Manam a, capital do 
Bahrein, é hoje o 
principal centro 
financeiro do Oriente 
Médio, substituindo o 
papel de Beirute 

partir da análise da conjuntura 
do Oriente Médio: a bomba lhes 
permitiria dominar-nos sem des­
truir os poços de petróleo ... " 

A contra-ofensiva 

Existem alternativas ao traba­
lho político desenvolvido até o 
momento? Para a Frente de Li­
bertação do Bahrein, alguns pas­
sos pioneiros são dignos de men­
ção. Por exemplo, o acordo fü. 
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mado entre a Líbia, a Etiópia e 
o Iêmen Democrático. "Esses 
três países procuraram na aliança 
r~gional a forma de enfrentar as 
ameaças do imperialismo, simbo­
lizadas pela política egípcia e 
os acordos de Campo David", 
afirma o dirigente. 

Por outro lado , a Frente está 
incentivando os encontros perió­
dicos entre os movimentos pro­
gressistas do Golfo e da Arábia 
Saudita. "Nos reunimos cada 
cinco ou seis meses para avaliar 
em conjunto a situação regional 
e internacional. Criamos um 
Conselho comum (a contraparti­
da do Conselho de Cooperação 
dos regimes reacionários) e um 
Comitê. Nossa meta atual é in­
crementar a luta de massas em 
toda a área." 

Complementando sua plata­
forma política atual, a Frente 
pretende divulgar a proposta so­
viética para a regiãc do Golfo. 
"Em geral , a propaganda norte­
americana pretende justificar a 
presença militar dos Estados 
Unidos no Golfo Árabe afirman­
do que ela é a garantia contra o 
'expansionismo soviético' ", afir­
ma AI Rashid. "No entanto -
acrescenta - não houve resposta 
da administração Reagan à pro­
posta de Leonid Brejnev em 
Nova Déli. Essa proposta de cin­
co pontos estabelecia: 1) elimi­
nar todas as bases militares es­
trangeiras na área ; 2) não admitir 
a presença de bombas atômicas 
na regiã'o do Golfo ; 3) manter 
toda a área num nºão-alinhamen­
to estrito; 4) assegurar o uso das 
matérias-primas para benefício 
exclusivo dos países da área; 5) 
permitir a livre navegação em 
todo o Golfo, para navios comer­
ciais. 

"Anteriormente a URSS ti­
nha proposto retirar suas forças 
do Afeganistã'o, em troca da reti­
rada norte-americana do Golfo. 
E por que essas propostas não 
sã'o divulgadas? Porque à admi­
nistração Reagan nã'o interessa a 
paz na região, ao preço de sua re­
tirada", conclui AI Rashid. • 
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O que é bom para os EUA ... 

Os ministros de Defesa das 
seis nações do Conselho de 

Cooperação do Golfo - CCG -
estiveram reunidos em fins de 
janeiro para elaborar um plano 
de segurança conjunto para a re­
gião. Nessa oportunidade, o se­
cretário-geral do Conselho, o 
kuaitiano Abdullah Bishara, de­
clarou: "Os interesses da área 
sempre coincidem com os inte­
resses ocidentais, principalmente 
dos Estados Unidos." 

A reunião foi presidida pelo 
ministro de Defesa e A viação da 
Arábia Saudita, o príncipe sultão 
Bin Abdul Aziz. Por mais que se 
empenhem em disfarçá-lo, os 
sauditas .aparecem cada vez mais 
claramente como a peça central 
do Conselho. Estiveram presen­
tes também os ministros de De­
fesa dos Emirados Árabes, do 
Kuait, do Bahrein, Catar e Omã. 
Em setembro passado, já ha­
viam estado reunidos os chefes 
de estado-maior das forças arma­
das dos seis membros do CCG. 
Entre as recomendações formu­
ladas naquela ocasião - e anali­
sadas na reunião dos ministros 
de Defesa - figurava a necessida­
de de se traçar uma estratégia 
militar conjunta ( um plano unifi­
cado de defesa regional) e de se 
fortalecer as forças armadas. 

O tema da segurança na re­
gião é considerado de alta prio­
ridade pelos membros do CCG. 
E, no conceito desses regimes, 
a defesa regional está insepara­
velmente unida à segurança in­
terna de cada um dos membros 
do Conselho. 

Um novo pólo de poder 

Segundo o Instituto Interna­
cional de Estudos Estratégicos 
com sede em Londres, os países 
do CCG contam com 13 2 mil 

soldados e 287 aviões de comba­
te. Esse novo poderio militar, 
agora coordenado por uma estra­
tégia comum, significa - segundo 
o Instituto - uma guinada im­
portante no equilíbrio estratégi­
co do Oriente Médio. E se bem 
que ainda esteja distante a possi­
bilidade de criar um comando 
unificado para as forças armadas 
dos seis Estados, algumas das re­
comendações dos militares serão 
postas em prática muito breve­
mente. 

Em sua análise da situação re­
gional, os países do Golfo têm 
algumas diferenças de matizes. 
Enquanto Omã é o mais pró-oci­
dental (a tal ponto que ofereceu 
instalações militares aos Estados 
Unidos), a Arábia Saudita e o 
Kuait estariam em posições mais 
próximas às do Movimento dos 
Países Não-Alinhados em relação 
à presença de bases estrangeiras 
em países do Terceiro Mundo. O 
Kuait é o único país do CCG que 
tem relações diplomáticas com a 
União Soviética e propôs, na úl­
tima reunião dos ministros de 
Defesa, iniciar um diálogo com 
Moscou "para criar um equil í­
brio nas relações internacionais 
dos países do Golfo". 

Os sauditas foram os mais in­
clinados a admitir tal possibilida­
de. Aparentemente isso se deve­
ria à posição que a administração 
Reagan vem sustentando em 
relação a Israel e, principalmen­
te, pelo impasse da proposta do 
príncipe Fahd. 

Um dos próximos passos do 
CCG será definir a estratégia 
para a diplomacia regional. Os 
regimes do Golfo preocupam-se 
particularmente com o prolonga­
mento e a falta de perspectivas 
de acordo do conflito Irã-Iraque. 
Outro assunto que está merecen­
do a análise do CCG é o processo 
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A necessidade de 
traçar uma estratégia 

militar conjunta foi 
debatida pelos países 

do Golfo, que hoje 
constituem um novo 

pólo de poder 
econômico e militar 

na região 

de unificação entre os regimes 
do Iêmen do Norte e do Iêmen 
Democrático (do sul). A tradi­
cional inimizade entre os gover­
nos de Áden e Mascate (Omã) 
foi motivo de uma intermedia­
ção do CCG, tendente a conse­
guir uma reaproximação, mas 
até agora as tentativas resulta­
ram infrutíferas. 

A atitude em relação ao Irã 

As aspirações territoriais do 
Irã em relação a Bahrein são um 
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dos motivos da crescente hostili­
dade dos países do Golfo para 
com Teerã. Na época do xá Reza 
Pahlevi, existia uma rivalidade 
entre o Irã e a Arábia Saudita, 
ambos com aspirações hegemôni­
cas em relação ao Golfo. Omã, 
em contrapartida, era um sólido 
aliado do xá, o qual enviou em 
auxI1io do sultão Qabus vários 
milhares de homens que contri­
buíram decididamente a sufocar 
o levante armado encabeçado 
pela Frente de Libertação de Do­
far ( ver cadernos do terceiro 
mundo, n9 40). A queda do xá e 

a ascenção de Komeini mudaram 
a situação. As forças progressis­
tas da área sentiram-se identifica­
das com aquela revolução de 
massas que, sob a inspiração islâ­
mica, acabou com um dos gen­
dam1es dos norte-americanos no 
Oriente Médio. 

No entanto, a posterior evolu­
ção dos acontecimentos internos 
do Irã recolocou novamente o 
problema das alianças. "Nosso 
povo viu com simpatia a queda 
do xá, principalmente a comuni­
dade shiita que é aproximada­
mente 50% da população do 
país", comentáva-nos AI Rashid 
durante nossa conversa·. "No en­
tanto - acrescentou o dirigente 
da Frente de Libertação do Bah­
rein - os fuzilamentos sumários 
dos revolucionários e a forma co­
mo se conduziu o processo poste­
riormente, tanto no plano inter­
no como, depois, na guerra com 
o Iraque, nos levaram a reavaliar 
o regime de Teerã. E nosso povo 
não perdoa essa frustração de 
suas expectativas. Todas as espe­
ranças iniciais no sentido de que 
receberíamos da revoluç[o ira­
niana incentivos morais, e talvez 
até materiais, para continuar 
nossa luta contra os regimes rea­
cionários do Golfo, se frustrou 
quando os iranianos demonstra­
ram querer organizar um esquê­
ma próprio, apoiando-se em 
alguns elementos da comunidade 
shiita". 

No mês de dezembro do ano 
passado, o regime de Manama 
acusou o Irã de estar por trás da 
tentativa de golpe de Estado que 
o emir AI Khalifa afumou ter 
sufocado a 14 desse mês. Nume­
rosas prisões ocorreram nos dias 
posteriores às denúncias; depois, 
nada mais foi informado. 

No entanto, o tema da tenta­
tiva de golpe no Bahrein foi ana-

. lisado na reunião- dos ministros 
de Defesa do CCG do mês de ja­
neiro. Uma das resoluções esta­
belece que se fará todo o possí­
vel para "impedir qualquer nova 
ação hostil por parte do Irã". 
(B. Bissio) • 

1982 . março - no. 43 



11 :l!h\ 
11'1DIA 

Os comunistas perdem Kerala 

A esquerda é afastada do governo estadual, depois de ter 
convertido Kerala num modelo de progresso social 

º
governo comunista de um 
estado com mais de 20 mi­

lhões de habitantes foi derrotado 
há poucas semanas sem que a im­
prensa internacional ao menos 
registrasse o fato. Tal omissão 
poderia ser interpretada como 

Narinder Koshla 

um gesto intencional, motivado 
pelo desejo de não desmentir a 
já desgastada informação propa­
gandística de que "os comunis­
tas podem chegar ao poder por 
meios democráticos, mas nunca 
o ãbandonarão legalmente", in­
vocada como pretexto do golpe 

r----.:aoc;:::----------, • de Pinochet no Chile. Ou então, 

E. K. Narayan 
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a informação simplesmente não 
foi considerada importante, já 
que o governo comunista em 
questão não era de nenhum país 
localizado na linha de fogo Leste­
Oeste, mas em Kerala, estado fe­
derado da União da ln.dia. 

A 16 de outubro do ano pas­
sado, E. K. Narayan, ministro­
chefe de Kerala e membro do 
Partido Comunista da IÍldia 
(Marxista), foi forçado a renun­
ciar face à ruptura da Frente De­
mocrática de Esquerda (LDF), 
uma ampla coalizão que se opõe 
à primeira-ministra Indira Ghan­
di. A LDF tinha conquistado 94 
das 141 cadeiras do Parlamento 
estadual, derrotando dramatica­
mente o Congresso (I}* - facção 
indirista do velho e atomizado 
Partido do Congresso - que ga­
nhava arrasadoramente em todo 
o resto do país. 

Coalizões esquerdistas gover­
navam Kerala desde 1967, mas 
em 1980, o PCI (M) passou a 
liderar a Frente, que antes inte­
grava como sócio menor. O go-

* (O e (S) - facções do Partido do 
Congresso; (O, pró-Indira e (S), anti­
lndira.. · 

vemo de Narayan não se afastou 
muito dos alinhamentos políti- . 
cos de seu predecessor no cargo, 
o líder do Congresso (S)~ A. K. 
Antony: continuou-se com o 
programa contra o desemprego 
iniciado por este último em 
1977 e estabeleceu-se um plano 
de pensões para todos os traba­
lhadores agrícolas de mais de 60 
anos de idade: 

Um estado modelo 

Kerala é, em muitos aspectos, 
um estado atípico na Índia. Are­
forma agrária já está consolida­
da, há uma reforma educativa 
em andamento e o nível de sin­
dicalização dos trabalhadores do 
campo e da cidade é · um dos 
mais altos do país. Os salários 
são superiores aos dos estados vi­
zinhos e Kerala tem os índioes 
mais altos de alfabetização e ex­
pectativa de vida da fndia, assim 
como as taxas mais baixas de na­
talidade e mortalidade infantil. 
As escolas e os serviços médicos 
foram equitativamente distribuí­
dos no campo e na cidade, ele­
vando o nível de vida rural e re­
duzindo a migraça-o dos campo­
neses para os centros urbanos. O 
governo proporciona alimentos 
gratuitos às crianças nas escolas 
e o estado tem o melhor sistema 
de racionamento de alimentos 
do país. 

Essas reformas foram o fruto 
de décadas de lutas encabeçadas 
pelos comunistas. Como no resto 
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do país, o PCI de Kerala se divi­
diu em outubro de 1964, quan­
do os setores mais radicais fun­
daram o PCI (M) por causa de di­
vergências sobre a política adota­
da quando da guerra de frontei­
ras de 1962 entre a fodia e a Chi­
na. Mas em vez de formar um 
partido maoísta como em outras 
partes do mundo, os dis identes 
optaram por uma linha interna­
cional independente ("como a 
dos partidos do Vietnã" e da Co­
réia do orte segundo e ·pli­
cou um membro do Politbirô). 

Isso possibilitou que em 
1967, o PCI e o PCI (M) concor­
ressem às eleições numa Frente 
Unida que e tabeleceu o primei­
ro governo e querdista em Kera­
la. A coalizão entregou a pro­
priedade da terra a quem efet iva­
mente trabalha nela eliminanJo 
o sistema de arrendamento além 
de estimular os camponeses sem 
terra a lutarem por uma reforma 
agrária profunda . A Frente tor­
nou a ganhar as eleições em 
1 %9 e a reforma foi implemen­
tada pela via dos fatos, quando o 
governo estimulou as ocupações 
dos latifúndios e impediu que a 
polícia interviesse, "exceto para 
manter a paz", ou seja, para re­
primir a resistência armada dos 
latifundiários. 

Durante os anos 70, o PCI 
abandonou a coalizão governa­
mental, aliando-se a Indira Ghan­
di a nível nacional contra a cam­
panha direitista do partido Jana­
ta. Para não perder o governo de 
Kerala, o PCI (M) estabeleceu 
alianças políticas centristas opos­
tas a Indira, criando a Frente De­
mocrática de Esquerda (LDF). 

De novo na oposição 

No fim de anos de trabalho, 
as vitórias conquistadas volta­
ram-se contra o governo de es­
querda. Como nos estados vizi­
nhos os salários são mais baixos 
e os sindicatos menos poderosos, 
os capitalistas deixaram de inves­
tir em Kerala, embora a grande 
capacitaç[o e produtividade da 
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ma-o-de-obra local, assim como a 
disponibilidade de água e energia 
elétrica poderiam ser uma atra­
Ç[o importante para o desenvol­
vimento industrial. No campo, 
enquanto isso, o estímulo às 
grandes plantações de exporta­
Ç[o (especiarias, borracha e· 
coco) substituiu as culturas de 
alimentação. Foi um erro, já que 
seguindo a tendência mundial, os 
alimentos que Kerala passou a 
importar subiram mais do que as 
matérias-primas agrícolas expor­
tadas, agravando o problema 
econômico. 

Com isso, intensificaram-se 
também os conflitos trabalhistas. 
E continuando com sua tradição, 
o governo comunista ordenou à 
polícia - integrada em grande 
parte por militantes do PCI(M) -
não intervir senão para manter a 
lei e a ordem pública. 

Nesse quadro, aconteceu o 
abandono da coalizão governa­
mental por parte do Congresso 
(S), o mais moderado dos parti­
dos que integram a LDF. "Gra­
ças a Deus, tudo acabou", co­
mentou o presidente da Câmara 
de Comércio local, ao inteirar-se 
da renúncia de Narayan. Mas 
nem todos os empresários esta­
vam tão satisfeitos, já que mui­
tos temem que, com a esquerda 
fora do poder, os sindicatos se­
jam muito mais agressivos. Uma 
demonstração desse fato foi a 
greve nacional de protesto con­
tra a política econômica de Indi-

ra Ghandi, realizada em fins de 
janeiro passado, na qual Kerala 
foi o único estado da fodia que 
efetivamente paralisou todas as 
atividades. 

Difíceis alianças 

A experiência de Kerala será 
um importante antecedente para 
o congresso do PC! (M), que de­
ve ser realizado nos primeiros 
meses deste ano. Alguns setores 
questionam a estratégia de criar 
alianças com partidos centristas, 
como o Congresso (S), de im­
prescindível lealdade. Outros 
consideram essas coalizões como 
consequência necessária da estra­
tégia de luta parlamentar e de 
massas adotada pelo partido já 
que, dispondo de uma cota de 
poder, seria possível avançar 
muito mais rápido na politização 
de operários e camponeses. 

As alianças políticas em que o 
PCI (M) participou nos últimos 
anos foram basicamente anti-In­
dira. Isso é coerente com a iden­
tificação que o partido faz entre 
o governo da senhora Ghandi e 
os interesses da "alta burguesia". 
Mas não resulta, na prática, 
numa base muito sólida para 
frentes duradouras, nem mesmo 
entre a própria esquerda, já que 
o PCI, embora divergindo da po-
1 ftica econômica, prefere evitar 
choques com Indira Ghandi, 
considerando "positiva" sua po­
lítica exterior não-alinhada. • 
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CULTURA 

A "Nova Canção" 
latino-americana 
Cantando livremente no exílio, ou "calculadamente" dentro 
de sua terra, centenas de cantores e compositores 
latino-americanos começam a recolher os primeiros resultados 
de uma longa luta contra as transnacionais e contra a opressão 

Fernando Reyes Matta* 

E xiste wna canção de Pablo 
Milanés que ele costwna can­

tar com bastante frequência em 
seu país. Ela é síntese de realis­
mo, de compreensão do mundo 
em que vivemos e do desafio em 
avançar construindo: "Não vivo 
nwna sociedade perfeita/nem 
peço lhe dêem esse nome/ se algo 
eu aprendi com ela/ é que é feita 
por mulheres e homens" (1). Tal­
vez algwn político ou diplomata 
surpreenda-se com essa sincerida­
de. Como também podem sur­
preender-se aqueles que quise­
ram ver na revolução cubana 
uma soma de perfeições. Milanés 
coloca as coisas em seu lugar: essa 
sociedade, a sua, e pela qual daria 
a vida , como também diz a can­
ção , não é. perfeita, o que encerra 
o desafio da constante criação . 

Essa é a transcendente contri­
buição que o canto pode dar. o 
violão e o verso são capazes de 
criar símbolos mobilizadores , lu­
minosidades no tempo que se 
vive. Por isso, também , o canto 
pode chegar a ser um perigoso 
inimigo para quem defende a or­
dem de interesses vigente. E na 
hora da repressão , perdoam a 
vida de wn político ou de um 
funcionário importante , mas não 
a de wn Víctor Jara, por exemplo. 

* Pesquisador do llet - México 

no. 43 - março - 1982 

Desde finais da década dos 
anos 60, wna onda de canto re­
novador e comprometido surge 
na América Latina. Grupos jovens 
e vozes novas tomam o caminho 
que de forma pioneira foi aberto 
por Violeta Parra e Atahualpa 
Yupanqui, em diferentes cenários 
e com estilos diversificados. A 
realidade do continente desafia e 
obriga. A imaginação dos criado­
res do canto vê-se sacudida pelos 
conflitos sociais internos, pelas 
consequências de wna migração 
progressiva e transbordante do 
campo para a cidade, por uma 
juventude que nasceu no fim da 
Segunda Guerra Mundial e que 
"inaugura" seu tempo na busca 
de valores que lhe sejam próprios, 
por wna Igreja que não pode dei­
xar de comprometer-se cada vez 
mais com as necessidades do 
"povo de Deus" , pela dramática 
emergência da guerrilha que deixa 
à história o testemunho-símbolo 
do "Che" Guevara. Tudo isso en­
volve uma geração que faz do 
canto algo mais do que wn ins­
trumento de entretenimento pas­
sageiro ou de comercialização 
maciça. 

No Chile, esse processo cris­
taliza-se no movimento que leva 
o nome de "Nova Canção Chi­
lena". Seus integrantes rompem 
com a corrente do chamado 
"neofolclore", que mascara os 

conflitos camponeses nwna des­
crição de paisagem e de mundo 
autóctone visto a partir dos olhos 
patronais. Na -vertente da "Nova 
Canção", inscrevem-se as criações 
de Víctor Jara, Angel e Isabel 
Parra, Rolando Alarcón, Patrício 
Manns, juntamente com os gru­
pos Inti'.Illimani, Quilapayún e 
outros mais. Eles resgatam as for­
mas e as palavras, para criarem um 
canto que venha do povo e vá 
para o povo. Entrecruzam instru­
mentos que, de uma forma ou de 
outra, cumpi-ém com o sonho de 
integração latino-americana que 
nem as decisões políticas nem 
econômicas conseguem alcançar. 
O charanga e o quatro unem-se à 
quena andina, ao bombo-leguero, 
as maracas abrem espaço para o 
guiro e os claves. Os violões man­
têm sua presença, mas cercados 
por um mundo musicjtl que se 
faz latino-americano. E outro o 
canto, são outras as palavras. Por 
tudo isso é que a ''Nova Canção 
Chilena" acaba por constituir-se 
num fenômeno de grande influ­
ência no resto da América Latina. 

Mas se o caso chileno converte­
se nwn pólo de irradiação cultu­
ral - incrementado nos três anos 
do governo da Unidade Popular -
há outros processos em marché!, 
especialmente com o aparecimen­
to de wn novo canto dentro da 
expressiva realidade cubana. É a 
"Nova Trova", cujos integrantes 
mais conhecidos - Sílvio Rodrí­
guez, Pablo Milanés e Noel 
Nicola - fazem seu primeiro giro 
pelo exterior em 1970, precisa­
mente ao Chile. Três anos antes, 
no Festival de Varadero, ficou 
evidente que suas canções estão 
abrindo wn original e fecundo 
caminho . Por ser original, no prin­
cípio, nem sempre é compreen­
dido e aceito em todos os âmbi­
tos do processo cubano. Por ser 
fecundo, persiste e consegue 
constituir wna corrente de influ­
ência que no início da década 
dos 80 encontra eco em diversos 
lugares do mundo, especialmente 
na juventude latino-americana. 

terceiro mundo 81 



O tempo em que a "Nova 
Canção Chilena" e a "Nova Tro­
va" adquirem um perfil inicial, é 
época de con ciência para um 
canto latino-americano que se 
faz, sabendo que as contradiçõe 
da realidade nacional são expres­
sões de um fenômeno mai am­
plo: o subde envolvimento e a 
dependência econômica e cultu­
ral de toda a América Latina . 
e ·pan [o do capitalismo em ua 
fase transnacional faz de te conti­
nente uma da ua zonas privile­
giadas. Isso atravessa a socieda­
de. afeta as dimensões políticas 
sociais , econômica e culturai . 
Invade as formas de conceber o 
desenvolvimento e de definir a 
história . A sen ibilidade dos 
cantore não ão alheia a esta 
realidade . "Se somo america­
nos", canta Rolando Alarcón ; 
"Canção pela unidade latino­
americana". é a proposta de 
Pablo Milanés; o uruguaio Daniel 
Viglietti cria "Um canto para 
minha América" ; e do reprimido 
Brasil surge Milton Nascimento 
com 'Coração americano", en­
quanto o argentino César lsella 
convida a cantar o irm[o ameri­
cano , a partir das diversidades 
geográficas , em sua "Canção 
com todos" 

Exílio e raízes 

É essa onda de criação - onde 
nomes pioneiros unem-se às novas 
vozes - que desenha um mapa 
renovador no canto latino-ameri­
cano . Aquilo que na Argentina 
começou com Atahualpa Yupan­
qui, é seguido pela força expres­
siva de Mercedes Sosa, César 
Isella e muitos mais. No Uruguai, 
junto com Daniel Viglietti estão 
Os Olimarenhos e Alfredo Zitar­
rosa. No Peru, há um Nicomedes 
Santa Cruz resgatando raízes, en­
quanto Tania Libertad inicia o 
percurso de um caminho próprio . 
O mesmo faz Amparo Ochoa, no 
México. Soledad Bravo, na Vene­
zuela, irrompe com a limpeza de 
sua voz, que eleva a níveis de ex­
traordinária beleza o canto de 
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seus companheiros de criação la­
tino-americano . Enquanto em 
Cuba, Sílvio e Pablo,juntamente 
com oel i ola e Vicente Feliú, 
recuperam a velha trova de l00 
ano para tun rena cimento com 
a hi tória revolucionária no 
Brasil, Chico Buarque, Milton 

a cimento e Geraldo Vandré 
in i tiram em não dei ·ar a criati­
vidade morrer me mo em meio à 
repre são e o autoritarismo que 
o rodeou no momento em que 
ini iaram suas carreiras artísticas. 

Todo eles e vários outros de · 
uma forma ou de outra , semeiam 
uma época que se converte em 
expressão das transformações pe­
la quai luta-se em diversos pal­
cos do continente. Por isso, por 
ser síntese e símbolo, sofrem as 
consequências de perseguições e 
exílios quando os processos po­
pulares dos quais o canto se ali­
menta, são afogados ou reprimi­
dos . Isso cria um canto latino­
americano que vive especialmen­
te na Europa e que é continuador 
da corrente , aberta no seio das 
lutas nos anos 70. Suas vozes cla­
mam pela democracia plena e 
pelo direito específico de volta: 
rem a cantar junto a seu povo . E 
o caso de Zitarrosa , de Mercedes 
Sosa, dos Quilapayún, Viglietti 
ou os Parra , para apontar alguns. 
Novos idiomas, novas geografias, 
viagens e aviões, distâncias e 
emoções , vão acrescentando um 
novo capítulo ao sentido de viver 
que o canto necessita para ser o 
que é. 

Há quem duvide se o canto la­
tino-americano exilado é a ex­
pressão atual desse ser latino­
americano de hoje . Outros, por 
seu lado, acreditam ver no apare­
cimento das novas correntes -
aquilo que no Chile estão cha­
mando de "canto novo" - as di­
mensões do tempo fecundo, 
onde a heterogeneidade latino­
americana procura seu sentido 
convergente. Nem um nem outro 
são dimensões absolutas de sín­
tese: pelo contrário , são etapas 
que se entrelaçam numa continui­
dade criativa, onde o encontro 

cria a memória coletiva e o instin­
to bá ico da sensibilidade popular. 

Como disse o jovem ensaísta . 
chileno A lvaro Godoy, a "Nova 
Canção e agora o Canto Novo, 
são dois momentos de um só 
movimento, com presente e pas-
ado e que nós chamaremos 

canto popular, diferenciando-o 
do canto do povo que sempre 
existiu e que é sem dúvida sua 
raiz e seu continente" (2). Essa 
dimensão do "interior-exterior" 
procurando o momento da afir­
mação , a partir de diferentes ex­
periências cotidianas, porém 
com um sentido nacional co­
mun1, surge como realidade que 
mais de uma vez afeta o diálogo 
dos criadores colocados em dife­
rentes instâncias. Uns são os que 
avançaram com o povo na sua 
busca de construir novas realida­
des democráticas. Viveram os 
tempos do espaço aberto para di­
zer e proclamar seus compromis­
sos, suas exigências e suas con­
vicções. Outros, tiveram que 
aprender o tempo do semi-silên­
cio, da palavra calculada e, ao 
mesmo tempo, paradoxalmente, 
de dar à poesia uma força maior 
e maior sugestão. Mas uns e ou­
tros foram vítimas de um fenô­
meno maior. Tanto o exílio (que 
é canto livre mas distante de seu 
povo) como a criação dentro do 
território ( que é proximidade 
mas com voz calculada) têm a 
mesma causa: o modelo capitalis­
ta de desenvolvimento, que em 
suas expressões mais agudas den­
tro da América Latina postula a 
democracia do consumo, o indi­
vidualismo, a atomização e tudo 
o que rompe o tecido social com 
o qual o canto se nutre e se defi­
ne. B o mesmo capitalismo que, 
articulado com grupos defensores 
de interesses particulares, mov_i­
menta-se hoje contra a Nicarágua 
e El Salvador obstaculizando um 
desenvolvimento que vá em be­
nefício das grandes maiorias 
marginalizadas . Essa também é 
uma realidade que escapa ao 
canto. Daí vem a contribuição 
de Carlos Mejía Godoy e a de 
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Palacaguina, como também da 
Banda Tepeuani. Os primeiros 
cantando o heroísmo sandinista 
contra a ditadura de Somoza. Os 
últimos procurando apoio para a· 
luta do povo sa lvadorenho. Can­
to e heroísmo. Canto, luta e poe­
sia. Como sempre. Mas hoje os 
centros dominantes têm uma es­
trutura mundial de meios de co­
municação a seu favor , têm filó­
sofos como Friedma.n procla­
mando os tempos da "liberdade 
de eleger" com dinheiro na mão, 
e têm também seus símbolos in­
dustriais inventados, como Tra­
volta, que cantam a fibra plásti­
ca, as luzes alienantes, a juventu­
de entregue a um descomprome­
tido deambular pela cidade en­
tendida como palco onde a per­
sonalidade se dissolve. 

O desenvolvimento do canto 
popular sofreu diretamente a in­
fluência da expansão transnacio­
nal. Como esta também tem seu 
projeto cultural , a rádio, a televi­
são e a indústria do disco estão , 
praticamente, fechadas às ex­
pressões de um compromisso 
com as mudanças estruturais. 
Definitivamente, tal atitude é 
compreensível. Ela se inscreve na 
confrontação de interesses. E no 
quadro dessa confrontação -
conscientes ou não - as rádios e 
estações de televisão convertem­
se em instrumentos de uma espé­
cie de "cultura transnacional" , 
que alimenta a sincronização cul­
tural em favor de um modelo 
mundial de dominação.*A publi­
cidade , os discos , os programas 
importados, as rrotícias das agên ­
cias transnacionais, tudo isso en­
trelaça-se para criar um marco 
comurúcativo ligado a uma or­
dem , a uma coerência . Dentro 
dessa coerência., o canto popular 
resulta disfuncional ou só lhe 
permitem presença na medida 
em que não altere o modelo do­
minante . 

* Ver a respeito, "The Cultural Syn­
chronisation of the World". Cees 
Hamelink. WAAC Journal, 1 /1978 
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"A rádio é um meio de comu­
nicação auditivo e seu forte é a 
música . Depende , portanto, do 
m·aterial de discos com que con­
ta . Os selos gravadores nacionais 
editam quase exclusivamente 
gravações. estrangeiras e, inclusi­
ve, hoje existem casas de discos 
cujo único item de venda é mate­
rial importado. Por outro lado, o 
público, tendo apenas essa gama 
de possibilidades, pede obviamen­
te aquelas canções que lhe estão 
entregando", assinala o locutor 

Miguel Davagnino numa recente 
publicação dedicada ao "Canto 
Novo" (3). 

De alguma maneira, a mesma 
coisa foi dita pelo mexicano 
Gabino Palomares ao anunciar o 
aparecimento de seu segundo LP 
em cinco anos. Reconheceu ele 
que isso não era muito, mas cha­
mou a atenção sobre os inconve­
nientes que a grande indústria 
colocava a cantores como ele: 

"Nossa música está descarta­
da pelas companhias transnacio-
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nais. Esse fenômeno é compre­
ensível, já que nossos temas cho­
cam-se diretamente contra os in­
teresses delas. Afortunadamente, 
há casas gravadoras que, embora 
modestas, permitem-nos gravar. 
Nosso trabalho lembra o que os 
J~grais faziam no tempo deles. 
A falta de veracidade nos meios 
de comunicação,. nós preenche­
mos esse buraco. E um árduo tra­
balho, principalmente porque 
não contamos com os elementos 
materiais necessários mas a acei­
tação do povo em relação ao 
nosso trabalho é o que nos leva a 
ir em frente." ( 4) 

Discos, pressões e crise 

Por sua vez, outro elemente. 
que influi de maneira determi­
nante na falta de difusão da mú­
sica nacional, do canto popular e 
das manifestações folclóricas é a 
relação entre os selos de discos 
vinculados ao modelo capitalista 
transnacional e os cantores e os 
disc-jockeys e programadores das 
rádios. 

"Fazendo discos independen­
tes - diz Chico Mário de Souza, 
promotor de urna cooperativa 
de músicos no Brasil - descobri­
mos que as casas gravadoras pa­
gam às rádios para que toquem 
os seus discos. A rádio se trans­
forma em alto-falante das grava­
doras, mediante suborno. Todos 
os meses alguns programadores 
recebem qinheiro para tocar de­
terminados discos. Eles dizem: 
toquem esta música 20 vezes por 
dia, toquem esta outra 10 vezes, 
e assim por diante. Música brasi­
leira, tocam pouquíssimas. Então 
as rádios vão tocando e fazendo 
enquetes de popularidade. Colo­
cam as músicas nas telenovelas -
porque aí também há suborno -
e todo mundo começa a comprar 
o disco, proporcionando um 
grande lucro às gravadoras." (5) 

A situação parece ser seme­
lhante na maioria dos países lati· 
no-americanos. O México, outro 
mercado gigante da música, é 
palco dos mesmos vícios. Mas, 
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neste caso, o testemunho é mais 
eloquente, porque vem de alguém 
que conheceu por dentro os 
turvos manejas: Jorge Alvarez, 
ex-diretor artístico do selo 
Capital 

"As grandes companhias de 
discos têm um orçamento, logica­
mente bastante alto, para mani­
pular sua relações suas promo­
ções publicitárias. Nos poucos 
casos em que não se usa a payola 
( ou seja o cheque para que uma 
detern1inada música seja progra­
mada numa estação) is.so é com­
pensado, fazendo-se com que o 
radio-difusor viaje à Europa ou 
dão-lhe de presente um carro do 
ano ou então o mandam para 
Acapulco. .. Soube-se de direto­
res a!1ísticos que pedem às com­
panhias novas, pequenas, dois 
mil dólares mensais para promo­
·ver seu produto em qualquer es­
tação de rádio. As grandes com­
panhias têm gente especializada, 
conhecida nos meios radiofôni­
cos, que manipula essas coisas ... 
Em outros casos, a companhia 
de discos manda um programa­
dor para um concerto em Los 
Angeles ou Nova Iorque, com tu­
do pago. Outra forma de promo­
ver discos é a que utiliza a CBS: 
n:fo dá nada aos diretores artís­
ticos, mas de vez em quando lhes 
cede uma superpromoção de dis­
cos para que eles distribuam ao 
público. Podem ser mil, dois mil, 
três mil, cinco mil discos dos ar­
tistas mais fortes: Chicago ou o 
Earth, Wind and Fire". (6) 

''Diz-se que a programação na 
rádio é feita segundo os telefone­
mas ... Mas isso também é arran­
jado. A Capital tem dois, três ou 
mais garotos e garotas contrata­
dos para telefonar e dar o tema 
às rádios. Eu, até 1976, quando 
saí da Capital, nunca estive de 
acordo com esse método, insti­
tuído em 1975 ". (7) 

Pressões, dinheiro, programa­
ções arranjadas. Tudo isso leva o 
sistema local para o caminho de 
adesão aos interesses dos grandes 
consórcios transnacionais da in­
dústria do disco. Se olharmos o 

coração do sistema, as cifras são 
eloquentes: cinco companhias re­
partem entre si os 80% do 
mercado norte-americano. A 
Wamer, 25%; CBS, 20%; a Poly­
dor, 15%; a RCA, 12%; e a Capi­
tal ( EMI}, 8%. (8) A partir daí, o 
negócio se expande para o mun­
do todo e seu crescimento afe­
ta não só os pequenos selos 
locais, abertos à dil'usão do canto 
popular ou da chamada música 
engajada, mas também todo o 
sistema da indústria discográfica 
nacional em países como a Ar­
gentina, a Venezuela e o México. 

A política de abertura de 
mercados afetou diretamente as 
filiais e empresas gravadoras lo­
cais. "Os discos importados dos 
Estados Unidos e da Europa, que 
são vendidos nas grandes lojas, 
estão prejudicando o mercado 
nacional em geral; é por isso que 
nós, editores de música, levanta-

. mos um protesto diante das auto­
ridades competentes para que li­
mitem a livre importação", de­
clarou em novembro de 1980, 
Enrique Márquez, um conhecido 
editor mexicano, afetado pela 
grande abertura às importações 
que o governo mexicano permi­
tiu, ao dispor dos recursos trazi­
dos pelo petróleo (9). Em outro 
país petrolífero, as reclamações 
foram semelhantes, apenas dois 
meses antes. 

"Um rude golpe recebeu a in­
dústria fonográfica venezuelana 
com um decreto que permite a 
livre importação de discos a par­
tir do mês de setembro (1980), 
como um dos 100 produtos que 
o governo federal venezuelano 
aprovou. Anteriormente, os úni­
cos discos que podiam ser impor­
tados livremente era os de mú­
sica clássica; as novas disposições 
legais estabelecem que qualquer 
pessoa física ou jurídica pode 
realizar a in1portação, pagando 
exclusivamente cinco por cento 
do valor do produto, o que pre­
judica a indústria nacional", é o 
que diz uma nota procedente de 
Caracas, publicada na in1prensa 
americana. (10) 
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Na Argentina, a situação é 
pior ainda, não só como conse­
quência da crise econômica geral 
do país, mas também pela aplica­
ção do modelo econômico "fried­
maniano" de abertura dos merca­
dos. Segundo wna informação 
da revista Variety de 16 de se­
tembro do ano passado, as cifras 
demonstravam wna situação ca­
tastrófica : "O presidente da Câ­
mara Argentina de Produtores e 
Industriais Fonográficos assina­
lou que na primeira metade de 
1981 foram vendidos 1.290 mil 
LPs, em comparaça-o com os 
5.970 mil vendidos em 1980; 
por sua vez, as vendas de cassette 
declinaram de 12 .460 mil para 
4.630 mil". Diante de tal situa­
ção , naturalmente , a citada Câ­
mara do disco disse que sua 
situação era "caótica", acrescen­
tando seu porta-voz : "Muitas 
empresas há bastante tempo lan­
çam perdas em seus balanços e se 
a situação se mantiver, em breve 
todos desapare.ceremos". 

Esses diferentes exemplos de­
monstram as contradições que a 
aplicação das políticas estratégi­
cas do capitalismo transnacional 
em expansão gera nos países pe­
riféricos. Mas, por sua vez, há 
outro fator que determina condi­
ções particulares para a difusão 
musical: a presença abundante 
de cassettes e de gravadores para 
a sua reprodução. Um exemplo 
concreto é dado pelos números 
no caso chileno: "Em 1978, as 
vendas de discos e cassettes na­
cionais alcançaram 4,5 milhões 
de_ dólares, bem acima dos 3,6 
milhões de dólares gastos em dis­
cos e cassettes gravados e virgens 
importados durante esse ano . 
Porém , a tendência observada 
em 1979 - um crescimento de 
55% nas importações - revela 
que já nesse ano o mercado na­
cional fonográfico foi abastecido 
principalmente pelo exterior". 

"A competição se dá princi­
palmente com a gravação artesa­
nal. Os quatro milhões de dóla­
res de cassettes virgens importa-
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Daniel Viglieti (Uruguai): 
abriu um caminho que 
hoje tem importantes 

seguidores no seu país 

Violeta Parra, precursora 
da "Nova Canç:to 

Chilena" 

dos durante 1979 indicam que 
existe uma substituição do con­
sumo de material gravado pela 
simples cópia caseira desse ma­
terial". (11) 

No Chile, país com 11 milhões 
de habitantes , calcula-se que já 
existem 14 a 1 S milhões de gra- · 
vadores. :e, um dos instrumentos 
da produção eletrônica transna­
cional que conseguiu penetrar 
até nos setores populares de me­
nores receitas. Isso será bom ou 
mau, visto da perspectiva do can­
to popular? Ricardo García , lo-

cutor e editor de discos reconhe­
cido como o impulsor" de "Canto 
Novo" no Chile, como antes 
tinha sido da "Nova Canção Chi­
lena", coloca o problema em 
suas duas facetas: a industrial e a 
social. Eo faz a partir da perspec­
tiva do selo A/erce, casa editora 
que difundiu as novas vozes do 
canto popular chileno, assim 
como as criações de Víctor Jara, 
Violeta Parra, Silvio Rodríguez 
e Pablo Milanés. Seu caso, além 
disso, dá testemunho das possibi­
lidades de atuação em espaços 
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eia EFE transmitiu do Rio de 
Janeiro, no começo do ano de 
198 l, o seguinte: 

''O mercado de discos de mú­
sica popular no Brasil teve em 
1980 como grandes novidades a 
explosão dos produtores indepen­
dentes e o 'descobrimento' dos 
mercados regionais... 'Agora, 
chega', foi o grito de rebeldia 
dos músicos independentes, que 
tiveram seu merecido triunfo, 
pois se analisarmos a lista dos 20 
melhores discos de longa dura­
ção de 1980, constataremos que 
nada menos que seis deles são in­
dependentes: Elo mar, Carioca, 
Alcides Neves, Valença Filho, Sô­
nia Vieira e RogérÍO do Mara­
nhão ... O êxito dos independen­
tes deveu-se não apenas aos seus 
valores intrínsecos, como tam­
bém ao descobrimento da exis­
tência de um mercado urbano 
que gosta dos temas regionais ... 
Alguns músicos consagrados 
como Dory Caymmi colabora­
ram ou aderiram corajosamente 
a essa renovação do gosto musi­
cal que, em suma, quer escapar 
dos ditames da moda internacio­
nal para mergulhar nos ricos 
sons, ritmos e melodias mais 
próximos da terra e do que é 
brasileiro ." ( 14) 

Qual pode ser a força própria 
de um canto popular que chegue 
de maneira significativa às 
massas? Por um lado, a vitalida­
de e o respaldo que lhe outorga 
sua vinculação com as organiza­
ções sociais. Ainda em situações 
muito autoritárias, como no 
cone sul do continente, se pro­
duz essa relação entre canto e te­
cido social. Festivais de solidarie­
dade, encontros estudantis, en­
contros organizados pelas igrejas, 
reuniões de sindicatos ou entida­
des de trabalhadores, festivais or­
ganizados por grupos culturais, 
criam o quadro onde o canto po-

1 

pular encontra suas ratificações 
e orientações. 

Por outro lado, a força pró­
pria do canto popular surge de 
sua vocação de compromisso 
com a história da qual faz parte 
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e o destino das grandes maiorias 
abandonadas: "Hoje meu canto é 
solidário com EI Salvador e com 
a luta de seu povo", diz o mexi­
cano Gabino Palomares ao apre­
sentar seu segundo Lp. Eduardo 
Peralta, jovem músico chileno, 
21 anos, ao regressar da Europa 
depois de encontrar-se com seus 
companheiros da "Nova Can­
ção", comenta: "Minha preo­
cupação é por essa liberdade 
que ressalta a interioridade hu­
mana, que vai sempre mais além 
dos sistemas e dos eS'quemas. Nas 
minhas músicas quero destacar a 
possibilidade criativa do ser 
humano". 

No Uruguai, ao falar da tarefa 
de quase 100 artistas que atuam 
em teatros e palcos de ginásios 
cobertos, o semanário La Demo­
cracia dizia em setembro do ano 
passado: "Não podemos afastar 
essa manifestação cultural do 
momento histórico em que vive­
mos ... Nosso povo tem necessi­
dade de participar, de encontrar 
caminhos e de fazê-lo dizendo 
que é ele quem os procura. Isso é 
que dá à nossa gente o Canto Po­
pular porque esse é o caminho 
de sua busca". Litto Nebia surge 
da Argentina com seu Lp Creer, 
dizendo: "Creio que apesar de. 
tanta melancolia, tanto pesar e 
tanta ferida, só se tràta de viver". 

Essa mistura de nova palavra, 
nova poesia, de outro espírito 
para aproximar o canto do povo, 
também percorre os caminhos 
do extlio. Em última instância, 
nem sempre a distância parece 
tão enorme quando se trata do 
canto. Eduardo Carrasco, diretor 
do Quilapayún e constante cria­
dor, assim o sintetiza: "Nunca 
fomos embora do Chile. O que 
acontece é que não pisamos a 
terra chilena porque não nos 
deixam. Mas para este mal encon­
tramos uma solução provisória: 
quando podemos, construímos 
para nós uma terra chilena no 
exílio e quando não podemos, 
deixamos de viver com os pés na 
terra". (1 5) Talvez seja nesses 
momentos, quando o canto 

toma outros rumos e se atreve a 
falar, vivendo no hemisfério 
norte, que é necessário "dar ao 
outono uma pancada de janela, 
para que o verão se prolongue 
até dezembro". 

Talvez os Quilapayún não ti­
vessem cantado algo assim em 70. 
Todos aprendemos. Compromis­
so e poesia sutil não são nem po­
dem ser pólos opostos. Talvez 
um sinal desse novo tempo seja a 
enorme popularidade que as últi­
mas criações de Silvio Rodríguez 
e Pablo Milanés encontram entre 
a juventude chilena. Talvez não 
haja uma "Nova Canção" nem 
um "Canto Novo", mas sim uma 
atitude e um estado de espírito 
para caminhar pela vida com 
olhar renovador. O destino do 
canto popular nos desafios atuais 
parece estar sintetizado naquilo 
que Silvio Rodríguez disse no 
México, em novembro passado: 

"Aquele que vê na vida pan­
fletos, só cantará panfletos. Mas 
aquele que vê poesia na vida, 
fará e cantará poesia." • 

NOTAS: 

l. "Parole et Musique", Paris, ja­
neiro de 1981 ; Ré~ne Méllac: 
"Jornadas de la Cancion Política". 

2. Revista "La Bicicleta", n<? 11, 
abril, 1981, Santiago do Chile. 

3. "La Bicicleta", op. cit. 
4. "El Día", 21 de dezembro, 1980, 

México. 
5. "Cadernos do Terceiro Mundo'', 

n9 24,junho, 1980. Rio de Janeiro. 
6. "Uno más Uno", 29 de junho, 

1980, México. 
7. Ibidem. 
8. "Everybody's Business", M. Mos­

kowitz and others, Harper and 
Row Publs .• 1980. Nova Iorque. 

9. "Excélsior", 9 de novembro, 
1980, México. 

10. "Excélsior", 26 de setembro, 
1980. México. 

11. "Poder Económico y Libertad de 
Expresión", Diego Portales C., 
Editorial Nueva Imagen - llet, 
1981 México. 

12. "La Bicicleta", op. cit. 
13. "Cadernos do Terceiro Mundo, 

op. cit. 
14. "El Heraldo", 4 de janeiro, l980, 

México. 
15. "Entrevista a Quilapayún", Desi­

derio Arenas, mimeo. 

terceiro mundo 87 



Maratona Rubén Darío 
País de poetas por excelência, a Nicarágua cele­
brou, em 18 de janeiro passado, de forma origi­
nal, o 1159 aniversário do maior dos poetas nas­
cidos nesse país centro-americano: Rubén Darío. 

Na cidade natal do poeta, Cidade Darío, no de­
partamento de Matagalpa, ao norte do país, uns 
60 poetas nicaraguenses e estrangeiros se reuni­
ram durante todo o dia na realização de uma ma­
ratona de poesia. 

Pelo terceiro ano consecutivo, a pequena cida­
de viu-se assim praticamente ocupada por escrito­
res - entre eles, Antonio Cisneros (Peru), Eugê­
nio Evtuschenko ( União Soviética), Roberto Fer­
nández Retamar (Cuba), Juan Gelman (Argenti­
na) - músicos e cantores de música-testemunho, 
no que se chamou de Jornada Dariana. 

Os atos, encabeçados pelo ministro da Cultura 
da Nicarágua, poeta e sacerdote Ernesto Carde­
nal, e pelo comandante de Brigada e escritor 
Omar Cabezas, acolheram delegações governa­
mentais de diversos países, entre elas a de Cuba, 
presidida pelo ministro de Cultura da ilha, Ar­
mando Hart Dávalos. 

Uma destacada participação teve a música-tes­
temunho ou de protesto, especialmente a do gru­
po Mancotal, de Luis Enrique Mejía Godo')\, cujas 
canções unem a poesia de Rubén Darío \C()m a 
atual realidade nicaraguense. Durante quase sete 
horas, os poetas, escritores e músicos foram pro­
tagonistas de um agitado dia na pequena cidade 
matagalpina, berço de Darío. 
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Tradiçjo dos orixás 
Cerca de 500 a mil pessoas transitaram diaria­
mente no local onde se realizou, em janeiro últi­
mo, o Evento Secneb-82, organizado pela Socie­
dade de Estudos da Cultura Negra no Brasil -
Secneb. O seminário teve como tema, este ano, 
a "Tradição dos Orixá no Brasil". 

O encontro reuniu professores, artistas, pes­
quisadores, estudantes, 1 íderes comunitários, in­
tegrantes de blocos afro e afoxé e sacerdotes da 
tradição dos orixás - inclusive com a presença 
de convidados especiais dos Estados Unidos, Ca­
ribe e Nigéria - todos voltados para uma refle­
xão conjunta para debates e trocas de idéias e 
experiências que possam traçar rumos de ação li­
gados ao desenvolvimento sócio-cultural do ne­
gro no Brasil. 

O significado histórico e contemporâneo da 
"Tradição dos Orixá" é a sua dimensão antico­
lonialista. "O negro sempte teve consciência do 
valor de seu sistema cultural", diz a Secneb em 
suas conclusões, acrescentando que "a Tradição 
dos Orixá se constitui num sistema de vida, numa 
forma de ser que caracteriza a atuação dos inte­
grantes dessa cultura em todas as escalas, não se 
restringindo a uma forma de percepção dicotomi­
zada que a classifica apenas como religião. A Tra: 
dição dos Orixá acompanha a vida; o orixá está 

. em nós, na natureza, no cosmos". 

Conferência de Pol(ticas Culturais 
Jorge Castaiieda, secretário mexicano de Rela­
ções Exteriores e Amadow Mahtar M'Bow, dire­
tori)eral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura ( Unesco), firma­
ram um acordo para realizarem no México, de 
26 de julho a 5 de agosto próximos, a Primeira 
Conferência Mundial de Políticas Culturais, infor­
mou a chancelaria mexicana. 

O Encontro tem como objetivo analisar e for­
mular novas orientações destinadas a facilitar a 
cooperação cultural internacional no quadro do 
terceiro decênio das Nações Unidas para o desen­
volvimento. 

Como antecedentes desse foro, mencionaram­
se a Conferência Intergovernamental sobre os As­
pectos Institucionais, Administrativos e Financei­
ros das Políticas Culturais (Veneza, 1970), assim 
como as conferências regionais de Helsinque 
(1972), Jacarta (1973), Acra (1975) e Bogotá 
(1978). 

A reunião do México recolherá as principais 
contribuições dessas conferências, com a finali­
dade de formular os alinhamentos que os países 
membros da Unesco recomendam aos Estados no 
plano educativo, científico e cultural. 
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A presença feminina 
1 .em Granada 
1 

As mulheres da ilha de Granada 
rompem uma discriminação 
de muitos anos para ocupar 
posições chaves na economia e 
na política do país 

MerleHodge* 

A dois anos da revolução qu~ 
derrubou um aliado de Au­

gusto Pinochet na pequena ilha 
caribenha de Granada, as mulhe­
res aparecem no balanço social 
como o setor mais favorecido 
pelo processo de transformação. 

Quando o primeiro-ministro 
Eric Gairy foi deposto num mo­
vimento armado, a 13 de março 
de 1979, a mulher granadense 
estava tão marginalizada como 
continuam estando hoje a maio­
ria das mulheres do Caribe de 
fala inglesa. O progresso realiza­
do desde então não está marcado 
por nenhum fato espetacular, 
mas sim pelo resultado gradual 
de uma política que aplicou pla­
nejamento, trabalho, recursos, 
leis e apoio moral à causa da 

• Jornalista do The West Indian -
Granada 
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igualdade da mulher, que em ou­
tras partes só é atendida com 
pomposas declarações de princí­
pios. 

O movimento começou em 
dezembro de 1977, com a cria­
ção da Organização Nacional da 
Mulher (NWO), como braço fe­
minino do New Jewel Movement 
(NJM)*: A organização contava 
em 1977 com 120 membros ape­
nas. Um ano depois da revolu­
ção, seus militantes já eram 400. 
Em maio de 1980, a NWO mu­
dou seus critérios de filiação e 
abriu suas fileiras ·"a todas as 
mulheres que querem ver nosso 
país desenvolver-se e progredir, 
e aspiram a que nesse processo 
conquistemos a verdadeira igual­
dade". O número -de filiadas 
cresceu rapidamente para 1.800, 

• Jewel, que em inglês quer dizer 
"jóia", é a sigla de J oint Endeavor for 
Welfare, Education and Liberation -
Esforço Conjunto para o Bem-Estar, 
a Educação e a Libertação - movi­
mento juvenil que em 1973 . transfor­
mou-se no partido com o atual nome, 
às vezes traduzido por "Movimento 
da Nova Jóia". O primeiro-ministro 
Maurice Bishop é também o secretá­
rio-geral do NJM. 

organizadas em 49 grupos. A 
NWO tem planos para triplicar 
hoje essa cifra, com a criação de 
100 novos grupos femininos, en­
tre os quais incluem-se muitas 
mulheres que no passado foram 
filiadas ao partido de Gairy. 

Não há uma organização sepa­
rada para as novas gerações, e as 
jovens granadenses participam 
em pé de igualdade na Organiza­
ção Nacional Juvenil do f:IJM e 
nas milícias populares. e notó­
rio, além disso, o incremento da 
presença feminina nas organiza­
ções de base, sindicatos, grupos 
paroquiais e na Organização Ju­
venil Católica, núcleos da ativi­
dade social que dão ao processo 
revolucionário em Granada um 
clima de entusiasmo e participa­
ção. 

Preparar-se para o poder 

Durante uma conferência so­
bre o papel da mulher, realizada 
nos primórdios da revolução, o 
professm Beverly Steele, da Uni­
versidade das fodias Ocidentais, 
observava que os homens conti­
nuam ocupando os altos escalões 
do poder político na maioria dos 
países do mundo porque só eles 
são preparados para exercê-lo. 
As mulheres, observou, não po: 
dem ir mais adiante porque não 
foram treinadas para o exercício 
do poder. 

Esse treinamento é um ele­
mento importante das atividades 
da organização feminina em Gra­
nada. Dentro dos grupos, estimu­
la-se a renovação periódica das 
dirigentes e estas fazem regular­
mente cursos de capacitação. No 
fim de um certo período, cada 
irmã (militante) de um grupo de­
ve ter assumido algum cargo de 
responsabilidade na organização. 

Já sa-o numerosas as mulheres 
que ocupam postos de responsa­
bilidade nos programas-chaves 
do governo granadense. Entre 
elas, éfs autoridades máximas do 
Centro de Educação Popular 
(primário para adultos), do pro­
grama de treinamento de profes-
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sores, da Diretoria de Turi mo, 
do planejamento da saúde, do 
Conselho de utrição e Alimen­
tos, do programa de escolas co­
munais e da Junta de Importa­
ções, além do Ministério de As­
suntos Femininos (o que não é 
tão óbvio quanto parece à pri­
meira vista, já que em muito 
países onde existe uma ecreta­
ria de governo semelhante , o 
posto é ocupado por um ho­
mem). 

Com e ceção da mini tra da 
Educação Jacqueline Creft o 
gabinete do Governo Revolucio­
nário Provisório é totalmente 
masculino. mas muita mulhere 
estão sendo capa itada para de­
sempenhar respon abilidade se­
melhantes em futuro próximo. 

Dirigentes da JVO su tentam 
que na estrutura democrática da 
nova Granada , não há uma con­
centração de poder na cúpula 
que tome imprescindível ter 
uma mulher na direção nacional 
para poder afirmar que a igualda­
de feminina realmente começou . 
No entanto, acrescentam, "a de­
signação de mais mulheres como 
ministras de Estado produzirá 
um impacto na consciência do 
povo e, em particular , melhorará 
a imagem que nossas jovens têm 
de si próprias e de suas possibili­
dades futuras". 

Avante, mulher! 

A educação é conceituada em 
Granada como um fator es en­
cial no des nvolvimento da mu­
lher e de todo o país. Centena 
de profe oras e tão sendo trei­
nadas e sua profissão será valori­
zada na medida em que recebam 
o título de normalista para e er­
cê-la. E a mulheres participam 
em pé de igualdade nos novos 
programas de treinamento para 
trabalhadore em hotelaria, na 
pes a, nas granjas e no serviço 
públi o. Um plano de expansão 
do serviço de creches está em an­
damento como medida concreta 
de tinada a canalizar energias fe­
minina e responsabilidades so­
ciais. 

"Avante mulher" ou "Igual 
na produção e na d~fesa", são 
palavras-de-ordem frequentes 
nos cartazes em toda a ilha. 

Mais importante que a propa­
ganda para dar confiança à mu­
lher, foi o recente julgamento do 

Cerca de 150 
mulheres 

consideraram o 
auxílio a povos 

de outros países 
como essencial 

dono de um restaurante por vio­
lação da Lei da Maternidade, 
aprovada em 1980. Uma de suas 
empregadas - que trabalhava 10 
hora diárias, seis dias na sema­
na, por um salário de 30 dólares 
mensais - tinha sido despedida 
quando estava com cinco meses 
de gravidez. O patrão foi multa­
do e obrigado a reincorporar a 
trabalhadora além de pagar-lhe 
pelo tempo transcorrido desde 
sua demissão ilegal. Foi a primei­
ra condenação da nova lei e, des­
de então o Escritório para a Mu­
lher divulgou amplamente o 
caso , instando as mulheres a de­
nunciarem outras violações e 
oferecendo-lhes assistência jurí­
dica. 

Assim, a organização, a edu­
cação e o exercício de liderança 
convergem em Granada num es­
forço pouco espetacular mas 
cheio de êxito no sentido de in­
corporar a "outra metade da so­
ciedade" na dinâmica das trans­
formações. • 

1 A SOLIDARIEDADE DAS MULHERES! 
vidades será a coleta de roupas e dinheiro para 
mulheres e crianças de El Salvador e Namíbia. A 
coleta de roupas é uma resposta ao apelo da Or­
ganização das Mulheres Angolanas (OMA), no 
ano passado, em auxílio às mulheres e crianças 
refugiadas da Namíbia. D O primeiro encontro distrital da NWO deste 

ano, realizado na Escola Metodista de Saint 
Andrews em janeiro passado, reuniu cerca de 
150 mulheres que discutiram e planejaram, com 
seriedade, o seu trabalho para o primeiro trimes­
tre deste ano. Segundo um observador, isso é 
muito encorajador, já que 1982 é o Ano da Cons­
trução Econômica. 

A vice-presidenta da NWO, Rita Joseph, resu­
miu alguns dos êxitos da organização durante o 
ano passado, enfatizando que as mulheres grana­
denses têm uma árdua tarefa este ano a fim de al­
cançarem seus objetivos. 

Com certeza, uma das mais significativas ati-
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Muitas crianças e mulheres estão refugiadas 
em Angola, por causa da ocupação ilegal de seu 
país pelas forças da África do Sul. 

O dinheiro foi coletado pelas mulheres da 
NWO e outras pessoas ou grupos, também com a 
finalidade de auxiliarem mulheres e crianças de 
El Salvador, onde a luta pela libertação deixa 
muitos desabrigados. 

Mesmo sendo pobres também, as mulheres da 
NWO consideram o auxílio a povos de outros 
países como parte essencial de seu dever interna­
cionalista. 
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SENEGAL: 
DIOUF A PROCURA 

DO SEU PROPRIO CAMINHO 

O O reconhecimento de Angola pelo governo do 
Senegal, um fato importante em si mesmo, 

também é uma indicação de que o novo presidente 
Abou Diouf está se afastando gradativamente de 
seu antecessor, Leopold Senghor, o todo-poderoso 
senhor do país durante 20 anos. 

Senghor, intelectual e poli'tico, ocupou apre­
sidência da República após a independência do Se­
negal. Ele sempre contou com Diouf como seu es­
treito colaborador e dócil executor de sua própria 
política. No fim de 1981, Senghor renunciou à 
presidência para dedicar -se - segundo anunciou -
a atividades literárias e à organização da I nterafri­
cana Socialista (seção regional da Internacional 
Socialista) . 

Diouf, primeiro-ministro na época, foi nomea­
do por Senghor seu herdeiro e, desde 19 de janei­
ro de 1981, transformou-se automaticamente em 
presidente da República sem ter de enfrentar o de­
safio eleitoral. 

Esse precedente, assim como o fato de existir 
no Senegal um monopólio tácito do Partido So­
cialista fundado por Senghor, deram a impressão 
de que o velho político manipularia o poder por 
trás do trono ou haveria ao menos um continu(s­
mo linear entre ambos os mandatários. 

O reconhecimento de Angola é o derradeiro 
passo dado por Diouf em favor de uma personali­
zação de sua po

0

lítica, com um claro conteúdo de 
abertura democrática. 

A medida, anunciada a 16 de fevereiro, é rele: 
vante para a política africana, pois o Senegal era 
o único país do continente - com exceção do re­
gime racista da Africa do Sul - que não havia re­
conhecido o governo de Luanda. 

Senghor - o teórico de "uma negritude", que 
na verdade tinha como sustentação a cultura euro­
péia e defensor de um socialismo africano que não 
foi socialismo e sim um conduto para a continua­
ção da dependência dos interesses econômicos 
franceses e das empresas transnacionais - adota­
ra uma pol (tica externa pró-ocidental. Essa orien­
tação levou-o a uma atitude negativa em rela-
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Senghor (na altura, ainda presidente) e Diouf: apesar 
da sua fidelidade, o herdeiro marcou um caminho próprio 

ção ao governo revolucionário de Angola . Senghor 
pretendia que o Movimento para a Libertação de 
Angola, cuja chegada ao poder em Luanda pôs fim 
a cinco séculos de colonialismo português, compar­
tilhasse o governo com a Unita (agrupação apoiada 
por Pretória) e com FN LA, outra organização con­
tra-revolucionária. 

Apesar da invasão de Angola pelo exército da 
Africa do Sul, em novembro de 1975, com a inten-
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ção de impedir a chegada ao poder do presidente 
Agostinho Neto e do MPLA, Senghor se opôs à 
presença militar cubana. Com uma racioci'nio se­
melhante ao sustentado pelo atual presidente 
norte-americano Ronald Reagan, Senghor preten­
dia que, em primeiro lugar, os soldados cubanos 
sa(ssem de Angola para reconhecer, posteriormen­
te, o governo do presidente Agostinho Neto e, de­
pois o do seu sucessor, José Eduardo dos Santos. 

O estabelecimento de relações diplomáticas é, 
portanto, uma mudança significativa na diplomacia 
de Dacar e implicará na cessação do apoio dado 
pelo regime senegalês ã Unita e à FN LA. 

Outra medida inovadora de Diouf foi o convite 
ao diálogo feito aos professores, considerados 
como o maior grupo de pressão contra o governo. 
Em consequência desta abertura, foram introduzi­
das no ensino escolar l(nguas senegalesas que Sen­
ghor mantivera ã margem do sistema educativo. 

Diouf também cancelou a d (vida com os produ­
tores de amendoim (o principal produto nacional 
de exportação). que estavam associados em uma 
cooperativa estatal e haviam sentido na pele as 
consequências dessa experiência falida. 

Mas a iniciativa mais importante foi a implanta­
ção do multipartidarismo. Senghor - que se decla­
rava democrata - somente em 1974 deu legalidade 
a um partido de oposição. Posteriormente, em vir· 
tude da Constituição de 1976, admitiu mais outros 
dois. Mas era sempre seu regime que determinava 
quais os partidos autorizados e inclusive que tipo 
de corrente eles deviam representar. Um deles, por 
exemplo, devia ser obrigatoriamente marxista, isto 
é, o governo elegia a oposição que desejava legali­
zar, enquanto mantinha fora da lei os partidos que 
o incomodavam realmente (ver cadernos do tercei­
ro mundo, n9 38). 

A reforma adotada por Diouf não tem nenhuma 
restrição. Todos os partidos são aceitos na vida le· 
gal do país e têm possibilidades de chegar ao Con­
gresso. Trata-se de um regime democrata-liberal, 
s~melhante ao da Europa Ocidental. Desde janeiro 
de 1981, amparadas pelo sistema, dez agrupações 
foram legalizadas e agiram sem restrições até o mo­
mento. Surgiu também uma imprensa oposicionis­
ta. Mas só no início do próximo ano poder-se-á 
comprovar a solidez do compromisso assumido por 
Diouf e o poderoso partido do governo com as 
novas regras do jogo. 
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MANOBRAS CONTRA A UBIA 

D Uma discreta mas incisiva campanha foi de-
flagrada pelo governo norte-americano para 

frustrar a n(vel diplomático a aspiração do gover­
no li'bio de assumir a presidência do Movimento 
dos Pa(ses Não-Alinhados, em 1985, depois que 
terminar o período em que a presidência ficar com 
o Iraque. 

Segundo se soube nas Nações Unidas, o Depar­
tamento de Estado norte-americano estaria procu­
rando impor a Indonésia como uma possi'vel alter­
nativa, nos contatos mantidos recentemente com 
países membros do Movimento. 

A presidência da conferência de cúpula dos 
Não-Alinhados em 1985 deverá ser discutida na 
próxima reunião de chanceleres do Birô de Coor­
denação, marcada para Havana em maio. O gover­
no de Ronald Reagan já tentou impedir que a Lí­
bia hospede os participantes da próxima Confe­
rência da Organização da Unidade Africana, que 
será realizada em Tri'poli, em agosto. Tradicional­
mente o país anfitrião do encontro de chefes de 
Estado africanos 'é escolhido como presidente da 
organização pelo período de um ano. 

Segundo informou de Nova Iorque o jornalista 
Thalif Deen, a Indonésia ainda não se manifestou 
sobre a iniciativa dos Estados Unidos. A delegação 
indonésia alega desconhecer os planos norte-ameri­
canos. 

Apesar disto, não é a primeira vez que o nome 
da Indonésia é usado como uma alternativa para a 
sede dos Não-Alinhados. Recentemente, o governo 
norte-americano sugeriu através de aliados dentro 
do movimento que a reunião de cúpula marcada 
para este ano, fosse transferida de Bagdá para Ja­
carta. A desculpa foi a guerra entre Irã e Iraque. 

Mas os Não-Alinhados dificilmente aprovarão 
uma proposta neste sentido, já que a Indonésia 
ocupa desde 1975 o território da República Demo­
crática do Timor-Leste, atitude expansionista que 
tem sido condenada por muitos pai'ses membros 
do Movimento. 
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CHILE: O GOVERNO PODERIA 
ESTAR POR TRAS DO ASSASSINATO 

DE JIMENEZ 

D Milhares de trabalhadores participaram do fu­
neral do presidente do Agrupamento Nacional 

de Empregados Fiscais (Anef) do Chile, Tucapel 
Jiménez, assassinado em Santiago. Os trabalhado­
res gritaram palavras-de-ordem antigovernamentais 
no trajeto para o cemitério. Também participaram 
do cortejo o ex-comandante-em-chefe da Força 
Aérea e ex-membro da Junta Militar, general na 
reserva Gustavo Leigh e o filho do recentemente 
falecido ex-presidente Eduardo Frei. Leigh decla­
rou à imprensa que sua presença devia-se ao çlesejo 
de "repudiar este abominável crime". Também es­
teve presente o sindicalista norte-americano Joseph 
Campos, da AFL-CIO, representando o Instituto 
Americano para o Desenvolvimento do Sindicalis­
mo Livre (IASDL). 

Os dirigentes sindicais que falaram durante a ce­
rimônia do sepultamento exigiram uma "investiga­
ção profunda" de parte do governo para a identifi­
caçã'o dos culpados pelo homicídio. 

O vespertino La Segunda, de Santiago, reprodu­
ziu a última entrevista de Jiménez concedida a esse 
periódico pouco mais de uma semana antes de ser 
assassinado. Nela, o dirigente afirmava: "As coisas 
vfío de mal a pior. Onde já se viu trabalhadores, em 
vez de lutarem por aumento de salários, terem que 
fazê-lo para que nã'o os rebaixem?" 

O dirigente assassinado foi substituído pelo pri­
meiro vice-presidente da Anef, Hernol Flores. Com 
59 anos, Jiménez havia assumido a presidência da 
organizaçã'o em 1963. De tendência social-demo­
crata (estava filiado ao Partido Radica_!, na ilegali­
dade desde 1973), foi um dos fundadores da pros­
crita Central Única de Trabalhadores (CUT) e vice­
presidente da Uniã'o Democrática de Trabalhadores 
(UDT), criada em abril de 1981. 

Jiménez foi encontrado degolado em seu auto­
móvel, com o qual trabalhava como motorista de 
táxi nos fins de semana. Altos funcionários do go­
verno reuniram-se no Palácio de la Moneda para 
analisar o acontecimento. A Secretaria de Impren­
sa da presidência informou que "o presidente da 
República condenou energicamente o assassinato" 
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e que "as forças policiais e de segurança foram ins­
tru(das para que realizem as investigações com a 
máxima urgência". 

Por seu lado, o Departamento de Estado norte­
americano expressou sua "profunda consternação" 
pelo assassinato do !(der sindical, assinalando que 
"Tucapel foi um velho amigo do movimento sindi­
cal norte-americano". 

Poucos dias antes de sua morte, Jiménez havia 
exortado todos os trabalhadores a formarem uma 
Frente Sindical comum. Este apelo, juntamente 
com suas negociações com a Confederação dos 
Trabalhadores Metalúrgicos e com a Associação de 
Trabalhadores de Telégrafos, provocaram fortes 
ataques da imprensa oficia lista e dos sindicatos sus­
tentados pela Junta Militar, o que levou os meios 
sindicais a suspeitarem de que o governo chileno 
poderia estar envolvido em sua morte. 

OUA: UMA VITÓRIA 
DIPL.OMATICA SAARAUr 

D Depois de ser oficialmente aceita como mem­
bro da Organização da Unidade Africana 

(OUA). a República Árabe Saarauí Democrática 
( Rasd), procura agora entrar para o Movimento 
dos Países Não-Alinhados. O secretário-geral da 
Frente Polisario, Mohamed Abdelaziz, dirigiu uma 
mensagem a Fidel Castro, presidente em exercício 
dos Não-Alinhados, pedindo que "todas as forças 
favoráveis à paz e liberdade" intensifiquem os es­
forços para que o "Marrocos e os Estados Unidos 
ouçam a voz da razão e cessem as agressões contra 
o Saara". 

Abdelaziz envióu esta mensagem a Fidel Castro 
a propósito do reconhecimento oficial da Rasd 
como membro da O UA, fato considerado como 
passo prévio para que o Estado saarau í seja aceito 
pelo Movimento dos Não-Alinhados e pela ONU. 

A vitória na Organização da Unidade Africana 
foi decisiva na luta que a Rasd trava no campo di­
plomático. Embora a República Saarauí tenha sido 
proclamada pela Frente Polisario em 27 de feverei­
ro de 1976, o movimento consumiu todos estes 
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anos para vencer as manobras do regime de Hassan 
11, que na qualidade de invasor e interessado direto 

nos destinos do antigo Saara Espanhol, se opôs te­
nazmente ao reconhecimento oficial do Estado 
saarau í por parte da O UA. 

Quando a bandeira da Rasd foi içada oficial­
mente na sede da Organização da Unidade Africa­
na em Addis Ababa (Etiópia). 12 delegações soli­
dárias com o Marrocos abandonaram a sala onde 
se realizava a sessão do Conselho Ministerial da 
organização africana. 

PAQUISTÃO: ACORDO 
POLlilCO OPOSITOR 

D Já sobe a três mil o número de prisões regis­
tradas recentemente em lslamabad. As medi ­

das repressivas do governo também foram intensas 
em Lahore, onde foram detidas mil pessoas, e 
em Rawalpindi, onde cerca de 300 oposicionistas 
foram mandados para as prisões . 

O regime do general Zia UI-Haq qualificou os 
detidos como elementos "anti-sociais", mas na ver­
dade eles são militantes políticos que tentam de 
várias maneiras pressionar um relaxamento da lei 
marcial e o progressivo restabelecimento dos direi­
tos democráticos. 

Em declarações feitas em Lahore, em fevereiro, 
Zia UI-Haq voltou a insistir na proibição de toda a 
atividade política em futuro próximo e acusou à 
oposição de tentar impor a "anarquia" no país, 
com o objetivo de "facilitar uma intervenção es­
trangeira por inimigos do Paquistão". 

Desde que assumiu o poder há quatro anos, Zia 
UI-Haq tem reiterado que seu governo procura 
"definir uma atividade pol (tica saudável" e criar 
uma certa estabilidade política, sem no entanto 
conseguir apoio. O regime já prometeu eleições em 
três oportunidades, sem que elas tenham sido reali­
zadas. E esta foi a primeira vez que o presidente 
paquistanês descartou qualquer consulta popular 
em futuro próximo. 

O jornal Pakistan Times, controlado pelo gover­
no, afirma que "as pretensões hegemônicas da l'n-
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dia" e a pressão soviética no Afeganistão, se cons­
tituem em "argumentos poderosos" a favor da 
continuidade da suspensão da atividade política. 
Também afirma que "o presidente Zia UI-Haq está 
disposto a entregar o poder ... mas espera o clima 
apropriado". 

Apesar das últimas declarações de Zia UI-Haq, 
o Movimento de Restéjuração da Democracia 
(MRD). que agrupa vários partidos, continuou as 
consultas com o partido Jamiat UI Ulema Pakistan 
(JUP) e com a Liga Muçulmana, em busca de uma 
estratégia comum. 

Segundo foi informado, estas conversações te­
riam levado a um entendimento sobre as formas 
de pressionar a curto prazo o relaxamento da lei 
marcial. O Partido Popular Paquistanês (PPP), 
fundado pelo falecido Zulficar Ali Bhuto, o prin­
cipal alvo da campanha repressiva do governo, t 
anunciou que apoiará a aliança oposicionista, caso 
os outros partidos façam uma frente comum a fa. , 
vor de eleições baseadas na Constituição de 1973. 1 
Esta Constituição, ditada por Bhuto, é considerada 

1 como o único documento sobre o qual existe con­
senso nacional para formar um governo provisório 
da oposição. 

A fórmula de consenso entre as diversas corren­
tes políticas contrárias a Zia UI-Haq exige em pri­
meiro lugar a suspensão çla lei marcial e a formação 
de um governo provisório, que convocaria eleições 
num prazo de 90 dias. O governo provisório pode­
ria ser chefiado pelo presidente da Corte Suprema 
do Paquistão. 

Mohamed 
Zia Ul-Haq 
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SURINAME: 

GOLPE OU REVOLUÇÃO? 

D Até o último mês de fevereiro Suriname havia 
mantido um governo civil-militar encabeça­

do pelo presidente Henk Chin Sen e cuja perso­
nalidade mais expressiva era o comandante do 
exército, coronel Desiré Daysi Bouterse, um dos 
principais protagonistas do golpe de Estado que 
em fevereiro de 1980 depôs o primeiro-ministro 
Henck Arrom, no governo desde 1973. 

Mas a meados de 1981 já era evidente que as 
contradições crescentes entre Bouterse e Chin Sen 
não iam permitir a consolidação daquele esquema 
híbrido. Enquanto o comandante Bouterse (sob in­
fluência da Frente Nacional, integrada por sindica­
tos, partidos políticos progressistas, organizações 
estudantis, intelectuais e militares) era proclive a 

uma transformação socialista, a uma política ex­
terna não-alinhada e a um reforçamento das rela­
ções com países progressistas do Caribe como 
Cuba e Granada, Chin Sen e outros elementos ci­
vis do governo eram bastante mais cautelosos. 

Em fevereiro de 1982, um ano depois do golpe, 
o coronel Bouterse depôs o presidente e poucos 
dias mais tarde assumiu o poder uma junta militar 
encabeçada por ele. O detonador da substituição 
do presidente foi uma tentativa de reorganização 
do gabinete que Chin Sen havia planejado para 
aqueles dias, com homens que segundo declarações 
posteriores do próprio Bouterse, "constituíam 
uma ameaça à nação". Todos os ministros civis fo. 
ram também obrigados a renunciar. 

Pelo tipo de pronunciamento que Bouterse rea­
lizava desde fins do ano passado, de teor antiimpe­
rialista e em defesa de uma opção socialista para o 
Suriname, considera-se que o golpe que depôs o 
presidente Chin Sen possa constituir o primeiro 
passo visando uma trajetória no rumo das posições 
do atual homem forte do país . 

Os militares tomam o poder: para acelerar a construção socialista? 
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TELEX 
• Reunião 
O vice-presidente do Sudão, ge­
neral Omar AI Rayib, se reuniu 
com os embaixadores da Arábia 
Saudita, Estados Unidos, Japão e 
França, países que proporcio­
nam substancial assistência eco­
nômica e militar ao governo de 
Jaafar Numeiry . O pai's atravessa 
uma situação econômica crítica 
em meio a uma profunda crise 
política. No mês de janeiro vá­
rias publicações estrangeiras fo­
ram proibidas no Sudão "porque 
ameaçaram a segurança do pai's". 
Na realidade se tenta evitar o im­
pacto das notícias que estão sen­
do publicadas no exterior, dando 
conta da grave situação do país. 
Enquanto isso, cresce o escândalo 
em torno do presidente, que teria 
ajudado seu irmão, Mustafá Nu­
meiry, a criar uma empresa com 
filiais em todo o país, represen­
tando várias companhias estran­
geiras e contando com ativos que 
ascendem a vários milhões de li­
bras sudanesas. 

• Orçamento militar 
O governo norte-americano anun­
ciou que solicitará do Congresso 
aproximadamente 225 milhões 
de dólares para as forças armadas 
no próximo ano, cerca de 15% 
a mais do que no ano fiscal em 
curso. O secretário da Defesa, 
Caspar Weinbergér, participou de 
uma reunião secreta da Comissão 
de Defesa do Senado, onde teve 
que argumentar a favor do incre­
mento dos gastos militares em 
uma conjuntura de redução dos 
recursos para a educação e bene­
fícios sociais. 
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• Transformação 
O capitão Jerry Rawlings conce­
deu uma longa entrevista a um 
jornal nigeriano na qual afirma 
que se propõe a implantar um 
programa a longo e médio prazo 
para transformar Gana de uma 
sociedade de consumo em uma 
sociedade de produção .. "Milha­
res de estudantes estão ajudan­
do na colheita do cacau e es­
tamos orgulhosos de sua partici­
pação na salvação da economia 
nacional", afirmou. O regime 
encabeçado por Rawlings está 
decidido a acabar com a corrup­
ção e está incentivando a criação 
de comitês de defesa populares 
com o propósito de proteger os 
cidadãos da exploração e de con­
servar os recursos naturais do 
país. O governo decidiu também 
nacionalizar a distribuição de 
produtos de primeira necessida­
de, esperando assim reduzir o 
mercado negro. 

• Greves 
Durante 1981 a economia da 
Guiana se viu sacudida por im­
portantes interrupções de traba­
lho. Só na indústria açucareira 
houve 585 greves, mais do dobro 
do que em 1980. Na indústria da 
bauxita - nacionalizada em 
1981 e principal fonte de divisas 
do país - se registraram 18 gre­
ves que representaram uma per­
da de 7.003 jornadas/homem no 
ano. Perante esta situação, o 
governo decidiu apelar para a 
consciência nacional sobre "a ne­
cessidade de aumentar a produti­
vidade". O presidente Forbes 
Burnham e o vice-presidente Ha­
milton Green participaram com 
essa finalidade de uma conferên­
cia com trabalhadores, para lan­
çar uma ação de alcance nacio­
nal. 

• Exílio 
Uma terça parte dos paraguaios 
vivem no exílio, segundo decla­
rou Arturo Acosta Mena, do Par­
tido Revolucionário Febrerista, 
em visita a vários países euro­
peus. A população do Paraguai é 
de aproximadamente 2,9 milhões 
de pessoas. Do total de emigra­
dos, uns 200 mil podem ser con­
siderados exilados políticos. 

Segundo o dirigente, cerca de 
1.500 famílias possuem as me­
lhores terras cultiváveis do país, 
enquanto que mais de 300 mil 
camponeses têm que trabalhar 
como assalariados ou emigrar 
para as cidadf!s. Quarenta por 
cento da população paraguaia 
não sabe ler nem escrever e 30% 
da mão-de-obra está desempre­
gada. 

• Desinformação 
"A opinião pública dos Estados 
Unidos está manipulada e desin­
formada sobre o que ocorre na 
América Central", afirmou o 
procurador de Justiça norte-ame­
ricano Ramsey Clarck, que ape­
lou para seus compatriotas para 
impedir uma eventual interven­
ção militar do governo Ronald 
Reagan em EI Salvador. 

Clarck presidiu uma delega­
ção de juristas e dirigentes de or­
ganizações de direitos humanos 
dos Estados Unidos e de algumas 
nações asiáticas e latino-america­
nas, que percorreu em feverei­
ro passado EI Salvador, Hondu­
ras, Costa Rica e Nicarágua. 
"Noventa por cento das notícias 
que se publicam nos meios de 
comunicação norte-americanos 
provêm do Pentágono", afirmou. 
Em relação â situação na Nicará­
gua, Clarck disse: "t falso que 
nesse país se violem os direitos 
humanos'.' 
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